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O  PROBLEMA  DA 
UNIVERSIDADE  (*) 


Guilherme  Braga  da  Cruz 


1 

EDIU-ME  a  revista  “Convivivm”  um  breve  depoimento  sô- 
bre  o  que  penso  acerca  do  ‘‘problema  da  Universidade”, 
como  base  de  entendimento  para  uma  posição  a  tomar  sobre 
a  chamada  “crise  da  Universidade”  e  sôbre  a  forma  de  supe¬ 
rar  essa  crise  no  eventual  planejamento  duma  política  uni¬ 
versitária. 

Não  escondo  o  embaraço  em  que  me  sinto  colocado.  É 
relativamente  fácil  falar  de  aspetos  concretos  da  problemá¬ 
tica  universitária;  e  também  não  é  difícil  —  conquanto  não 
seja  já  tão  fácil  —  preconizar  remédios  e  apontar  soluções 
para  cada  um  dos  problemas  parcelares  assim  postos  em  foco. 
Não  duvido,  até,  em  afirmar  que  um  dos  grandes  males,  para 
a  Universidade  dos  nossos  dias,  tem  sido  justamente  essa  extre- 


*  Com  êste  depoimento  do  Professor  Guilherme  Braga  da  Cruz,  ilustre 
Reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  a  Revista  CONVIVIVM  dá  início  à  pu¬ 
blicação  de  uma  série  de  artigos  e  depoimentos  de  insignes  homens  de  cultura, 
tanto  da  Europa  como  das  Américas,  sôbre  o  debatido  problema  da  Univer¬ 
sidade,  cuja  crise  parece  ter  vulnerado  essa  multissecular  instituição  do  Oci¬ 
dente  e  sôbre  a  reforma  exigida  pelos  progressos  técnicos  e  científicos  dos 
nossos  dias.  Esta  iniciativa  da  revista  CONVIVIVM  destina-se  a  fornecer 
elementos  de  estudo  e  de  reflexão  a  todos  os  que  entre  nós  se  preocupam  com 
o  problema  da  Universidade  Brasileira  e  almejam  vê-la  uma  Instituição  à  altura 
dos  enseios  espirituais  do  momento  histórico  que  vivemos.  Para  transformar 
e  aperfeiçoar  a  Universidade,  é  necessário  estabelecer  antes  sua  verdadeira  na¬ 
tureza  e  missão.  Tratados,  como  serão,  os  temas  sugeridos  pela  revista  CON- 
VIVIVM,  em  termos  universais  e  dentro  de  uma  problemática  que  poderá 
não  coincidir  inteiramente  com  a  nossa,  fácil  será,  ao  estudioso,  sua  transpo¬ 
sição  para  a  nossa  situação  particular  e  para  as  nossas  necessidades. 

CONVIVIVM  agradece  a  todos  os  ilustres  Professores  que  atenderam, 
com  singular  solicitude,  a  êsse  pedido  de  colaboração. 
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ma  facilidade  com  que  é  uso  falar  desta  ou  daquela  deficiência 
do  ensino  universitário,  ou  da  estrutura  institucional  da  Uni¬ 
versidade,  ou  das  atividades  universitárias  circum-escolares, 
sem  querer  ver  nem  compreender  mais  nada,  na  “problemá¬ 
tica  da  Universidade”  —  e  na  “crise”  que  porventura  a  Insti¬ 
tuição  atravessa,  ao  mostrar-se  incapaz  de  dar  resposta  a 
essa  problemática  — ,  senão  o  ponto  ou  pontos  concretos  fo¬ 
cados.  Desse  pecado  não  se  livram,  inclusivamente,  alguns  dos 
nossos  mais  ilustres  professores  universitários,  para  quem  o 
“problema”  da  Universidade  —  ou,  se  quisermos,  a  “crise” 
que  anda  ligada  a  êsse  problema  —  não  ultrapassa,  verdadei¬ 
ramente,  o  problema  da  sua  cadeira,  do  seu  laboratório,  do 
seu  centro  de  estudos,  ou,  quando  muito,  da  sua  Faculdade; 
e,  mesmo  assim,  quase  sempre  focado  sob  um  prisma  unilate¬ 
ral,  hipertrofiando  deficiências  e  supervalorizando  soluções 
que,  a  serem  adotadas,  constituiram  outros  tantos  aleijões 
no  todo  equilibrado  e  harmônico  que  a  Universidade  deve  ser. 

A  dificuldade  está,  portanto,  em  focar,  para  além  dos 
“problemas”,  o  verdadeiro  “problema”  da  Universidade.  Mas 
não  restam  dúvidas  de  que,  sem  assentar  idéias  a  êsse  respeito, 
não  é  possível  apurar  se  sim  ou  não  existe,  e  em  que  medida 
existirá  uma  “crise  da  Universidade”,  pois  de  “crise”  só  poderá 
falar-se  se,  e  na  medida  em  que,  a  Universidade  se  mostre 
incapacitada  de  resolver,  ela  própria,  o  “seu  problema”,  no  uso 
da  diminuta  autonomia  institucional  que  ainda  lhe  resta,  ou 
tenha  perdida  a  esperança  de  que  lho  resolvam  de  fora,  como 
contrapartida  da  autonomia  que  um  dia  lhe  roubaram  e  nun¬ 
ca  mais  lhe  restituíram. 

Não  me  julguei,  por  isso,  no  direito  de  recusar  o  depoi¬ 
mento  que  me  foi  pedido,  embora  consciente  de  me  meter 
numa  arriscada  aventura.  Limitarme-ei  a  fornecer  um  sim¬ 
ples  esquema  de  idéias  sôbre  o  assunto,  à  maneira  de  quem 
pretendesse  organizar  um  sumário  ou  fixar  um  roteiro  para 
o  primeiro  capítulo  dum  estudo  de  conjunto  que  tivesse  o  trí¬ 
plice  objetivo  de  determinar  a  justa  colocação  e  hierarquiza¬ 
ção  dos  “problemas”  universitários  no  quadro  global  do  “pro¬ 
blema”  da  Universidade  (\ problemática  da  Universidade) ,  as 
causas  intrínsecas  e  extrínsecas  que  estão  na  base  do  insuces¬ 
so  da  respectiva  solução  ( crise  da  Universidade)  e  as  medidas 
que  se  impõem  para  debelar  o  mal,  reconduzindo  a  Universi¬ 
dade  ao  desempenho  da  sua  verdadeira  missão  (\ planeamento 
duma  política  universitária) . 
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O  ponto  de  partida  terá  sempre  de  ser  o  duma  idéia  clara 
e  rigorosa  acerca  dos  fins  da  Universidade.  E  felizmente  que, 
neste  ponto,  não  há  dificuldades,  pois  nenhum  pensador  hoje 
em  dia  sèriamente  contesta  —  seja  êle  católico,  liberal  ou 
comunista  —  que  são  três  os  fins  primordiais  que  a  Universi¬ 
dade  se  deve  propor:  formação  cultural  dos  futuros  dirigen¬ 
tes  da  Sociedade  e  da  Nação;  transmissão  do  saber ,  com  vista 
à  preparação  para  o  exercício  das  profissões  intelectuais  de 
grau  mais  elevado;  investigação  científica  e  preparação  de 
futuros  investigadores,  com  vista  ao  progresso  da  própria 
ciência  que  lhe  cumpre  transmitir  às  novas  gerações.  As  di¬ 
vergências  vêm  depois;  e  é  com  elas  que  verdadeiramente  sur¬ 
ge  a  problemática  da  Universidade. 

Bem  vistas  as  coisas,  essa  problemática  reconduz-se  a 
duas  questões  fundamentais,  ambas  elas  ligadas  à  tripartição 
de  fins  que  todos  são  concordes  em  apontar  à  Universidade: 
uma  delas,  de  caráter  quantitativo;  a  outra,  de  caráter  quali¬ 
tativo. 

A  primeira  questão,  a  de  caráter  quantitativo,  consiste 
em  saber  qual  o  relêvo  que  cada  um  dos  fins  indicados  deve 
ter  perante  os  demais.  E  não  é  questão  de  pouca  monta,  pois 
duma  tomada  de  posição  a  êsse  respeito  pode  logo  resultar 
uma  preferência  por  um  de  três  tipos  possíveis  de  Universida¬ 
de:  Universidade  formativa  ou  cultural ,  se  é  a  primeira  finali¬ 
dade  que  domina  as  demais,  como  ainda  hoje  sucede  com  cer¬ 
tas  velhas  universidades  inglesas;  Universidade  técnica,  se  me¬ 
nospreza  a  formação  cultural  e  a  investigação  científica  em 
favor  da  mera  transmissão  do  saber  e  preparação  de  profissio¬ 
nais,  como  acontece  atualmente  com  as  universidades  portu¬ 
guesas;  e  Universidade  científica,  se  procura  na  investigação  e 
no  progresso  da  ciência  a  sua  finalidade  dominante,  como 
acontece  em  grande  número  de  universidades  alemãs. 

A  segunda  questão,  a  de  caráter  qualitativo  —  que  não 
é  de  menor  monta  que  a  anterior  — ,  consiste  em  determinar, 
com  vista  ao  primeiro  dos  fins  indicados,  qual  a  índole  da 
formação  cultural  que  à  Universidade  cumpre  ministrar;  com 
vista  ao  segundo  desses  fins,  quais  os  ramos  do  saber  que  à 
isrUniversidade  cumpre  transmitir  e  de  que  maneira  lhe  cum¬ 
pre  transmití-los;  e,  com  vista  ao  terceiro,  qual  a  natureza 
da  investigação  que  à  Universidade  cumpre  promover. 


6 


CONVIVIVM 


Não  é  preciso  grande  esforço  de  reflexão  para  reconhecer 
que  toda  a  imensidade  de  pequenos  e  grandes  problemas  liga¬ 
dos  à  estrutura  e  funcionamento  das  universidades  se  encontra 
direta  ou  indiretamente  na  dependência  das  duas  questões 
fundamentais  acabadas  de  formular.  E  não  é  preciso  saber 
muita  história  para  ter  de  reconhecer  que  a  Universidade, 
como  instituição,  foi  grande  enquanto  soube  dar  resposta 
equilibrada  e  sensata  a  essas  duas  questões  fundamentais;  e 
deixou  de  o  ser  quando  nelas  perdeu  o  pé,  perdendo  ao  mesmo 
tempo  consciência  da  sua  verdadeira  missão. 

Dizer  isto  é  o  mesmo  que  afirmar  que  uma  consciente  e 
justa  colocação  e  solução  dos  “problemas”  da  Universidade 
implica  uma  prévia  tomada  de  posição,  também  consciente  e 
justa,  no  verdadeiro  “problema”  da  Universidade,  que  é  o  que 
se  centra  naquelas  duas  grandes  questões.  E  aqui  teríamos 
tema  para  um  extenso  ensaio  doutrinal.  Sou  forçado,  porém, 
a  ir  direito  ao  fim,  porque  não  foi  um  ensaio,  mas  sim  um 
breve  depoimento  que  sé  me  pediu;  e  direi  portanto,  tão  so¬ 
mente,  quais  seriam  as  teses  que  eu  procuraria  sustentar,  em 
resposta  às  duas  questões  que  formulei,  se  sôbre  elas  tivesse 
de  pronunciar-me  in  extenso. 


3 

Em  resposta  à  primeira  questão,  sustentaria  a  tese  de 
que  a  Universidade  será  tanto  mais  universitária  quanto  mais 
equilibradamente  souber  e  puder  preencher  cada  um  dos  seus 
fins  sem  prejuízo  dos  demais. 

É  intuitivo  que  uma  universidade  exclusivamente  técnica 
ou  exclusivamente  científica  seria  uma  aberração,  pois  não 
chegaria  a  ser  uma  universidade.  Seria  um  centro  cultural, 
no  primeiro  caso;  uma  escola  superior  técnica,  no  segundo; 
um  instituto  de  investigação  científica,  no  terceiro;  mas  em 
nenhum  dos  casos,  uma  verdadeira  universidade,  pois  a  pala¬ 
vra  “universidade”,  qualquer  que  seja  o  sentido  em  que  se 
tome,  significa  sempre  “conjunto”,  “corpo  unitário  de  elemen¬ 
tos  distintos”,  nas  pessoas  que  a  integram  (“universitas  ma- 
gistrorum”,  “universitas  scholarium”,  “universitas  magistro- 
rum  et  scholarium”),  nas  ciências  que  nela  se  cultivam 
(“universitas  scientiarum”),  nas  instituições  parcelares  que 
a  compõem  (“universitas  facultatum”) ,  e,  portanto,  também, 
nos  fins  que  se  propõe.  Mas,  se  assim  é,  deveremos  entender, 
pelo  que  concretamente  respeita  ao  preenchimento  dos  seus 
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fins,  que  a  Universidade  merecerá  tanto  mais  essa  designação 
quanto  mais  os  respeitar  e  os  preencher  no  seu  conjunto,  e 
que  estará  tanto  mais  deslocada  da  sua  verdadeira  missão 
quanto  mais  desprezar  algum  dêles  para  só  se  dedicar  aos 
restantes. 

É,  aliás,  muito  discutível  se  a  Universidade,  desprezando 
algum  dos  fins  que  lhe  pertencem,  poderá  ficar  servindo  me¬ 
lhor  os  restantes,  a  pretexto  de,  assim,  ter  concentrado  na 
respectiva  prossecução  tôdas  as  suas  energias.  É  o  caso  de 
perguntar,  designadamente,  quem  será  melhor  profissional: 
se  aquêle  que  aprendeu  a  maior  soma  possível  de  conhecimen¬ 
tos  técnicos  para  o  exercício  duma  profissão,  mas  sem  qual¬ 
quer  cultura  de  base  e  sem  espírito  científico,  ou  aquêle  que 
adquiriu  uma  boa  formação  cultural  e  o  gôsto  de  enfrentar 
e  resolver  problemas,  a  alicerçar  um  conhecimento  algo  mais 
modesto  de  conhecimentos  especializados  sôbre  a  profissão 
que  exerce.  E  o  mesmo  se  pergunte,  mutandis,  a  respeito  de 
quem  na  Universidade  nada  mais  tivesse  recebido  senão  for¬ 
mação  cultural  ou  nada  mais  tivesse  contemplado  senão  in¬ 
vestigação  científica.  Nem  o  primeiro  seria  verdadeiramente 
um  homem  culto  e  bem  formado,  nem  o  segundo  chegaria 
algum  dia  a  ser  um  autêntico  investigador. 

A  Universidade  carece,  pois,  para  bem  preencher  qual¬ 
quer  dos  seus  fins,  de  não  menosprezar  os  demais.  E  por  isso 
é  que,  em  meu  entender,  uma  universidade,  só  com  ser  predo¬ 
minantemente  formativa,  predominantemente  técnica  ou  pre¬ 
dominantemente  científica  —  longe,  embora,  de  ser  exclusiva¬ 
mente  qualquer  destas  coisas  — ,  é  já  um  desvio  ou  uma 
deformação  do  que  convém  que  seja  uma  universidade ,  sem 
quaisquer  adjetivos. 

E,  sôbre  este  ponto,  não  diria  mais  nada,  se  não  adivi¬ 
nhasse  a  possibilidade  de  me  fazerem  uma  objeção:  a  de  que, 
na  prática,  êsse  perfeito  equilíbrio  na  prossecução  dos  fins  da 
Universidade  se  torna  muito  difícil  sendo  necessário,  quase 
sempre,  sacrificar  parcialmente  algum  ou  alguns  dêles,  por 
falta  de  meios  materiais,  de  pessoal  adestrado,  ou  de  ambiente 
propício  à  sua  prossecução  no  mesmo  nível  dos  restantes.  E 
pode  perguntar-se,  então,  qual  será  o  mal  menor,  isto  é,  qual 
dêsses  fins  pode  ser  parcialmente  sacrificado  com  menor  in¬ 
conveniente  para  a  tarefa  de  conjunto  que,  no  plano  ideal, 
apontamos  como  sendo  a  verdadeira  missão  da  Universidade. 

A  resposta  a  dar  parece-me  ser  esta:  —  Desde  que  o  sa¬ 
crifício  não  vá  além  dum  limite  razoável  —  e  considero  como 
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tal  o  limite  para  além  do  qual  a  própria  prossecução  dos  de¬ 
mais  fins  começaria  a  ser  sèriamente  atingida  — ,  o  fim  da 
Universidade  que  pode,  com  menor  inconveniente,  ser  par¬ 
cialmente  sacrificado  é  o  da  investigação  cientifica.  E  a  razão 
disto  está  em  que  os  alunos  da  Universidade  não  se  destinam, 
senão  em  pequena  minoria,  a  ser  homens  de  ciência ,  mas  tão 
somente  profissionais  capazes  e  dirigentes  políticos  e  sociais 
cônscios  das  suas  responsabilidades.  Nunca  serão  uma  coisa 
nem  outra  se  não  tiverem  um  mínimo  de  espírito  científico; 
mas  não  precisam,  para  tanto,  de  ter  uma  formação  completa 
de  investigadores. 

O  importante,  pois,  neste  domínio,  é  que  a  Universidade 
não  negue  à  imensa  maioria  dos  seus  diplomados  êsse  mínimo 
de  espírito  científico  de  que  êles  carecem  para  ser  bons  profis¬ 
sionais  e  bons  dirigentes;  que  não  deixe  perder  para  a  inves¬ 
tigação  aquela  pequena  minoria  cuja  vocação  científica  se 
vai  tornando  notória  através  do  curso;  e  que  faça  da  investi¬ 
gação  científica,  isso  sim,  uma  das  principais  condições  de 
acesso  ao  professorado  e  um  dos  principais  ramos  de  atividade 
dos  professores  e  demais  pessoal  docente,  pois  dificilmente 
poderá  transmitir  espírito  científico  aos  alunos  —  mesmo 
naquêle  grau  mínimo  atrás  assinalado  —  quem,  de  si,  o  não 
possuir  em  elevado  grau.  Mas,  respeitado  isto,  que  já  não'  é 
nada  pouco,  não  repugna  admitir  que  a  investigação  científica 
ocupe,  nas  tarefas  da  Universidade,  um  plano  algo  mais  mo¬ 
desto  que  as  restantes,  tanto  mais  que  se  trata,  para  cima 
dum  certo  nível,  duma  atividade  extremamente  dispendiosa, 
a  que  os  países  de  modestos  recursos  —  designadamente  o 
nosso  —  não  têm  que  envergonhar-se  de  não  poder  correspon¬ 
der  plenamente. 

Já  seria  muito  mais  de  lamentar  que  a  Universidade  se 
conformasse  em  sacrificar,  em  pequena  escala  que  fosse,  qual¬ 
quer  dos  seus  dois  outros  fins,  pois  com  isso  arriscar-se-ia  a 
um  retumbante  fracasso  da  sua  missão.  Descuidar  a  prepara¬ 
ção  profissional,  a  pretexto  de  que  o  que  mais  importa  é  for¬ 
mar  homens  capazes  de  exercer  funções  diretivas,  seria  esque¬ 
cer  que  as  funções  diretivas  se  desempenham  na  generalidade 
dos  casos,  através  do  exercício  duma  profissão  intelectual,  e 
que,  portanto,  nunca  chegará  a  ser  bom  dirigente  quem  não 
for  um  bom  profissional.  E  descuidar  a  formação  cultural,  a 
pretexto  de  que  o  que  mais  importa  é  preparar  profissionats 
competentes  e  formar  homens  de  ciência ,  seria  contribuir  para 
a  consolidação  do  reinado  do  “novo  bárbaro”,  como  Ortega  y 
Gasset  expressivamente  chamou  ao  engenheiro,  ao  médico,  ao 
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advogado,  ao  homem  de  ciência  dos  nossos  dias:  “o  profis¬ 
sional  mais  sábio  do  que  nunca,  mas  o  mais  inculto  também”. 
Num  ou  noutro  caso,  a  Universidade  teria  falhado  totalmente 
a  sua  missão. 


4 

E  direi  agora  quais  as  teses  que  eu  sustentaria  quanto 
à  segunda  das  duas  questões  a  que  atrás  chamei  funãm nen- 
tais  na  “problemática  universitária” :  a  da  determinação  qua¬ 
litativa  da  tarefa  da  Universidade  na  prossecução  de  cada  um 
dos  seus  três  fins. 

A  respeito  do  primeiro  fim  —  formação  cultural  — ,  pare¬ 
ce-me  pretensão  demasiado  modesta  e  demasiado  truncada 
confiar  a  missão  da  Universidade  à  “transmissão  à  geração 
nova  do  sistema  de  idéias  sôbre  o  mundo  e  sôbre  o  homem, 
sazonado  na  geração  anterior”,  como  defendeu  Ortega  y  Gas- 
set,  que  foi,  aliás,  até  agora,  o  mais  vigoroso  paladino  da  Uni¬ 
versidade  formativa  ou  cultural.  Pretensão  demasiado  modes¬ 
ta,  pois  ao  homem  verdadeiramente  culto  não  interessará 
conhecer  apenas  o  sistema  de  idéias  sôbre  o  mundo  e  sôbre  o 
homem  que  veio  encontrar  no  seio  da  sociedade  em  que  o 
acaso  do  tempo  e  do  espaço  o  fez  nascer;  e  pretensão  dema¬ 
siada  truncada,  se  porventura  corresponde  à  convicção  de  que 
pode  bastar,  no  aspeto  formativo,  que  a  educação  seja  orien¬ 
tada  no  sentido  de  integrar  o  homem  numa  cultura  de  dimen¬ 
são  meramente  temporal  ou  espacial,  quaisquer  que  sejam  os 
seus  desvios  em  relação  àquilo  que  está  para  além  do  espaço 
e  para  além  do  tempo.  Se  cultura  é,  como  diz  o  mesmo  autor, 
“o  que  salva  o  homem  do  naufrágio,  o  que  lhe  permite  viver 
sem  que  a  sua  vida  seja  tragédia  sem  sentido  ou  radical  envi- 
lecimento”,  então  há-de  reconhecer-se  que  a  formação  cultu¬ 
ral  a  ministrar  pela  Universidade  não  pode  ser  dirigida  senão 
às  verdades  essenciais  sôbre  o  mundo,  o  homem  e  o  seu  desti¬ 
no,  para  além  das  contingências  dum  lugar  ou  duma  época. 

Mas  aqui  reside  o  verdadeiro  drama  da  Universidade  dos 
nossos  dias.  É  que  essa  formação  cultural  não  pode  ela  mi¬ 
nistrá-la  sem  tomar  posição  no  terreno  ideológico,  como  du¬ 
rante  séculos  tomou;  e  aqueles  mesmos  que  proclamam  enfà- 
ticamente  que  a  Universidade  deve  ter,  antes  de  tudo,  uma 
missão  “formativa”  são  muitas  vêzes  os  primeiros  a  recuar 
neste  domínio  e  a  exigir-lhe  que,  no  entanto,  seja  neutra  no 
campo  ideológico.  Como  se  isto  não  fosse  qualquer  coisa  de 
semelhante  à  quadratura  do  círculo  ou  à  conciliação  dos 
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contrários!  Viu  bem  o  problema,  a  êste  respeito,  o  Dr.  Adé- 
rito  Sedas  Nunes,  no  discurso  inaugural  do  I  Congresso  da 
J.  U.  C.,  levado  a  cabo '  em  1953,  ao  afirmar  que  “quando 
a  Universidade,  pela  fôrça  de  quaisquer  circunstâncias,  tem 
de  abdicar  de  tomar  posição  em  terreno  ideológico,  fica  na 
verdade  amputada  numa  dimensão  essencial  e  incapacitada 
de  realizar  integralmente  a  sua  missão  superior  e  mais  alta 
de  educar ”. 

Entendamo-nos,  pois:  —  ou  continuamos  a  afirmar  que 
um  dos  fins  da  Universidade  é  a  formação  cultural  daqueles 
que  hão-de  vir  a  ser,  como  profissionais  de  primeiro  nível,  os 
futuros  dirigentes  da  Nação,  e  não  poderemos  amputá-la  do 
direito  e  do  dever  de  tomar  posição  no  terreno  ideológico;  ou 
proclamamos  a  sua  estrita  neutralidade  ideológica,  e  teremos 
de  reduzi-la,  neste  campo,  ao  papel  muito  mais  modesto  de 
fornecer  mera  informação  cultural ,  relegando  a  função  forma¬ 
tiva  para  instituições  marginais.  Mas  então,  sejamos  justos: 
não  culpemos  a  Universidade  de  falhar  no  cumprimento  duma 
missão  para  a  qual  lhe  recusamos  os  meios. 

Para  um  católico,  a  posição  a  tomar  não  pode  ser  senão  a 
primeira;  mas  com  uma  ressalva  importante:  a  da  liberdade 
humana,  pois  a  solução  da  Universidade  de  conteúdo  ideoló¬ 
gico  imposta  coercivamente  não  é,  nem  nunca  poderá  ser,  uma 
solução  cristã,  mesmo  que  posta  ao  serviço  das  verdades 
essenciais  do  cristianismo.  Ora  a  única  forma  de  conciliar  a 
liberdade  humana  com  a  necessidade,  cada  vez  mais  urgente, 
de  dar  à  Universidade  os  meios  bastantes  para  o  cumprimento 
da  sua  missão  formativa,  no  sentido  da  única  cultura  verda¬ 
deira  e  perene,  que  é  a  cultura  cristã  —  e  que  é,  ainda  para 
mais,  no  nosso  caso,  a  cultura  que  corresponde  às  referências 
ideológicas  da  grande  maioria  dos  portugueses  — ,  é  não 
tolher  à  Universidade  a  possibilidade  de  ministrar  essa  forma¬ 
ção  cultural  àqueles  que  deliberada  e  livremente  a  desejam. 
E,  para  atingir  êsse  fim,  não  há  senão  dois  caminhos:  a  forma¬ 
ção  de  universidades  católicas,  amplamente  subsidiadas  pelo 
Estado,  em  têrmos  de  nelas  se  poder  ministrar  um  ensino  tão 
eficaz  e  tão  barato  como  o  ensino  oficial  —  único  condicio¬ 
nalismo  dentro  do  qual  se  pode  considerar  livre  a  escolha  entre 
ela  e  a  Universidade  oficial  — ;  e  a  criação,  nas  próprias  Uni¬ 
versidades  estatais  não  só  de  várias  cadeiras  de  formação 
cultural  cristã,  a  freqüentar  em  regime  de  “cadeiras  de  opção” 
e  distribuídas  pelas  Faculdades  onde  possam  ter  melhor  cabi¬ 
mento,  mas  também  de  Faculdades  de  Teologia,  com  cadei- 
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ras  abertas  dentro  do  mesmo  regime  escolar,  à  freqüência  de 
estudantes  de  outras  Faculdades. 

Acentue-se  que  a  primeira  solução,  a  da  Universidade  Ca¬ 
tólica,  não  invalida  a  segunda,  pois  haverá  sempre  estudantes 
que,  por  considerações  de  vária  ordem  —  designadamente  a 
dificuldade  de  se  deslocarem  para  um  centro  universitário 
onde  funcione  uma  Universidade  Católica  — ,  ficam  privados 
da  opção  entre  esta  e  a  Universidade  Oficial;  e  nem  por  isso 
deve  tolher-se-lhes  a  faculdade  de  terem,  na  própria  Universi¬ 
dade  oficial,  a  formação  cultural  cristã  que  pretendem.  Tra- 
ta-se,  de  resto,  duma  solução  que  se  impõe,  ao  menos,  como 
forma  de  remediar  com  urgência  e  sem  grande  dispêndio  a 
falta  de  Universidades  católicas,  nos  países,  como  o  nosso,  onde 
elas  não  existem  de  todo  e  onde,  por  motivos  de  ordem  vária, 
não  se  torna  fácil  erguê-las  dum  dia  para  o  outro. 

Escusado  será  dizer  que,  ao  lado  dessas  cadeiras  de  forma¬ 
ção  cultural,  oferecidas  à  freqüência  dos  alunos  em  regime 
de  cadeiras  de  opção,  deverá  haver  em  tôdas  as  Faculdades 
relacionadas  com  o  ramo  ou  ramos  da  ciência  que  nelas  se 
professam,  cadeiras  culturais  de  caráter  meramente  informa¬ 
tivo;  e  essas,  de  freqüência  obrigatória  e  fazendo  parte  do 
esquema  geral  dos  respectivos  cursos. 
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Relativamente  ao  segundo  dos  fins  apontados  à  Universi¬ 
dade  —  transmissão  do  saber,  com  vista  à  preparação  para  as 
altas  profissões  intelectuais  — ,  a  questão  qualitativa  que  está 
posta  é  a  de  determinar  quais  os  ramos  do  saber  que  devem 
estar  representados  no  ensino  universitário,  e  de  que  maneira, 
ou  com  que  grau  de  especialização  deve  a  Universidade  ensiná- 
los.  É  um  problema,  como  se  vê,  que  se  desdobra  em  dois. 

Para  tomar  posição  sôbre  o  primeiro,  importa  recordar 
alguma  coisa  de  muito  importante  sôbre  a  história  da  Univer¬ 
sidade,  mas  normalmente  muito  olvidada.  Não  há  quem  não 
saiba  que  a  Universidade  surgiu  com  êste  nome,  na  Idade 
Média,  no  momento  em  que  certas  escolas,  anteriormente  su¬ 
bordinadas  a  uma  autoridade  local  (uma  catedral,  um  muni¬ 
cípio,  um  mosteiro),  deixaram  de  poder  manter-se  nessa 
situação  por  virtude  do  seu  rápido  crescimento  e  da  sua  pro¬ 
jeção  ecumênica,  e  passaram  a  reger-se  e  governar-se  por  si, 
com  plena  autonomia  institucional,  sob  a  forma  de  corporações 
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de  profissionais  do  estudo  (mestres  e  estudantes) ,  não  acatan¬ 
do  nenhuma  outra  supremacia  senão  a  do  soberano  pontífice. 
A  universitas  é  precisamente  essa  corporação,  de  govêrno  au¬ 
tônomo,  que  pode  ter  o  acento  tônico  no  corpo  docente  (uni¬ 
versitas  magistrorum)  ou  no  corpo  discente  ( universistas 
scholarium) ,  ou  formar  um  todo  equilibrado  dos  dois  elementos 
(universitas  magistrorum  et  scholarium).  Mas  já  é  corrente 
esquecer-se  que  não  é  apenas  no  sentido  de  corporação ,  de 
instituição  corporativa  autônoma ,  que  a  palavra  “universi- 
tas”  é  utilizada  para  designar  estas  escolas  medievais,  mas 
também  no  sentido  de  instituição  onde  se  processa  a  síntese 
e  a  hierarquização  dos  ramos  mais  nobres  da  ciência,  dentro 
duma  visão  harmônica  e  unitária  do  saber  humano  (universi¬ 
tas  scientiarum) . 

Na  base  desta  hierarquização,  estavam  as  disciplinas  pre¬ 
paratórias,  que  recebiam,  no  seu  conjunto,  a  denominação  de 
artes  liberais ;  e  a  elas  se  seguiam,  como  já  noutro  lugar  escre¬ 
vemos,  “as  ciências  propriamente  ditas,  objeto  das  várias 
Faculdades,  numa  síntese  destinada  a  conhecer  os  problemas 
do  homem  na  ordem  dos  seres  criados  —  objeto  da  filosofia 
e  da  medicina  — ,  os  problemas  do  homem  nas  suas  relações 
com  os  outros  homens  —  objeto  do  direito  — ,  e,  no  cume  da 
escala,  os  problemas  do  homem  e  da  natureza  nas  suas  rela¬ 
ções  com  Deus  —  objeto  da  teologia.  Só  assim  se  compreende, 
aliás,  que  uma  disciplina  puramente  empírica  —  e,  ao  tempo, 
muito  longe  ainda  de  conseguir  estruturação  científica  — , 
como  a  medicina,  tenha  adquirido,  logo  no  dealbar  da  Uni¬ 
versidade  medieva,  categoria  universitária,  ao  lado  de  disci¬ 
plinas  essencialmente  especulativas  como  a  teologia  e  o 
direito:  —  Da  preocupação  de  conhecer  o  homem  como  cria¬ 
tura,  no  seu  duplo  aspeto  de  matéria  e  movimento  nasceram 
a  anatomia  e  a  fisiologia;  e  à  sombra  delas  se  geraram  e 
desenvolveram,  a  pouco  e  pouco,  os  demais  ramos  da  medicina, 
como  ciência  com  um  lugar  próprio  no  quadro  das  disciplinas 
universitárias. 

Pois  bem :  —  A  lição  que  se  tira  para  o  problema  que  neste 
momento  nos  ocupa,  daquilo  que  acaba  de  dizer-se,  parece- 
-me  ser  a  de  que  a  Universidade,  para  merecer  êsse  nome,  não 
pode  conformar-se  com  ser  um  mero  amontoado  de  faculdades 
ou  escolas  superiores  sem  qualquer  nexo  ou  hierarquia  cientí¬ 
fica  entre  si.  Para  ser  verdadeiramente,  como  foi  de  início, 
uma  universitas  scientiarum,  tem  de  procurar  ser  uma  escola 
síntese  de  escolas,  uma  redução  à  unidade  duma  certa  varieda¬ 
de  de  ciências. 
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Isto  obriga,  sem  dúvida  nenhuma,  a  rejeitar  in  limine  a 
integração  de  certos  ramos  do  saber  na  Universidade,  mesmo 
que  professados  em  nível  superior.  A  Universidade  tem,  a 
êste  respeito,  pergaminhos  que  lhe  cumpre  defender  ou  restau¬ 
rar,  não  por  mero  pretenciosismo  aristocrático,  mas  porque 
não  pode  receber  no  seu  seio,  sem  se  negar  a  si  mesma,  ramos 
do  saber  insuscetíveis  de  se  integrarem  num  certo  esquema 
hierárquico  e  unitário  de  saberes  —  esquema  que  deve  consti¬ 
tuir  a  própria  essência  e  razão  de  ser  da  instituição  uni¬ 
versitária. 

Mas  isto  não  obriga,  por  outro  lado,  a  que  a  Universidade 
se  feche  sobre  si  mesma  numa  torre  de  marfim,  afastando  de 
si,  sistemàticamente,  todos  os  ramos  novos  do  saber,  que  lhe 
batem  à  porta,  de  tempos  a  tempos,  a  pedir  ingresso.  Não 
é  essa  a  lição  da  história,  que,  pelo  contrário,  nos  aponta 
vários  exemplos  de  integração  de  novos  ramos  do  saber  no 
ensino  universitário,  sem  que  a  Universidade  daí  tenha  saído 
diminuída,  mas  antes  reforçada  em  prestígio  e  projecção, 
porque  soube  proceder  a  essa  integração  sem  quebras  de  uni¬ 
dade  ou  inversão  de  hierarquias  no  conjunto  equilibrado  de 
disciplinas  que  tradicionalmente  cultivava.  Foi  o  que  sucedeu, 
designadamente,  nos  séculos  XV  e  XVI,  com  o  ingresso,  em 
larga  escala  das  humanidades  no  ensino  universitário;  e  foi  o 
que  sucedeu,  em  iguais  têrmos,  nos  séculos  XVII  e  XVIII,  com 
a  abertura  das  portas  da  Universidade  às  ciências  da  natu¬ 
reza.  O  mal  veio  só  depois,  nos  fins  do  século  XVIII  e  durante 
o  século  XIX,  quando  a  Universidade,  sob  o  signo  do  utili¬ 
tarismo  e  do  positivismo,  consentiu  numa  completa  inversão 
de  valores,  dentro  daquele  esquema  unitário  e  hierárquico  de 
saberes  que  sempre  serviu,  passando  a  dar  a  primazia  às  disci¬ 
plinas  com  utilidade  prática  imediata  e  relegando  para 
segundo  ou  terceiro  plano  as  disciplinas  puramente  especula¬ 
tivas  e  formativas.  Daí  em  diante  é  que  a  Universidade,  tendo 
perdido  o  norte  nesta  importante  missão  de  promover  e  de¬ 
fender  a  unidade  da  ciência,  não  voltou  a  ser  capaz  de  verda¬ 
deiramente  integrar  novos  ramos  do  saber,  contentando-se  em 
somar  aritmèticamente  às  existentes  as  Faculdades  novas,  que 
então  foram  surgindo  e  lhe  foram  sendo  entregues. 

O  importante  aqui  é,  pois,  que  a  Universidade  não  perca 
—  se  ainda  em  parte  o  conserva  —  ou  que  readquira  —  na 
medida  em  que  porventura  o  tenha  perdido  —  o  sentido  da 
unidade  da  ciência ,  e  que  sirva  essa  unidade  através  duma 
justa  hierarquização  e  relacionação  dos  diversos  ramos  da 
ciência  que  cultiva,  em  têrmos  de  poder  dar  a  cada  jovem 
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diplomado  a  consciência  rigorosa  e  exata  de  que  o  ramo  do 
saber  em  que  se  especializou  não  é,  de  si  mesmo,  a  ciência,  mas 
algo  que  faz  parte  dela  e  que  nela  tem  um  lugar  certo  e  uma 
certa  missão  a  cumprir. 


Respeitado  isto  —  e  até  para  respeitar  isto  — ,  a  Universi¬ 
dade  nada  tem  a  perder  em  abrir  as  suas  portas  a  novos 
ramos  do  saber,  dando-lhes  a  integração  que  lhes  compete  no 
quadro  de  conjunto  das  disciplinas  que  já  tradicionalmente 
cultiva.  Ninguém  se  lembará  hoje  em  dia,  por  exemplo,  de 
contestar  dignidade  universitária  à  engenharia,  à  agronomia, 
às  ciências  econômicas,  às  ciências  sociais,  às  ciências  políticas, 
etc.;  mas  o  que  não  pode  é  a  Universidade  endeusá-las  ao 
recebê-las,  fazendo  delas  o  novo  sol  da  ciência  e  inferiorizando 


ou  menosprezando  perante  elas  as  ciências  puramente  espe¬ 
culativas,  que  sempre  terão  de  ter  a  primazia,  o  lugar  nobre, 
no  ensino  universitário.  Essa,  a  razão  por  que  a  Universidade 
de  Coimbra,  com  a  responsabilidade  que  lhe  advém  de  quase 
sete  séculos  de  história,  ao  mesmo  tempo  que  reclama  a  res¬ 
tauração  da  sua  Faculdade  de  Teologia,  deseja  hoje  ardente¬ 
mente  a  criação  no  seu  seio  de  novas  Faculdades  para  o  ensino 
da  engenharia,  da  agronomia,  das  ciências  econômicas,  etc., 
na  certeza  de  que  o  ensino  desses  ramos  do  saber  só  terá  a 
lucrar  em  ser  feito  nos  quadros  duma  universidade  de  fortes 
raízes  clássicas. 
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Tomada  posição  sôbre  o  critério  que  deve  presidir  à  de¬ 
terminação  dos  ramos  do  saber  a  ministrar  pela  Universidade, 
importa  agora  dizer  duas  palavras  sôbre  a  maneira  como  esses 
ramos  do  saber  devem  ser  ministrados.  E  isto  leva-nos  dire¬ 
tamente  ao  problema,  tão  debatido,  da  maior  ou  menor 
especialização  do  ensino  nas  diferentes  escolas  universitárias. 

Não  serei  eu  quem  conteste  que  o  progresso  científico  só  é 
possível  através  duma  especialização  cada  vez  mais  acentuada; 
e,  conseqüentemente,  não  serei  eu  quem  conteste  a  necessidade 
de  o  ensino  universitário,  que  tem  de  corresponder  ao  progresso 
científico  e  de  serví-lo,  se  encaminhar  cada  vez  mais  para  a 
especialização.  Tenho,  pelo  contrário,  tomado  posição  muito 
marcada  —  e  ainda  recentemente  o  fiz,  na  Junta  Nacional 
da  Educação,  a  propósito  da  projetada  criação  duma  “Escola 
Nacional  de  Saúde  Pública’'  —  contra  a  tendência,  que  se  vai 
generalizando  entre  nós  como  noutros  países,  de  relegar  a 


O  PROBLEMA  DA  UNIVERSIDADE 


15 


especialização  para  escolas  ou  centros  de  estudo  pós-universi- 
tários  e  independentes  da  Universidade,  reduzindo  esta,  com 
o  andar  dos  tempos,  à  categoria  dum  simples  curso  secundário 
complementar ,  mero  ponto  de  passagem  obrigatório  do  liceu 
para  as  escolas  científicas  de  alta  especialização. 

O  problema  que  está  em  causa  não  é,  porém,  êsse;  é  o  de 
saber  se  o  ensino  universitário,  em  cada  um  dos  ramos  funda¬ 
mentais  da  ciência,  deve  ser  um  simples  somatório  de  ensinos 
especializados  ou  se  deve  ter  como  preocupação  dominante 
a  preparação  geral  necessária  para  bem  e  ràpidamente  assimi¬ 
lar  uma  preparação  especializada,  a  ministrar  nos  últimos 
anos  de  cada  curso  ou  em  cursos  universitários  para  pós-gra¬ 
duados.  Trata-se,  numa  palavra,  da  questão  de  saber  como  se 
faz  um  médico,  um  jurista,  um  engenheiro,  etc.,  antes  de  fazer 
um  especialista  de  certo  ramo  da  medicina,  do  direito  ou  da 
engenharia. 

A  tendência  tem  sido,  a  êste  respeito,  para  sobrecarregar 
os  cursos  com  o  maior  número  possível  de  cadeiras  especia¬ 
lizadas;  e  cada  nova  reforma  do  ensino  da  Medicina,  do  Di¬ 
reito,  da  Engenharia  ou  de  outros  ramos  do  ensino  universi¬ 
tário,  tem  sido  um  constante  aumentar  de  cadeiras,  ou 
desdobrar  de  matérias,  na  mira  de  que,  tanto  quanto  possível, 
nenhuma  especialidade  fique  esquecida  na  preparação  geral 
dos  futuros  médicos,  juristas  ou  engenheiros,  mesmo  que, 
para  tanto,  haja  de  sacrificar  o  ensino  daquelas  matérias 
tradicionalmente  consideradas  como  preparatórias  ou  prope¬ 
dêuticas,  em  cada  um  dos  respectivos  cursos.  Parece  pensar-se, 
ao  enveredar  por  êste  caminho,  que  a  formação  dos  quadros 
mentais  em  que  tem  de  mover-se  um  médico,  um  jurista  ou 
um  engenheiro,  há-de  ser  conseguida  empiricamente ,  à  custa 
da  aprendizagem  das  disciplinas  que  pressupõem  êsses  mesmos 
quadros  mentais:  já  se  sabe  de  antemão  que  o  aluno  não 
reterá,  senão  até  fazer  exame,  a  soma  infindável  de  conheci¬ 
mentos  ministrados  em  cada  uma  das  cadeiras  especializadas 
que  é  obrigado  a  cursar;  mas  crê-se,  mesmo  assim,  na  utili¬ 
dade  desse  ensino  especializado  com  vista  à  preparação  geral, 
pois  esta  será  justamente  o  resíduo  que  o  diplomado  conser¬ 
vará  depois  de  esquecer  tudo  quanto  estudou  de  aparentemente 
inútil  ou  de  demasiadamente  especializado. 

Não  contesto  que  se  pode  chegar,  por  essa  via,  à  forma¬ 
ção  profissional  de  base,  isto  é,  à  aquisição  dos  quadros  mentais 
e  dos  conhecimentos  gerais  mínimos  para  o  exercício  duma 
profissão  intelectual  de  nível  superior;  mas  alinho  com  tôda 
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a  convicção  ao  lado  dos  que  pensam  que  não  é  o  melhor  ca¬ 
minho,  nem  o  mais  curto,  nem  o  mais  eficaz  para  atingir  êsse 
resultado.  Não  é  o  melhor,  porque  obriga  o  estudante  a  fazer 
um  enorme  esforço  de  adaptação  na  aprendizagem  de  maté¬ 
rias  especializadas  para  que  não  tem  ainda  a  preparação  geral 
correspondente  —  esforço  que  seria  evitável  se  as  .  coisas  se 
processassem  na  ordem  natural.  Não  é  o  mais  curto,  pois 
obriga  a  estudar  uma  soma  enorme  de  especialidades ,  sem 
outra  utilidade  que  não  seja  —  ao  fim  e  ao  cabo  —  a  aprendi¬ 
zagem  das  generalidades  por  elas  pressupostas;  e  poderia 
andar-se  mais  depressa,  gastando  o  tempo  devido  diretamente 
no  estudo  dessas  generalidades.  E  não  é  o  mais  eficaz,  pois  a 
mentalidade  profissional  que  se  obtém  por  essa  via  corre 
sèriamente  o  risco  de  ficar  sendo  —  permita-se-me  o  têrmo  — 
uma  mentalidade  de  tarimbeiro,  em  vez  de  ser  a  dum  intelec¬ 
tual,  preparado  para  exercer  uma  profissão  em  certo  ramo 
do  saber. 

Creio  firmemente  que  haveria  tudo  a  lucrar  e  nada  a 
perder  em  alargar  o  número  e  a  amplitude  das  cadeiras  que, 
em  cada  curso  superior,  não  têm  outra  função  senão  a  de 
formar  a  mentalidade  e  a  preparação  de  base  dos  futuros 
diplomados.  Os  dois  primeiros  anos  de  cada  curso  poderiam 
ser  preenchidos  exclusivamente  por  cadeiras  dessas,  a  que  se 
acrescentariam,  quando  muito,  as  cadeiras  de  preparação 
técnica  consideradas  de  mais  elementar  e  mais  fácil  aprendi¬ 
zagem.  Viriam,  seguidamente,  as  cadeiras  técnicas ,  quer  de 
carácter  geral ,  quer  de  primeira  especialização,  consideradas 
indispensáveis  para  a  preparação  profissional  geral  do  respec¬ 
tivo  ramo  do  saber.  E  teríamos,  por  fim,  agrupados  já  em 
múltiplas  secções,  à  escolha  dos  interessados,  as  cadeiras  de 
alta  especialização. 

É  possível  que  um  estudo  bem  orientado  e  bem  cuidado 
sobre  a  economia  e  estrutura  dos  diferentes  cursos  superiores, 
dentro  dos  moldes  preconizados,  pudesse  reservar-nos  algumas 
surpresas  agradáveis;  e,  entre  elas,  a  de  que  êsses  cursos,  em 
vez  de  serem  alongados  ou  sobrecarregados  com  mais  cadeiras, 
como  normalmente  se  reclama,  podem  fàcilmente  ser  encur¬ 
tados  em  duração  e  aligeirados  de  muito  conhecimento  inútil 
que  neles  hoje  se  ministra. 

/ 

7 

Quanto  ao  terceiro  e  último  dos  fins  da  Universidade  —  o 
do  progresso  da  ciência,  através  da  investigação  científica  e 
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da  formação  de  investigadores  — ,  pouco  mais  terei  a  acres¬ 
centar  em  relação  ao  que  já  disse  atrás,  ao  abordar  agora  o 
problema  no  seu  aspeto  qualitativo. 

Há,  desde  logo,  uma  espécie  de  investigação  científica  que 
na  Universidade  não  pode  deixar  de  praticar-se  em  larga  esca¬ 
la,  que  é  a  investigação  de  fins  puramente  pedagógicos,  reali¬ 
zada  ao  longo  de  todo  o  curso,  nas  aulas  práticas  das  diferen¬ 
tes  cadeiras.  Não  será  visível  o  contributo  imediato  que  dela 
advém  para  o  progresso  da  ciência;  mas  ninguém  ousará 
contestar  a  sua  enorme  importância  para  a  formação  daquele 
mínimo  de  espírito  científico  que  todo  o  diplomado  deve 
possuir,  porque  imprescindível  no  exercício  de  qualquer  pro¬ 
fissão  intelectual  de  nível  superior. 

Essa  investigação  há-de  consistir,  fundamentalmente,  em 
suscitar  dificuldades  ou  propor  problemas  que  o  aluno  seja 
obrigado  a  resolver  por  si,  pondo  a  funcionar  simplesmente  a 
sua  inteligência,  a  bibliografia  ou  a  aparelhagem  laboratorial 
postas  à  sua  disposição  e  a  soma  de  conhecimentos  já  prèvia- 
mente  adquirida.  Trata-se,  porém,  aqui,  ainda  e  tão  só,  duma 
investigação  de  valor  meramente  formativo,  pois  que,  bem 
vistas  as  coisas,  não  é  ainda  a  investigação  científica  como 
fim  autônomo  da  Universidade  que  neste  caso  se  encontra  em 
causa,  mas  sim  a  investigação  científica  como  meio  de  melhor 
atingir  a  prossecução  dos  outros  fins  do  ensino  universitário : 
a  formação  cultural  e  a  preparação  de  profissionais. 

Êste  primeiro  tipo  de  investigação  é  logo  chamado,  no 
entanto,  a  desempenhar  um  papel  muito  importante  numa 
primeira  revelação  daquele  pequeno  número  de  vocações  cien¬ 
tíficas  aproveitáveis  em  cada  geração  de  estudantes.  Com¬ 
pete  aos  professores  não  mais  perder  de  vista  nem  largar  de 
mão*  essas  vocações  científicas,  acompanhando-as  e  ampa¬ 
rando-as  até  se  revelarem  em  definitivo  num  segundo  tipo  ou 
grau  de  investigação  destinada  já  ao  duplo  fim  de  adestrar  os 
alunos  nas  técnicas  da  pesquisa  científica  e  de  aproveitar 
o  seu  trabalho  como  contributo  positivo,  por  modesto  que  seja, 
para  o  progresso  da  ciência.  Esta  investigação  de  segundo 
grau  pode  ser  levada  a  cabo  em  cursos  de  seminário ,  integrados 
no  último  ano  de  cada  licenciatura  —  como  já  hoje  sucede 
nas  nossas  Faculdades  de  Letras  — ,  ou  em  cursos  comple¬ 
mentares  da  licenciatura  —  como  se  pratica  nas  Faculdades 
de  Direito  — ,  ou  mesmo,  simplesmente,  na  preparação  de 
teses  de  fim  de  curso,  sob  a  orientação  dos  professores  — 
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como  se  estabeleceu  entre  nós  na  última  reforma  do  ensino 
médico. 

A  completar  essa  investigação  científica  de  segundo  grau, 
virá,  por  fim,  a  investigação  de  alto  nível,  a  realizar  pelos 
próprios  professores  universitários,  pelos  candidatos  ao  pro¬ 
fessorado  e  por  investigadores  profissionais  ao  serviço  da 
Universidade,  recrutados  de  entre  os  diplomados  que  revelaram 
especiais  aptidões  para  tanto,  mas  que  não  querem,  não  podem 
ou  não  devem  ascender,  ao  professorado.  Essa  é  a  investigação 
orientada  totalmente  no  sentido  do  progresso  da  ciência  e  que 
tem  de  ser  feita  em  adequados  institutos  ou  centros  de  pes¬ 
quisa  ligados  à  Universidade. 

Acentue-se,  no  entanto,  que  a  investigação  científica, 
sendo  embora  um  dos  f:ns  da  Universidade,  não  é  um  mono¬ 
pólio  da  Universidade.  É  necessário  que  ela  aí  seja  larga  e  pro¬ 
fundamente  cultivada,  pois  que  —  para  me  servir,  mais  uma 
vez,  de  palavras  de  Ortega  y  Gasset  —  “se  a  cultura  e  as  pro¬ 
fissões  ficassem  isoladas  na  Universidade,  sem  contato  com  a 
incessante  fermentação  da  ciência,  da  investigação,  ràpida- 
mente  se  anquilosariam  em  sarmentoso  escolasticismo”.  Mas 
importa  não  perder  de  vista  que  ela  pode  e  deve  também  ser 
intensamente  cultivada  fora  da  Universidade,  e  que  há,  até, 
setores  da  investigação  que  têm  melhor  cabimento  em  institui¬ 
ções  autônomas,  como  é  normalmente  o  caso  das  diversas 
modalidades  de  investigação  aplicada .  Em  meu  entender,  a 
Universidade  não  deve  mesmo  ceder  à  tentação  da  investigação 
aplicada  —  e  chamo-lhe  “tentação”  porque  é  a  forma  de  inves¬ 
tigação  mais  fácil  e  de  resultados  mais  vistosos  —  senão  na 
medida  em  que  ela  se  torna  necessária  à  investigação  pura. 
Esta,  como  forma  por  excelência  da  investigação  desinteres¬ 
sada,  é  a  que  encerra  em  si  maior  nobreza  e  dignidade  e  que 
deve,  por  isso  mesmo,  concentrar  as  atenções  dos  investiga¬ 
dores  universitários. 


*  *  * 


Creio  que  a  “problemática  da  Universidade”  se  condensa, 
fundamentalmente,  nos  pontos  acabados  de  focar.  E  parece- 
me  que  é  sôbre  essa  base  —  com  as  correções  que  os  meus 
pontos  de  vista  eventualmente  careçam  —  que  cumpre  dis¬ 
cutir  se  a  Universidade  está  ou  não  efetivamente  em  crise; 
é,  se  está,  quais  as  medidas  que  importa  tomar  para  que  tal 
crise  seja  ràpidamente  debelada.  Oxalá  êsses  temas  mereçam, 
como  convém,  a  atenção  dos  estudiosos  e  dos  responsáveis. 


IMPLICAÇÕES  DE  DEUS  NA 
EXISTÊNCIA  HUMANA 


Domingos  Crippa 


1.  A  exigência  humana  e  o  seu  sentido 

QUALQUER  que  seja  o  valor  que  o  homem  conferir  à  sua 
sua  vida,  jamais  poderá  impedir  que,  em  algum  mo¬ 
mento,  ela  se  defronte  com  o  problema  de  Deus.  Variam  as 
experiências  humanas,  mas  os  problemas  permanecem  mais 
ou  menos  idênticos.  Deus  é  para  o  homem  uma  dessas 
irrecusáveis  experiências  que,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  deverá 
ser  vivida.  A  exclusão  radical  de  Deus  e  da  religiosidade  é  o 
enclausuramento  da  vida  dentro  de  seus  limites  finitos,  cons¬ 
tituindo,  portanto,  a  exclusão  de  tôda  a  experiência  autênti¬ 
camente  humana.  A  aceitação  de  Deus  é  a  aceitação  do 
intemporal,  do  eterno,  do  infinito,  do  ilimitado  e,  portanto, 
do  infinitamente  belo,  verdadeiro,  bom  e  santo.  Sem  a  luz 
destas  perspectivas  infinitas  a  vida  arrasta-se  no  mundo  do 
ilimitadamente  vulgar.  Com  outras  palavras,  a  verdadeira 
consciência  desaparece,  sufocada  no  imediato  cotidiano. 

De  fato,  quanto  mais  o  homem  se  volte  para  si,  para  sua 
interioridade  e  para  a  sua  consciência,  mais  se  encontra  com 
Aquele  que  o  transcende  e  que  o  sustenta  na  sua  transcen¬ 
dência.  Nada  mais  humano  do  que  a  experiência  agostiniana. 
Cansado  de  procurar  Deus  longe  de  si  e  fora  de  si,  o  homem 
acaba  encontrando-se  com  Êle  dentro  de  si,  como  algo  que 
lhe  é  mais  íntimo  do  que  êle  a  si  mesmo.  Deus  está  intima¬ 
mente  ligado  à  experiência  que  o  homem  tem  de  sua  exis¬ 
tência.  Como  não  pode  fugir  de  si,  não  pode  também  fugir 
de  Deus.  O  “eu  existo”  implica  necessàriamente  Deus,  e  não 
pode  ser  afirmado  sem  pressupor  o  seu  fundamento:  “Deus 
existe”. 

As  cada  vez  mais  precárias  condições  em  que  o  homem  de 
hoje  se  vê  constrangido  a  existir,  levou  a  reflexão  filosófica  a 
preocupar-se  com  o  tema  da  “existência”  do  homem.  A  cha¬ 
mada  filosofia  existencialista  advoga  para  si  a  glória  de  ter 
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crado  um  nôvo  objeto  da  indagação  filosófica,  a  existência. 
Na  verdade,  não  se  trata  de  uma  realidade  nova,  nem  sequer 
de  uma  realidade  agora  descoberta.  Não  há  propriamente 
“descobertas”,  no  campo  da  filosofia,  como  as  há  no  campo 
da  astronomia  ou  da  física.  A  existência,  seja  ela  tomada 
como  princípio  do  ser,  seja  como  o  ser-homem,  enquanto  exis¬ 
tente,  como  hoje  costuma-se  considerá-la,  esteve  sempre  pre¬ 
sente  nos  pensamentos  e  preocupações  de  todos  os  grandes 
filósofos. 

Por  outro  lado,  deve-se  reconhecer,  que  o  têrmo  “existên¬ 
cia”,  em  muitas  formas  de  filosofia  contemporânea,  assumiu 
um  sentido  especial,  revestindo-se  de  valores  históricos  próprios 
da  época  em  que  vivemos.  Como  categoria  fundamental  dessas 
diversas  formas  de  filosofia,  a  existência  não  designa  apenas 
a  realidade  ou  atualidade  do  ser,  mas  a  maneira  própria  de 
existir  dessa  realidade  que  se  chama  homem.  Neste  sentido 
particular,  consagrado  na  filosofia  existencialista,  só  o  homem 
“existe”.  Em  que  consiste  esta  maneira  própria  de  existir  do 
homem,  ou  de  que  modo  o  homem  existe?  A  resposta  se  re¬ 
sume  numa  palavra :  a  consciência.  O  homem,  contràriamente 
a  todos  os  demais  sêres  materiais,  existe  na  plena  consciência 
de  si  mesmo,  na  clara  consciência  do  seu  ser  e  do  seu  existir. 
É  evidente  que  essa  consciência  transborda  os  limites  do 
próprio  eu,  para  atingir  tôdas  as  demais  realidades.  As  coisas 
existem  na  consciência  do  homem.  Foi  o  homem  quem  deu 
nome  às  coisas,  dando-lhes  por  isso  a  possibilidade  de  ex-sis- 
tírem.  As  realidades  materiais  ignoram  que  existem.  Só  o 
homem  sabe  que  existe.  O  homem,  por  isso,  não  é  apenas  um 
ser  que  está  no  mundo  entre  outros  entes,  que  condivide  a 
existência  com  os  demais.  É  desta  existência,  que  importa  a 
realidade  do  ser  e  a  consciência  dessa  realidade  que  aqui 
se  fala. 

Por  outro  lado,  a  “existência”  do  homem  não  significa 
separação  do  mundo  e  isolamento.  Sua  consciência  nasce  no 
confronto  com  tôdas  as  demais  realidades  que  o  cercam  e  das 
quais  se  serve  como  instrumentos.  Não  é  por  isso  pura  inte¬ 
rioridade  à  maneira  do  “eu”  idealista,  auto-suficiente  e  criador. 
É  esta  necessária  abertura  para  os  outros  que  os  existencia¬ 
listas  sublinham  na  existência  do  homem,  destacando  a  par¬ 
tícula  “ex”  —  ex-sistência. 

A  existência,  como  consciência  e  liberdade  do  homem,  é 
o  fato  original  e  primitivo,  o  inteligível  primeiro  e  fundamen¬ 
tal  da  filosofia  eixstencialista,  que  por  isso  mesmo  é  uma  filo- 
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sofia  essencialmente  antropológica  e  antropocêntrica.  Em 
todo  o  sistema  filosófico  deve  existir  um  inteligível  primeiro, 
um  dado  inicial  e  originário  que  seja  o  ponto  de  partida  dessa 
filosofia  e  a  fonte  de  luz  para  entender  tôdas  as  demais  coisas. 
Para  citar  alguns  exemplos,  a  idéia  do  ser ,  na  filosofia  de  S. 
Tomás  de  Aquino,  a  do  cogito  na  filosofia  de  Descartes,  o 
momento  dialético  na  concepção  hegeliana,  a  intuição  em 
Bergson,  a  experiência  inicial  em  Lavelle,  a  evolução  cristo- 
cêntrica  em  Teilhard  de  Chardin.  Para  os  existencialismos  o 
fato  primordial  e  inteligível  primeiro  é  a  existência,  enquanto 
consciência  e  liberdade.  À  luz  dêsse  primeiro  inteligível  devem 
ser  entendidas  tôdas  as  demais  coisas,  inclusive  a  própria 
história. 


Porque  temos  consciência,  unificadora  de  momentos  di¬ 
versos  e  opostos,  há  uma  história;  porque  temos  consciência 
do  nosso  existir,  a  vida,  as  suas  múltiplas  manifestações,  o 
mundo  no  qual  nos  realizamos  e,  finalmente,  o  ser  como  tal, 
no  qual  nos  fundamos  e  envolvemos,  tomam  um  sentido  real. 
Cabe  à  filosofia  determinar  êsse  sentido,  em  tôdas  as  suas 
implicações  e  conseqüências. 

Dada  esta  posição  fundamental  das  teorias  da  existência, 
deve-se  haurir  uma  conseqüência  de  suma  importância,  que 
escapa  muitas  vêzes  aos  estudiosos  da  filosofia  contemporânea, 
e  escapa  mesmo,  às  vêzes,  aos  filósofos  existencialistas.  O 
existencialismo,  estabelecendo  o  fato  concreto  da  existência 
humana,  como  fato  original,  transpõe  e  supera  inteiramente 
a  situação  do  ser  real,  criada  pelo  racionalismo  cartesiano  e 
idealista  e  pelo  materialismo,  especialmente  pelo  materialismo 
marxista.  Para  o  racionalismo  cartesiano  a  existência  era 
fruto  de  uma  preestabelecida  harmonia  entre  o  mundo  das 
idéias  claras  e  distintas  e  o  mundo  das  essências;  para  o  ma¬ 
terialismo  a  existência  é  constituída  no  mundo  pelo  jôgo  de 
causalidades  físicas  e  cegas.  Em  ambos  os  casos,  a  existência 
é  uma  conseqüência,  um  fato  segundo,  um  fato  decorrente, 
nunca  um  fato  primitivo  e  originário.  Insistindo  na  existência 
do  homem,  como  originalidade  consciente  e  livre,  o  existen¬ 
cialismo  exclui  necessàriamente  o  racionalismo  exagerado  e  o 
materialismo.  Não  importa  que  muitos  existencialistas  con¬ 
tinuem  prêsos  ao  racionalismo  ou  ao  materialismo.  A  afir¬ 
mação  da  qual  partem  conduz  logicamente  à  exclusão  de 
ambos  e  à  aceitação  de  uma  nova  ontologia. 
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2.  A  afirmação  de  Deus  na  filosofia  da  existência. 

Se  tôdas  as  formas  atuais  de  existencialismo  concordam 
na  afirmação  de  que  a  existência  do  homem  no  mundo,  cu 
seja,  a  existência  circunstanciada,  deve  ser  o  ponto  de  partida 
da  filosofia,  enquanto  compreensão  da  realidade,  já  não  são 
concordes  na  justificação  dessa  entidade,  nem  na  exegesse  da 
sua  situação  e  na  explicação  da  sua  posição  ontológica. 

Desta  diversidade  na  inteligência  e  na  explicação  do  ente 
existente  —  o  homem  —  nasce  a  diversidade  na  solução  do 
problema  do  Deus.  As  afirmações  a  respeito  de  Deus,  na  filo¬ 
sofia  contemporânea,  que  se  orienta  segundo  os  pressupostos 
existencialistas,  variam  de  acordo  com  a  justificação  dada  da 
realidade  existencial  do  homem.  Assim,  há  um  existencia¬ 
lismo  ateu  ou  ao  menos  agnóstico  —  Sartre  e  Heidegger  (ao 
menos  o  primeiro  Heidegger)  —  e  um  existencialismo  teista  e 
mesmo  cristão  —  Kierkegaard,  Jaspers  e  Marcei.  Como  se  vê, 
o  problema  no  fundo  permanece  o  mesmo.  Os  filósofos  en¬ 
contram  um  nôvo  campo  de  reflexão,  um  nó  vo  ponto  de  par¬ 
tida  para  entender  as  realidades  do  mundo,  mas  seguem  por 
caminhos  diversos  e  pessoais,  como  sempre  aconteceu  na  his¬ 
tória  da  filosofia.  Uma  coisa,  porém,  não  pode  sofrer  dúvida: 
teista  ou  ateu,  o  existencialismo,  insistindo  na  análise  e  no 
estudo  do  ente  existente  enquanto  existente,  é  uma  reação 
contra  tôdas  as  formas  de  filosofia,  dominantes  na  segunda 
metade  do  século  passado,  que,  afastando-se  cada  vez  mais  do 
real,  perderam  de  vista  os  entes  existentes,  passando  a  falar 
do  homem  como  uma  mera  idéia  ou  simples  abstração.  O 
intelectualismo  racionalista,  o  idealismo  da  consciência  cons¬ 
titutiva  das  coisas,  o  racionalismo  cientificista,  o  imanentismo 
absoluto,  são  as  principais  destas  diversas  formas  de  filosofias 
desligadas  da  realidade.  Qual  a  proposição  fundamental 
destas  filosofias?  Encontra-se  em  tôdas  elas,  de  uma  maneira 
ou  de  outra,  o  pressuposto  de  que  a  inteligência  humana  e 
limitada  basta-se  a  si  mesma,  possuindo  a  fôrça  de  criar  ou 
recriar  todos  os  entes  que  constituem  o  mundo  da  inteligibi¬ 
lidade.  É  evidente  que,  neste  caso,  o  mundo  das  realidades  é 
um  mundo  totalmente  devassado  pela  inteligência,  um  mundo 
plenamente  esclarecido,  sem  enigmas,  onde  nada  é  oculto.  A 
inteligência  que  cria  os  entes,  conhece-os  perfeitamente.  A 
filosofia  passou  a  ser  um  simples  jogo  de  inteligência,  um 
revolver-se  da  consciência  sobre  si  mesmo,  uma  vez  que  nela 
mesma  encontrava  a  razão  de  ser  e  o  sentido  de  tôdas  as 
realidades. 
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A  afirmação  da  auto-suficiência  da  inteligência  humana, 
inteiramente  esclarecida,  tem  como  conseqüência  a  redução 
da  filosofia  a  uma  simples  reflexão  da  inteligência  sobre  si 
mesma,  na  qual  e  pela  qual  tudo  se  explica,  sem  recurso  a 
uma  realidade  superior.  Ontològicamente  falando,  ela  impor¬ 
ta  uma  identificação  do  ente  com  o  conceito.  Realidade  e  idea¬ 
lidade  coincidem.  Todo  o  ente  real  é  ideal  e  todo  o  ente  ideal 
é  real.  Consciência  e  realidade  são  apenas  dois  têrmos  do 
mesmo  movimento  imanente. 

Será  necessário  acrescentar  que,  em  tal  intelectualismo 
imanentista,  o  Ente  Absoluto  —  Deus  —  perde  a  razão  de  ser 
e  se  torna  algo  inteiramente  inútil? 

O  existencialismo,  no  fundo,  pretende  ser  uma  reação 
precisamente  contra  êste  estado  de  espírito  dos  grandes  siste¬ 
mas  filosóficos  do  século  passado,  contra  esta  pretensão  de 
auto-suficiência  da  inteligência  humana.  É  claro  que  isto  nem 
sempre  aparece  claramente  e  muitas  vêzes  os  próprios  pensa¬ 
dores  existencialistas  continuam  prêsos  a  categorias  raciona- 
listas  e  imanentistas.  Mas,  a  afirmação  tão  insistente  da 
contingência  do  homem,  da  sua  limitação  ontológica,  do  seu 
nada,  da  sua  miséria  mortal,  da  insuficiência  e  constante  ina¬ 
dequação  da  inteligência  humana,  é  um  apêlo  constante  ao 
Ente  Necessário,  ao  Absoluto,  à  Inteligência  Ilimitada. 

Compreende-se  desta  forma  o  significado,  para  a  história 
do  pensamento  humano,  do  existencialismo  moderno,  mesmo 
do  existencialismo  ateu,  no  tocante  à  afirmação  de  Deus.  Os 
pressupostos  filosóficos  exigem  a  afirmação  de  Deus,  como 
Ente  Pessoal,  Necessário,  Criador  e  Providente,  mesmo  que 
disto  não  tenham  sempre  consciência  seus  autores.  Por  outro 
lado,  deve-se  constatar  que  muitos  pensadores  contemporâ¬ 
neos,  que  recusam  Deus  na  sua  filosofia,  recusam  o  deus  ima¬ 
nente  e  criado  dos  idealistas,  o  deus  impessoal  dos  raciona- 
listas,  não  o  Deus  verdadeiro,  que  a  sã  filosofia  alcança  e  a 
fé  reconhece  e  adora. 

Em  vista  disso,  podemos  afirmar  que  o  existencialismo 
contemporâneo,  pelo  seu  esforço  de  superar  as  antinomias 
racionalistas  e  o  imanentismo  idealista,  constitui  passo  impor¬ 
tante  para  a  verdadeira  metafísica  do  real,  contribuindo  posi¬ 
tivamente  para  a  reafirmação  das  teses  tradicionais  da  Teolo¬ 
gia  Natural  dos  filósofos  católicos.  Se  não  chegou  sempre  até 
Deus,  abriu  um  caminho  que  certamente  conduz  ao  Ente 
Necessário  e  Transcendente,  Deus. 
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3.  O  Absoluto  na  existência  humana 

O  fato  de  o  existencialismo  inserir-se  na  problemática  do 
real  através  da  “existência”  do  homem,  demonstra,  mais  uma 
vez,  que  a  inteligência  humana,  no  seu  itinerário  espiritual, 
busca  sempre  firmar-se  no  ente.  Os  entes,  no  entanto,  não  são 
o  ponto  final  da  indagação  filosófica,  mas  apenas  o  início.  A 
partir  da  inteligência  do  ente,  a  inteligência  entende  tôdas  as 
demais  coisas.  Tal  é  uma  das  afirmações  centrais  da  metafí¬ 
sica  tomista.  Os  entes,  no  entanto,  são  em  si  mesmos  um 
apêlo  ontológico,  uma  exigência  do  Ente,  que  é  apenas  Ser  — 
Ipsum  Esse.  O  problema  do  ente  contingente  acaba  sempre 
se  tornando  o  problema  do  Ente  Absoluto.  Se  assim  não  fosse 
não  haveria  problema  algum  para  a  inteligência  humana. 

Na  verdade,  se  todo  o  conhecimento  humano  estivesse 
limitado  pela  experiência  sensível,  não  seria  possível  qualquer 
problema,  porque  a  pura  experiência,  numa  consciência  por 
ela  delimitada,  não  apresenta  problemas.  Tôdas  as  realidades 
e  seus  mais  íntimos  aspectos  estariam  plenamente  desoculta- 
dos  e  o  esclarecimento  seria  total.  Os  problemas  surgem  exa¬ 
tamente  do  fato  de  a  consciência  inquirir  além  da  experiên¬ 
cia  e  dos  dados  por  ela  apresentados.  Transcendendo  a  expe¬ 
riência  sensível,  a  inteligência  inquire,  propondo-se  problemas 
nascidos  ou  propostos  pela  experiência,  mas  insolúveis  no 
âmbito  da  própria  experiência. 

O  problema  do  Absoluto  surge  espontâneamente,  propos¬ 
to  por  aquilo  mesmo  que  constitui  os  objetos  das  nossas  expe¬ 
riências  cotidianas.  Na  sua  tendência  irresistível  à  compreen¬ 
são,  a  inteligência,  ao  contato  com  o  contingente,  propõe  o 
problema  do  Necessário  e  do  Absoluto.  Incapazes  os  sentidos 
de  apresentar,  na  ordem  do  puro  dado  sensível,  a  explicação 
última  suficiente  da  realidade,  exigida  pela  inteligência,  nasce 
imediatamente  o  problema  suprasensível  e  metafísico  do 
Absoluto. 

A  filosofia,  especialmente  depois  de  Kant,  procurou  sem¬ 
pre  interceptar  êste  passo,  negando  a  validade  da  ilação,  exi¬ 
gida  pelos  princípios  ontológicos  da  razão  suficiente  e  da 
causalidade.  Outras  vêzes  negou  simplesmente  a  existência 
do  problema,  buscando  a  inteligibilidade  dos  entes  contin¬ 
gentes  neles  mesmos  ou  na  imanência  da  consciência.  O 
problema  fundamental  para  a  filosofia,  que  é  o  problema  do 
ente,  foi  limitado  e  constrangido  dentro  da  matéria,  do  tempo 
e  do  espaço.  A  inteligência  devia  limitar-se  aos  dados  dos  sen¬ 
tidos,  ao  experimentalmente  constatado,  porque  somente  a 
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êste  correspondiam  as  categorias  mentais.  Com  isso  estaria 
excluída  a  possibilidade  de  o  problema  do  Absoluto  surgir  na 
inteligência  humana.  O  Absoluto  não  era  uma  realidade,  mas 
simplesmente  conseqüência  de  falsos  pressupostos  metafísicos. 
Não  só  não  era  inteligível,  mas  —  concluiram  muitos  —  sim¬ 
plesmente  não  existia.  Poderia  ainda  o  Absoluto  constituir 
uma  ordem  ideal,  ser  uma  salvaguarda  moral  útil  e  necessária 
ao  homem  ou  ser  uma  idéia  necessária  ao  processo  dialético, 
mas  não  pertencia  à  ordem  das  realidades  metafísicas. 

Êsse  exclusivismo  no  problema  do  ente,  essa  arbitrária 
limitação  da  realidade  dentro  do  alcance  da  sensibilidade,  era 
comum  a  quase  tôdas  as  filosofias  da  inspiração  racionalista 
e  iluminista.  Mas,  a  inteligência,  sentindo-se  sufocada,  devia 
romper  êste  círculo  fechado  e  reencontrar  o  fundamento  últi¬ 
mo  tanto  da  realidade  como  da  compreensão  dessa  realidade. 
Não  iremos  citar  aqui  todos  os  pensadores  que  trabalharam 
para  conduzir  o  pensamento  contemporâneo  ao  encontro  da 
realidade.  Certamente  das  tímidas  afirmações  metafísicas  de 
um  Herbart  ou  de  um  Bolzano  aos  atuais  filósofos  metafísicos, 
longo  caminho  foi  percorrido.  No  fim  do  século  passado  foi 
possível  a  um  pensador  como  Kierkegaard,  por  exemplo,  vis¬ 
lumbrar  o  verdadeiro  problema  metafísico  do  homem,  na 
complexa  estrutura  da  sua  realidade  material  e  espiritual, 
temporal  e  eterna.  O  homem  é  espírito,  afirmava  o  pensador 
dinamarquês.  Mas  o  que  vem  a  ser  o  espírito?  O  espírito  é  o 
eu.  Mas  o  eu,  que  vem  a  ser  isso?  É  uma  relação  ou  síntese 
de  infinito  e  finito,  de  eterno  e  temporal,  de  necessidade  e  pos¬ 
sibilidade.  Pode-se  comparar  esta  reflexão  ontológica  à  afir¬ 
mação  de  S.  Tomás  de  Aquino,  para  o  qual  a  inteligência  do 
homem  é  uma  “participação  semelhante  da  luz  increada” 
(S.  Teol.,  I,  q.  84,  a.  5).  É  uma  participação,  recebida  numa 
existência  limitada,  numa  singularidade,  da  realidade  divina. 

Síntese  de  finito  e  infinito,  de  temporal  e  eterno,  de  pos¬ 
sibilidade  e  necessidade,  eis  o  que  é  o  homem,  como  espírito 
encarnado,  como  “eu”,  como  existência.  Que  o  homem  seja 
de  fato  contingência,  temporalidade,  finitude  e  possibilidade, 
comprova-o  a  cada  instante  o  nosso  existir.  Limitação  e  fini¬ 
tude  não  apenas  no  âmbito  físico-biológico,  mas  em  sua  mais 
íntima  atividade  pessoal,  onde  experimenta  continuamente  a 
inadequação  existente  entre  as  idéias  e  as  realizações,  entre  o 
que  se  propõe  e  o  que  de  fato  realiza.  Temporalidade,  que 
reveste  de  caducidade  tôdas  as  suas  ações  e  corrói  os  mais 
belos  planos:  inexoràvelmente  o  tempo  leva  tudo  consigo. 
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Possibilidade,  porque  as  deficiências  das  atuações  é  compen¬ 
sada  pela  capacidade  de  novas  tentativas. 

O  fato  de  constatarmos  esta  insuficiência  radical  perante 
os  valores  do  espírito,  essa  limitação,  temporalidade,  instabi¬ 
lidade  e  carência,  e  de  tudo  isso  tomarmos  consciência,  revela 
a  existência,  em  nós,  de  um  poder  extraordinário  que  nos  per¬ 
mite  subtrair-nos,  ao  menos  em  parte,  à  situação  circunstan¬ 
cial,  criada  pelas  realidades  do  mundo,  e  superá-la.  É  um 
poder  que  impede  de  sucumbirmos  às  exigências  das  nossas 
limitações.  É  uma  fonte  de  estabilidade,  de  segurança,  de 
intemporalidade. 

O  homem  sente  no  seu  íntimo  a  necessidade  de  trans¬ 
cender-se  a  si  mesmo,  transcendendo  as  suas  condições  mun¬ 
danas,  de  superar  tôdas  as  limitações,  de  encher  todos  os 
vácuos  e  de  ir  além  daquilo  que  na  realidade  consegue  reali¬ 
zar.  A  constatação  desta  situação  existencial,  que  é  uma 
realidade  profunda  na  vida  de  cada  homem,  é  uma  insofis¬ 
mável  demonstração  do  anélito  ontológico,  implicado  na  sua 
entidade,  de  superar  aquelas  deficiências  de  ordem  temporal, 
numa  ordem  absoluta  e  ideal.  O  mundo  platônico  das  idéias 
exemplares  e  prototípicas  recebe  nesta  visão  um  sentido  nôvo 
e  que  S.  Agostinho  tentou  conferir-lhe. 

O  Absoluto  é  uma  exigência  profunda  e  metafísica,  ani¬ 
nhada  na  própria  realidade  constitutiva  do  homem.  O  homem 
é  um  ente  que,  posto  no  finito,  no  temporal  e  no  mundo  das 
possibilidades,  aspira  e  tende  constantemente  ao  infinito,  ao 
eterno,  ao  necessário.  A  consciência  da  contingência  é  ao 
mesmo  tempo  a  consciência  do  absoluto  e  do  necessário.  Por 
isso,  o  homem,  corpo  e  espírito,  é  uma  tensão  dialética  entre 
o  que  passa  e  o  que  não  passa,  entre  o  contingente  e  o  abso¬ 
luto.  Nesta  tensão  angustiosa  está  tôda  a  realidade  existencial 
do  homem,  como  ente  espiritual  situado  no  mundo.  É  uma 
tensão  de  leva  o  homem  a  superar-se  e  a  transcender  a  rela¬ 
tividade  da  sua  contingência  para  situar-se,  como  absoluto, 
no  Ser  Absoluto.  Somente  assim  se  sentirá  plenamente  rea¬ 
lizado,  e  terá  de  fato  ex-sistido. 

4.  A  consciência  da  nossa  contingência  como  prova  da 

existência  de  Deus. 

Os  argumentos  que  a  filosofia  cristã  tradicionalmente 
apresenta  para  provar  a  existência  de  Deus,  como  as  cinco 
vias  de  S.  Tomás  de  Aquino,  partem  sempre  de  dados  ou  fatos 
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experimentais  certos:  o  movimento,  a  causalidade  eficiente, 
a  contingência,  os  graus  de  perfeição,  a  ordem  universal,  o 
consenso  do  gênero  humano,  a  ordem  social,  etc.  Todos  estes 
fatos,  vistos  à  luz  dos  princípios  metafísicos  levam  a  mente 
humana  até  Deus,  Mo  vente  imóvel,  Causa  incausada,  Ser  ne¬ 
cessário,  Inteligência  providente,  Criador  de  tôdas  as  coisas. 

Para  S.  Tomás  de  Aquino,  a  contingência  dos  entes 
criados,  constituía  a  terceira  via  da  demonstração  da  existên¬ 
cia  de  Deus  como  Ser  necessário.  A  contingência  dos  entes 
materiais  é  um  fato  inegável,  de  constatação  geral  e  cotidiana. 
Experimentamos  a  cada  passo  essa  contingência  em  nós,  em 
nossa  atividade  e  em  tôdas  as  realidades  com  que  entramos 
em  contato.  S.  Tomás  apelava  para  um  dos  fatos  mais  signi¬ 
ficativos:  vemos  constantemente  as  coisas  serem  geradas  e 
corromperem-se.  Analisada  em  seu  verdadeiro  sentido,  a  con¬ 
tingência  significa  que  os  seres  gerados  e  que  se  corrompem, 
não  trazendo  em  si  a  necessidade  de  ser,  podem  ser  como 
podem  não  ser.  Possuindo  tal  possibilidade  na  estrutura  de 
sua  própria  realidade,  deve-se  concluir  que  houve  um  momen¬ 
to  em  que  o  ente  contingente  não  existia  e  um  outro  momento 
que  nenhum  dos  entes  contingentes  existia  Como  a  passa¬ 
gem  do  nada  de  ser  à  realidade  só  pode  ser  feita  por  meio  de 
ente  existente,  deve-se  concluir  que  se  tudo  fosse  contingente, 
nada  jamais  teria  existido.  Passar  de  um  contingente  a  outro 
contingente  nada  resolve,  mas  transfere  tão  somente  o  pro¬ 
blema.  Deve-se  portanto,  concluir  que  além  dos  entes  con¬ 
tingentes  há  o  Ser  Necessário,  que  sempre  existiu  e  cuja  essên¬ 
cia  é  a  existência. 

Como  dissemos,  para  provar  a  contingência  S.  Tomás 
utiliza-se  de  um  fato  indubitável,  de  imediata  constatação 
experimental:  a  geração  e  a  corrupção  dos  entes  materiais. 
Dêste  fato  deduz-se  a  contingência,  porque  somente  ela  pode 
explicar  o  fato  de  um  ente  que  não  existia  começar  a  existir 
e  um  ente  existente  passar  a  não  existir.  No  entanto,  não 
apenas  a  geração  e  a  corrupção  são  os  fatos  evidentes  dos 
quais  possamos  deduzir  a  contingência  dos  entes  materiais 
e  portanto  a  conclusão  da  necessidade  de  um  Ente  que  não 
seja  contingente. 

A  contingência  do  homem,  e  por  conseqüência,  com 
muito  mais  razão,  dos  demais  entes  que  compõem  o  mundo 
criado,  deduz-se  da  própria  experiência  existencial,  tal  qual 
nô-la  apresentam  alguns  dos  principais  representantes  do 
existencialismo.  Não  se  trata  de  um  novo  argumento,  essen- 
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cialmente  diverso  do  argumento  da  terceira  via  tomista.  Tra- 
ta-se  apenas  de  recorrer  a  outro  fato  para  estabelecer  a  mesma 
premissa:  há  seres  contingentes  e  o  homem  é  profundamen 
mente  contingente.  Logo,  existe  um  Ser  Necessário.  É  uma 
ilação  que  a  inteligência  percebe  imediatamente  ser  válida, 
mesmo  quando  se  defronta  com  as  tentativas  de  negá-la.  O 
argumento  só  será  invalidado,  isto  é,  a  conclusão  será  demons¬ 
trada  falsa  apenas  pela  negação  do  fato  posto  como  premissa: 
a  existência  de  entes  contingentes.  No  entanto,  ninguém 
pode  negar  que  a  contingência  é  uma  das  realidades  mais 
evidentes  no  mundo  da  realidade  criada  e  material. 

O  existencialismo,  nas  suas  análises  fenomenológicas  do 
comportamento  humano,  encontrou  não  uma  mas  diversas 
-situações  próprias  da  contingência.  São  atitudes  e  comporta¬ 
mentos  explicáveis  tão  somente  num  ente  contingente,  isto 
é,  num  ente  limitado.  Analisaremos,  a  título  de  exemplo, 
alguns  conceitos,  caros  aos  existencialistas  e  que  retornam, 
por  isso  mesmo,  constantemente  em  seus  escritos.  Trata-se 
de  conceitos  conhecidos,  mas  que  receberam  um  sentido  novo, 
devido  à  situação  existencial  que  revelam.  A  análise  fenome- 
nológica  desta  situação  revelará  a  limitação  profunda  do  ho¬ 
mem  e  sua  contingência  conatural. 

O  conceito  de  angústia  é  um  dos  que  mais  constante¬ 
mente  aparece  na  linguagem  existenciailsta.  Não  se  trata 
aqui  de  fazer  uma  investigação  histórica  a  seu  respeito,  nem 
uma  demonstração  teológica  e  filosófica  da  sua  realidade.  O 
homem,  vivendo  como  espírito  no  tempo  e  na  matéria,  é  um 
ente  angustiado,  porque  está  sempre  sujeito  ao  pecado  e  à 
condenação.  Sentindo  sôbre  si  o  pêso  da  responsabilidade  da 
própria  salvação,  e  devendo  salvar-se  dentro  de  um  tempo 
limitado,  de  um  tempo  que  de  repente  lhe  pode  ser  tirado,  o 
homem  vive  numa  atmosfera  de  angústia.  Não  se  trata  de 
depressão,  de  desânimo,  de  renúncia  à  ação,  mas  apenas  de 
preocupação  e  temor.  A  preocupação  resulta  da  consciência 
da  falta  de  algo,  da  carência  de  algo  que  deveria  possuir.  O 
temor  segue  a  consciência  da  própria  fraqueza  diante  de  um 
ideal  que  deve  alcançar  e  pode  não  atingir. 

O  conceito  de  angústia  reaparece  constantemente  nas 
obras  de  S.  Kierkegaard,  tendo  consagrado  um  livro  especial 
ao  seu  estudo  analítico.  Em  clima  kierkegaardiano,  a  angús¬ 
tia  pode  ser  definida  com  C.  Fabro  da  seguinte  maneira:  é 
a  oscilação  da  consciência  finita  diante  do  nada.  Definição 
difícil,  mas  completa.  A  “oscilação  diante  do  nada”  significa 
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a  situação  concreta  do  homem  no  mundo,  diante  da  sua  pró¬ 
pria  existência.  As  análises  de  Heidegger  poderiam  completar 
perfeitamente  a  descrição  desta  situação  carencial  do  homem 
—  “Dasein”  —  obrigado  a  servir-se  de  instrumentos  inferiores 
para  sua  realização  pessoal.  Em  Kierkegaard  a  oscilação  re¬ 
sulta  da  necessidade  constante  da  escolha :  o  homem  está 
sempre  colocado  na  condição  de  quem  deve  escolher  — 
aut-aut  —  duas  possibilidades.  A  escolha  não  recai  apenas 
sobre  os  estados  fundamentais  da  vida  —  estético,  ético  e  reli¬ 
gioso  —  mas  atinge  todos  os  momentos  da  existência.  O 
conceito  de  angústia  revela,  desta  forma,  a  condição  de  carên¬ 
cia  e  de  responsabilidade,  em  que  se  encontra  o  homem. 
Tanto  a  carência  como  a  possibilidade  demonstram,  por  sua 
vez,  a  instabilidade  humana:  o  homem  vive  oscilando  entre 
possibilidades  diversas  e  opostas.  Ora,  é  evidente  que  tudo  isso 
não  pode  ter  outra  explicação  definida  e  ontológica  fora  da 
contingência.  Somente  um  ente  contingente  pode  ter  a  cons¬ 
ciência  de  instabilidade;  somente  um  ente  contingente  pode 
oscilar;  somente  um  ente  contingente  pode  sofrer  a  carência; 
somente  um  ente  contingente  pode  escolher,  em  sentido  kier- 
kegaardiano. 

Pode-se,  portanto,  manter  o  argumneto  da  terceira  vida 
tomista,  substituindo  o  fato  evidente  da  geração  e  da  corrup¬ 
ção  pelo  fato,  não  menos  experimental,  da  angústia  em  que 
vive  o  homem.  Ela  revela  a  contingência. 

À  mesma  conclusão  podemos  chegar,  analisando  o  con¬ 
ceito  de  situação,  assim  como  é  apresentado  por  K.  Jaspers. 
Uma  experiência  primordial,  à  qual  nenhum  homem  pode 
subtrair-se,  é  a  de  sentir-se  sempre  em  determinadas  posições 
ou  situações,  e  especialmente  em  situações-limites.  Tais  situa- 
ções-limites,  além  das  quais  nada  resta  para  o  homem  —  a 
morte,  por  exemplo,  é  uma  situação-limite  extrema  —  revelam 
a  limitação  insuperável  e  a  radical  finitude  do  homem  na 
existência.  Para  Jaspers  devem-se  contar  entre  as  situações- 
limites  extremas  a  adversidade,  a  culpa  (pecado) ,  o  sofrimen¬ 
to,  e  a  morte.  São  situações  congênitas  ao  homem  existente. 
Ninguém  pode  afastá-las  completamente,  ninguém  pode  delas 
livrar-se  de  maneira  definitiva,  até  a  morte. 

O  que  aqui  importa  notar  é  que  tais  situações-limites  de¬ 
monstram  concretamente  a  contingência  do  nosso  ser.  Nota- 
se  que  a  situação-limite  extrema  de  Jaspers  —  a  morte  — 
coincide  com  a  corrupção  de  S.  Tomás  de  Aquino.  Somente 
o  ente  contingente  pode  pecar,  sofrer  adversidades,  morrer. 
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Afirmada  a  contingência,  segue-se  por  exigência  metafísica, 
a  conclusão:  logo,  existe  um  Ente  necessário,  Deus. 

Da  mesma  forma,  o  conceito  de  liberdade ,  em  J.  P.  Sartre, 
só  tem  sentido  no  caso  de  a  liberdade  ser  atribuída  a  um  ente 
contingente.  Para  Sartre,  o  homem  só  adquire  sua  verdadeira 
existência  na  liberdade.  O  homem  é  um  ente  que  existe  esco¬ 
lhendo:  escolhendo  a  si  mesmo  e  escolhendo  os  valores  para 
os  quais  quer  existir.  A  escolha,  no  entanto,  à  qual  o  homem 
se  vê  obrigado,  traz  consigo  uma  profunda  angústia:  qual¬ 
quer  escolha  atualmente  feita  pode  ser  destruída  por  uma 
escolha  posterior.  O  homem  escolhe  atualmente,  sabendo  que 
depois  irá  escolher  o  contrário.  As  escolhas  feitas  pelo  homem, 
porém,  não  podem  ir  além  do  próprio  homem:  antes,  o  ho¬ 
mem  começa  a  escolher  obrigado  a  escolher-se  a  si  mesmo. 
Como  o  homem  só  pode  escolher  depois  que  tomou  consciên¬ 
cia  de  existir,  sua  primeira  escolha  será  de  aceitar-se  como 
ente  existente.  Ora,  observa  Sartre,  o  homem  é  um  ente  limi¬ 
tado  e  contingente.  Sua  liberdade  terá  como  objeto  inicial, 
necessàriamente,  um  objeto  limitado  e  contingente.  Escolhen¬ 
do,  ou  melhor,  aceitando-se  na  escolha,  o  homem  escolhe  essa 
limitação  e  contingência.  “Sinto,  escreve,  os  meus  possíveis 
continuamente  ameaçados  pela  minha  liberdade  futura  e,  por 
outro  lado,  apreendo  minha  escolha,  ou  seja,  apreendo-me  a 
mim  mesmo,  como  totalmente  injustificável,  desde  que  meu 
ser  é  radicalmente  contingente  e  pela  minha  liberdade  assumo 
necessàriamente  esta  contingência . . .  Abandono,  angústia  e 
responsabilidade  são  os  sentimentos  que  assaltam  permanen¬ 
temente  minha  consciência,  ora  às  escuras,  ora  às  claras, 
enquanto  me  experimento  como  pura  e  simples  liberdade” 
(Cf.  VEtre  et  le  Neant,  pags.  542-543). 

Sartre  não  admite  a  conseqüência  última  da  afirmação 
da  contingência  do  homem.  Se  o  homem  é  contingente  —  a 
sua  liberdade  o  demonstra  —  é  porque  nela  não  está  a  justi¬ 
ficação  final  de  sua  existência:  é  um  ente  que  não  possui  em 
si  a  razão  de  ser.  Em  conseqüência,  deve-se  admitir  que  esta 
razão  de  ser  provenha  de  outro.  E  este  outro,  ao  termo  de 
todas  as  justificações,  só  pode  ser  um  Ente  necessário. 

Estas  experiências  revelam  a  consciência  que  o  homem 
possui  de  sua  contingência.  Os  existencialistas  facilmente 
exageram  nas  suas  análises  do  homem  angustiado,  situado  e 
livre.  Não  é  necessário,  para  o  que  queremos  dizer  neste  tra¬ 
balho,  assumir  a  experiência  por  êies  descrita  mas  apenas 
servir-se  da  descrição  proposta,  fundada  naquela  experiência. 
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Na  descrição  existencialista,  o  homem  de  fato  aparece  como 
essencialmente  contingente.  O  que  a  filosofia  tradicional  sem¬ 
pre  afirmou,  de  um  ponto  de  vista  metafísico,  a  filosofia  con¬ 
temporânea  da  existência  afirma-o  de  um  ponto  de  vista 
fenomenológico.  A  contingência  não  é  apenas  uma  realidade 
que  a  reflexão  ontológica  constata,  mas  uma  realidade  sentida 
profundamente  na  vida  e  na  consciência  humanas.  Somos 
contingentes  e  o  sentimos  a  cada  passo,  ação,  tentativa,  ou 
movimento  que  realizamos. 

Pode-se  concluir:  Eu  existo,  logo  Deus  existe,  porque  eu 
existo  como  contingente,  isto  é,  como  um  ente  que  exige  um 
Ser  necessário  para  existir.  Existo,  e  existindo  como  consciên¬ 
cia  e  liberdade,  percebo  existencialmente  a  contingência,  a 
finitude,  a  limitação,  a  temporalidade,  a  insuficiência  radical 
e  ontológica.  Sou  um  ente  que  existo,  tenho  disso  certeza,  mas 
um  ente  mutável,  estranhamente  inseguro,  empenhado  num 
processo  vital  que  me  leva,  de  morte  em  morte,  à  morte  defi¬ 
nitiva.  Sou  um  ente  no  qual  a  dor  tem  um  grande  domínio; 
um  deserto  que  tem  sêde  de  infinito;  um  nada  que  aspira  pelo 
Tudo.  Nesta  consciência  da  minha  situação  existencial  per¬ 
cebo,  com  não  menor  evidência,  que  não  possuo  em  mim 
mesmo  a  justificação  última  do  meu  ser.  No  limite  extremo 
desta  minha  contingência  surge  um  Ente,  que  não  é  nem 
pode  ser  como  eu  sou,  porque  se  assim  fosse,  eu  não  existiria. 
Tudo  por  Ele  se  sustenta,  e  a  minha  existência  dele  depende. 
Um  ente  que  não  possui  em  si  a  razão  de  ser  não  a  pode 
outorgá-la  a  outro.  Por  isso  não  podem  ser  todos  os  entes 
contingentes.  Requer-se,  para  que  tudo  se  sustente  e  perma¬ 
neça,  um  Ente  necessário,  plenamente  justificado  em  si  e 
por  si  mesmo.  A  consciência  da  minha  duração  limitada  e  da 
minha  imperfeição  abre-se  ontològicamente  para  um  Ser  ili¬ 
mitado  e  infinito  na  duração  e  na  perfeição. 

Constatando  a  sua  contingência  o  homem  sente-se  intei¬ 
ramente  dependente;  experimenta  dolorosamente  sua  preca¬ 
riedade,  soledade,  abandono,  inquietude  e  vê  que  sua  vida  é 
uma  fuga  constante  ao  não-ser.  Sentindo-se  contingente,  o 
homem  quer  ser;  sentindo-se  inválido  pelo  não-ser-  busca  o 
Ser,  Aquele  que  simplesmente  “é”,  o  Ser  Absoluto. 

A  experiência  que  possuímos  de  nossa  existência  possui 
raizes  metafísicas,  porque  nasce  da  situação  real,  ontológica, 
em  que  nos  encontramos.  A  descrição  acima  feita  da  situação 
do  homem  é  atestada  pela  consciência  que  cada  um  possui 
da  sua  própria  existência.  Esta  experiência,  porém,  é  apenas 
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inicial,  porque,  como  vimos,  ela  se  estende,  reflexivamente, 
até  o  Transcendente,  psicológica,  vital  e  ontológica.  É  uma 
reflexão  transcendente,  porque  busca  superar  a  limitação  e  a 
relatividade  do  nosso  ser.  Nós  o  transcendemos,  em  busca  do 
fundamento  último  do  nosso  ser.  É  neste  ato  que,  em  nossa 
existência,  nos  encontramos  com  o  Ser  Absoluto.  Da  contin¬ 
gência  do  nosso  ser  e  da  nossa  existência  deduzimos  nossa 
relação  com  o  Absoluto,  Deus,  razão  última  do  nosso  ser.  Re¬ 
lação  constituiva,  o  homem,  e  qualquer  realidade,  retorna 
imediatamente  ao  nada  absoluto. 

Há  dois  meios,  como  vimos,  para  fugir  dessa  conclusão  e 
iludir  a  consciência  daquela  situação  ontológica  de  carência 
e  limitação:  negar  que  o  contingente  é  contingente,  ou  negar 
que  o  necessário  é  necessário,  isto  é,  negar  a  relação  constitu¬ 
tiva  que  une  o  contingente  ao  necessário.  Os  racionalistas  e 
iluministas  negaram  ou  procuraram  negar  a  contingência 
total  dos  entes  criados,  fazendo-os  absolutos;  o  homem  foi 
declarado  auto-suficiente  em  tôdas  as  ordens,  podendo  dis¬ 
pensar  qualquer  fundamento  transcendente.  A  razão  não  re¬ 
conhecia  nenhuma  outra  relação  necessária  e  constitutiva  que 
não  fosse  a  relação  do  homem  com  sua  própria  realidade.  Tal 
afirmação,  como  vimos,  nada  tem  a  ver  com  a  realidade  do 
homem,  e  o  idealismo  distanciou-se  cada  vez  mais  daquilo 
que  imagina  compreender  totalmente.  O  existencialismo  de¬ 
monstrou  a  falsidade  de  toda  posição  racionalista:  o  homem  é 
um  ente  dependente,  porque  sua  realidade  mais  íntima  é  a 
contingência. 

Para  muitos  existencialistas  esta  conclusão  foi  inteira¬ 
mente  inútil,  porque  a  priori  haviam  excluido  a  necessidade 
de  Deus.  Antes,  a  constatação  da  contingência  conduziu  ao 
desespero  total.  Esta  é  precisamente  a  situação  de  Sartre. 
Analisando  existencialmente  o  homem,  Sartre  chegou,  como 
não  podia  deixar  de  ser,  à  conclusão  de  que  o  homem  é  fun¬ 
damentalmente  um  ente  destituido  de  razão  de  ser  própria, 
sendo  um  constante  “desejo  de  ser”.  Este  desejo  de  ser  é, 
para  nós,  válido,  porque  fundado  num  Ser  necessário  e  Abso¬ 
luto,  que  é  a  garantia  da  existência  do  homem,  ou  seja,  de 
suas  escolhas  livres.  Sartre,  porém,  nega  um  tal  fundamento 
e  por  isso  acaba  por  afirmar  que  o  homem  é  totalmente  absur¬ 
do  no  seu  desejo  fundamental  de  ser  porque  deseja  algo  inútil, 
e  inatingível.  No  seu  esforço  para  encontrar-se  com  o  seu  ser 
e  encontrar  o  fundamento  último  de  sua  existência,  o  homem 
está  ligado  a  si  mesmo  e  por  isso  só  pode  escolher-se  a  si  mes¬ 
mo,  isto  é,  só  pode  escolher  o  imperfeito,  a  inacabado,  o  limi- 
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tado,  o  contingente,  que  não  pode  bastar-se  a  si  mesmo.  Por 
isso  o  “desejo  de  ser”  do  homem  é  inútil  e  vão,  absurdo  e 
contraditório.  Em  vez  de  conduzir  o  homem  à  plena  realiza¬ 
ção  de  si,  leva-o  à  sua  ruína  e  destruição  porque,  sendo  limi¬ 
tação  e  precariedade,  o  homem  só  pode  escolher  essa  limitação 
e  precariedade. 

De  fato,  Sartre  reconhece  no  homem  uma  relação  funda¬ 
mental  ao  Absoluto,  de  que  há  pouco  falamos.  Queremos  ser, 
o  homem  quer  ser  deus,  porque  somente  como  ser  pode  supe¬ 
rar  sua  limitação  e  locupletar  sua  carência  ontológica.  Porém, 
a  idéia  de  Deus,  para  o  filósofo  existencialista,  é  contraditória, 
e  por  isso  o  homem  falha  e  fracassa  no  seu  desejo  ou  aspiração 
fundamental  e  sua  existência  é  uma  inutilidade  insanável  e 
ridícula.  A  afirmação  sartreana  é  a  seguinte:  “A  única  ver¬ 
dade  é  que  o  homem  se  perde,  enquanto  homem,  para  dar 
lugar  ao  nascimento  de  Deus,  mas  perde-se  em  vão,  porque 
a  idéia  de  Deus  é  contraditória”.  Do  desespêro  prometeico 
que  nasce  desta  constatação,  Sartre  emerge  para  um  último 
brado  angustiado  e  brutal:  “O  homem  é  uma  paixão  inútil”. 
E  como  poderia  Sartre  concluir  diversamente  se,  após  ter  ne¬ 
gado  a  fundamento  único  do  ser  do  homem,  constatou  a 
inconsistência  insanável  da  realidade  do  homem? 

A  conclusão  de  Sartre  é  falsa  e  irracional,  porque  falso 
o  processo  dedutivo  por  êle  seguido.  Negou  primeiro  o  Abso¬ 
luto  e  depois  quis  salvar  a  contingência  do  homem,  pondo-a 
em  relação  com  o  Absoluto.  Não  se  pode  afirmar  o  contin¬ 
gente  senão  depois  de  tê-lo  firmado  no  Necessário. 


4.  A  transcendência  do  Absoluto. 

A  análise  da  existência,  acima  proposta,  conduz  o  racio¬ 
cínio  à  conclusão  irrecusável  de  que  existe  Deus,  como  Ser 
Absoluto  e  como  fundamento  necessário  de  todos  os  entes  con¬ 
tingentes.  Há,  portanto,  na  existência  humana  um  momento 
teológico  ao  alcance  de  cada  um.  A  consciência  do  Absoluto 
faz  parte  da  consciência  que  o  homem  possui  da  sua  contin¬ 
gência.  Não  se  trata  de  uma  consciência  definida  e  explícita, 
muito  menos  de  um  conhecimento  explícito,  mas  de  uma 
situação  de  espírito,  que  se  traduz  a  cada  memento  num  apêlo 
à  transcendência,  constatado  na  consciência  que  o  homem 
tem  do  mundo  externo  e  do  seu  mundo  interior.  É  uma  espé¬ 
cie  de  inquietude  que  angustia  a  alma,  e  a  impulsiona  na 
busca  de  Deus.  Poder-se-ia  quase  dizer  que  a  contingência 
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acaba  sendo  uma  espécie  de  sentido  interior  da  Transcen¬ 
dência  e  do  Absoluto. 

Na  vida  humana,  Deus  se  manifesta  de  mil  maneiras, 
comunica-se  ao  homem  em  todos  os  seus  movimentos,  em 
tôdas  as  realidades  que  o  cercam.  O  tempo  e  as  coisas  não 
podem  opor  uma  barreira  intransponível  a  essa  íntima  mani¬ 
festação  de  Deus.  É  verdade  que  há  momentos  em  que  Deus 
se  faz  mais  presente,  e  momentos  nos  quais  Deus  parece  ocul¬ 
tar-se  e  abandonar  o  homem  à  sua  sorte  e  desdita.  Isso,  no 
entanto,  é  sempre  sinal  de  que  Deus  reserva  para  um  mo¬ 
mento  posterior  uma  manifestação  maior  e  mais  consoladora. 
Deus  está  presente  na  vida  de  cada  homem  não  apenas  meta- 
fisicamente,  enquanto  fundamento  do  ser  e  do  permanecer 
na  existência,  mas  também  existencialmente ,  ou  seja,  na  cons¬ 
ciência  que  o  homem  adquire  da  sua  vida  e  de  tôdas  as 
realidades. 

Deus  é  transcendente,  mas  não  ausente.  Sua  presença, 
mesmo  quando  inperceptível,  é  necessária  ao  homem  que, 
caminhando  entre  realidades  contingentes  e  passageiras, 
busca  a  estabilidade  do  absoluto  e  a  riqueza  do  infinito.  A 
eternidade  constitui  o  último  e  definitivo  aspeto  do  ser-pos- 
sibilidade  que  é  o  homem.  É  a  possibilidade  de  tôdas  as 
possibilidades. 

Comentando  em  seu  Diário  aquêle  trecho  do  Evangelho, 
no  qual  se  fala  de  Jesus,  caminhando  desconhecido  entre  dois 
discípulos,  em  direção  de  Emaús,  os  quais,  chegados  à  casa, 
insistem:  “Ficai  conosco,  Senhor,  porque  anoitece’’,  Kier- 
kegaard  escreve:  “A  salvação  humana  caminha  sempre  invi¬ 
sível  ao  lado  dos  aflitos,  ao  longo  do  caminho.  O  idealismo 
mais  alto,  a  eternidade,  acompanha  o  homem  através  das 
várias  idades  da  vida.  Mas  êle  não  lhe  dá  grande  atenção, 
não  a  olha  de  perto,  perdendo-se  em  desejos,  em  vãs  aspirações 
e  inúteis  negócios.  Como  se  pode  calcular  a  hora,  observando 
a  relação  entre  o  corpo  e  a  sombra,  assim  se  pode  calcular 
a  maturação  do  homem  segundo  crê  vizinha  a  idealidade 
mais  alta.  Passam  a  juventude  e  a  idade  madura. . .  e  apenas 
começa  a  anoitecer,  e  o  dia  a  declinar,  compreende  o  homem 
que  a  coisa  mais  alta  é  a  mais  próxima,  que  esteve  ao  seu 
lado  durante  tôda  a  sua  vida,  sem  que  lhe  desse  atenção”. 
Deus,  Ser  Absoluto,  não  é  uma  mera  idéia  filosófica,  um  con¬ 
ceito  abstrato;  na  sua  transcendência,  Êle  se  manifesta  ao 
homem  e  está  sempre  presente  à  sua  vida,  como  realidade 
viva  e  pessoal. 
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5.  O  Absoluto,  termo  de  uma  livre  escolha 

Se  o  homem  está  ligado  por  uma  ligação  constitutiva  ao 
Absoluto,  êste  se  impõe  necessariamente  ao  homem.  Não  há 
possibilidade  alguma  de  escolha.  Assim  como  o  homem  deve 
aceitar-se  como  ente  existente,  uma  vez  que  não  foi  consul¬ 
tado  se  queria  ou  não  existir,  assim  deve  aceitar-se  como  ente 
dependente  de  um  princípio  supremo.  O  homem  só  pode 
exercer  a  liberdade  depois  que  tomou  consciência  da  sua  exis¬ 
tência;  desde  êsse  momento,  no  entanto,  o  homem  toma 
consciência  de  que  é  um  ente  dependente,  cuja  escolha  final 
só  pode  ser  o  fundamento  da  sua  realidade. 

Enquanto  espírito,  o  homem  é  certamente  livre,  caben¬ 
do-lhe  o  poder  de  auto-determinar-se  na  vida.  Na  verdade,  o 
campo  da  livre  escolha  do  homem  é  constitutivo  pelos  entes 
finitos  e  imperfeitos.  Perante  o  Absoluto,  a  escolha  só  pode 
ter  como  objeto  o  próprio  Absoluto,  uma  vez  que  se  trata  do 
fundamento  último  da  vontade  e  da  liberdade  humanas.  O 
homem  não  pode  ser  livre  na  escolha  do  fundamento  e  da 
garantia  do  seu  ser.  Metafisicamente,  dizer  que  o  homem 
possa  pela  sua  vontade  prescindir  de  Deus  é  proclamar  um 
absurdo.  É  o  mesmo  que  proclamar  a  auto-suficiência  da  con¬ 
tingência. 

A  verdadeira  liberdade  só  pode  agir  em  ordem  a  Deus, 
enquanto  Bem  supremo.  Têrmo  necessário  de  uma  escolha, 
Deus  é  também  o  fundamento  da  escolha  de  todos  os  demais 
bens,  porque  nenhum  bem  existe  que  não  seja  participação 
do  Bem  Supremo.  Objeto  necessário  da  escolha  livre  do  ho¬ 
mem,  Deus  é  a  garantia  da  livre  expansão  da  liberdade  entre 
todos  os  entes  finitos  e  bens  limitados.  O  princípio  da  verda¬ 
deira  liberdade  é:  diante  do  Absoluto  não  pode  haver  escolha. 

Apesar  disso,  Deus  quis  ser  na  moral  têrmo  de  uma  livre 
escolha  do  homem,  concedendo  ao  homem  a  faculdade  de 
recusá-lo.  É  realmente  incompreensível,  para  a  inteligência 
humana,  que  Deus  possa  ter  concedido  tanto  ao  homem,  sua 
criatura.  Coloca-se  diante  do  homem  como  um  pretendente 
que  exclama:  Queres-me?  Um  momento  te  é  dado  para  res¬ 
ponder.  Se  a  liberdade  é  um  poder  divino  concedido  ao  ho¬ 
mem,  ela  é  também  um  instrumento  perigoso,  porque  como 
pode  se  salvar  por  ela,  pode  também  por  ela  condenar-se  de 
acordo  com  a  escolha.  Pode  aceitar  como  pode  repelir  o  con¬ 
vite  de  Deus.  É  desta  terrível  possibilidade  —  o  destino  me  é 
colocado  nas  mãos  —  que  nasce  a  angústia  da  existência.  Não 
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se  justifica,  no  entanto,  o  protesto  de  Sartre:  estou  condena¬ 
do  a  ser  livre.  A  liberdade  não  é  uma  condenação.  Será  causa 
da  condenação  se  o  Absoluto  for  recusado.  Mas  esta  recusa  é 
obra  de  uma  livre  decisão.  A  liberdade  realmente  liberta 
quando  orientada  decisivamente  para  Deus. 

Ao  homem  foi  concedido  escolher  e  recusar  o  Absoluto, 
eis  a  terrível  situação  existencial  que  o  determina  na  história. 
A  possibilidade  da  recusa,  por  mais  absurda  que  possa  parecer, 
é  uma  possibilidade  bem  real.  A  história  dos  últimos  séculos, 
pode-se  dizer,  foi  determinada  por  essa  escolha.  A  situação 
espiritual  da  nossa  época  vem  sendo  determinada  por  um 
crescente  ateismo  prático.  Os  grandes  negócios,  a  alta  polí¬ 
tica,  as  notícias  de  última  hora,  os  divertimentos  ensurdece¬ 
dores,  o  dinamismo  construti vista,  o  progresso  técnico,  a  luta 
pela  vida,  cada  dia  mais  desesperadora,  encantam  a  alma  hu¬ 
mana  e  a  distraem  da  sua  suprema  finalidade.  Vive-se  mecâ¬ 
nicamente  uma  vida  orientada  para  ideais  terrenos.  A 
grandiosidade  das  últimas  descobertas  ofusca  os  homens  e  os 
contrange  dentro  de  uma  visão  cada  vez  mais  terrena.  Aos 
poucos  os  homens  foram  perdendo  o  sentido  metafísico  das 
coisas  e,  mais  ainda,  o  sentido  teológico  de  sua  própria  vida. 

No  fundo  da  alma  continua  a  existir  certamente  uma 
sêde  insaciável  de  Deus,  um  abismo  que  reclama  a  presença 
do  Absoluto.  O  homem  não  pode  contentar-se  com  realidades 
passageiras,  com  uma  felicidade  finita,  com  ideais  transitó¬ 
rios.  A  transitoriedade  de  tudo  nunca  foi  sentida  mais  viva¬ 
mente  do  que  em  nosso  tempo,  quando  todos  percebem  que 
a  história  se  precipita  para  situações  imprevisíveis.  Os  funda¬ 
mentos  do  mundo  moderno  estremecem  diante  dêste  vertigi¬ 
noso  caminhar  da  história,  a  quem  está  reservado  um  juízo  a 
respeito  das  realizações  humanas.  Muitos  homens  modernos 
acabam  percebendo  que,  no  meio  das  realidades  materiais,  se 
encontram  à  procura  de  um  sustento,  de  uma  garantia,  de 
um  complemento  que  vá  além  daquilo  que  os  homens  prome¬ 
tem.  É  o  desejo  do  Absoluto,  que  aflora  imperceptivelmente 
à  tona  da  alma  atormentada  e  angustiada. 

Ninguém  pode  prever,  dentro  do  complicado  curso  que  a 
história  dos  últimos  tempos  vem  seguindo,  qual  a  atitude  que 
os  homens  virão  a  tomar  diante  de  Deus.  O  fato,  no  entanto, 
aí  está:  dêle  jamais  os  homens  poderão  prescindir,  não  ape¬ 
nas  na  ordem  metafísica,  mas  igualmente  na  ordem  moral. 
Êle  continuará  sendo  sempre  um  angustioso  problema  para 
o  homem.  Quando  a  onda  de  ateísmo  tiver  passado,  quando 
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os  homens  percebem  que  o  deus  condenado  pela  literatura 
dos  últimos  séculos  não  é  o  Deus  verdadeiro,  de  tôdas  as  coisas 
princípio  e  fim,  e  que  a  todos  ama  amorosamente  como  uma 
Pessoa,  talvez  cheguem  à  conclusão  de  que  o  retorno  sincero 
a  uma  vida  teocêntrica  seja  a  salvação  da  própria  vida  huma¬ 
na.  O  homem  quer  a  verdade,  a  justiça,  a  liberdade,  do  amor 
e  da  vida.  Olhar  o  mundo  e  a  história  na  visão  de  Deus  é 
conferir-lhes  um  sentido  e  um  valor  eternos,  porque  nêles  o 
homem  encontrou  as  possibilidades  de  realizar  sua  vocação 
espiritual. 


O  INDIVÍDUO  E  A  SOCIEDADE 


Vicente  Ferreira  da  Silva 


JÁ  no  campo  da  própria  biologia  o  conhecimento  científico 
veio  a  demonstrar  a  total  referência  do  corpo  e  das  funções 
animais  ao  seu  Mundo  circundante.  É  a  notável  teoria  dos 
Umwelten,  dos  universos  circundantes  dos  animais  e  do  ho¬ 
mem  elaborada  pelo  Barão  Von  Veixbull.  Cada  ser  da  natureza 
recorta  no  campo  da  oportunidade  global  o  seu  mundo 
próprio,  o  seu  universo  que  seu  sistema  sensorial  específico 
pode  apreender  e  que  seu  sistema  muscular  efetor  pode  con¬ 
trolar.  A  anatomia  e  a  fisiologia  do  ser  vivo  espelham  em  si 
êsse  meio  envolvente  e  êsse  meio  é,  por  sua  vez,  correlativo  às 
potências  perceptivas  efetoras  do  ser  animal.  Não  existe  pro¬ 
priamente  um  animal  isolado  e  vivendo  num  meio  homogêneo 
a  tôdas  as  espécies.  O  animal  vive  no  seu  espaço  e  no  seu 
tempo  singular,  entre  as  suas  notas  perceptivas  e  seus  signi¬ 
ficados  e  configurações  absolutamente  peculiares.  Assim 
como  não  existe  a  abelha  sem  a  colmeia,  podemos  generalizar 
e  afirmar  que  o  dado  é  o  animal-mundo,  a  monada  do  ser  e 
seu  sistema  englobante,  as  perspectivas  sobre  as  cousas  que 
nós  chamamos  um  ser-animal. 


Vemos  como  a  idéia  de  relação,  de  existência  relacional 
veio  se  insinuar  também  neste  setor  fundamental  da  inves¬ 
tigação,  oferecendo  uma  nova  dimensão  de  compensação  e 
aprofundamento.  O  que  chamamos  de  ser  vivo  é  no  fundo  um 
dos  têrmos  ou  polos  de  uma  relação,  de  uma  relação  constitu¬ 
tiva  ao  seu  “habitat“,  não  existindo  a  parte  de  seu  ser-em-seu 
mundo.  Evidentemente  quando  falamos  em  mundo  inclui- 
mos  nesta  idéia  precisamente  os  outros  sêres  vivos  além  da 
mera  paisagem  geológica  ou  astronômica.  O  animal  é  escul¬ 
pido  em  vista  a  tôdas  as  eventualidades  de  seu  universo 
particular,  em  vista  às  suas  prêsas  ou  botins,  em  vista  à  ronda 
de  seus  inimigos,  em  vista  ao  vir-a-ser  de  seu  cosmos  rela¬ 
cional.  Aristóteles,  no  seu  tratado  das  categorias,  estudando 
o  problema  das  relações,  afirma  que  os  têrmos  correlativos  só 
podem  ser  pensados  como  aparecendo  simultâneamente  a 
existência  do  outro.  No  pensamento  moderno  êste  tipo  de 
existência  correlativa  de  certas  cousas  ou  eventualidades  re- 
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cebeu  a  designação  de  relação  interna  ou  constitutiva.  Gs 
termos  que  desfrutam  de  relações  “internas”  são  plasmados 
e  configurados  em  seu  ser  por  essa  referência,  evolando-se 
quando  retirados  dêsse  campo  de  manifestação.  Ilustrando,  o 
seu  pensamento  Aristóteles  alude  à  relação  dialética  entre  o 
senhor  e  o  escravo,  que  deveria  posteriormente  tornar-se  céle- 
lebre  no  pensamento  de  Hegel.  Se  o  escravo  deixa  de  ser 
escravo  ou  supera  a  sua  servidão,  o  sensor  também  sucumbe 
em  sua  existência  senhorial,  pois  o  senhor  só  é  senhor  de  um 
escravo  e  o  escravo  —  escravo  de  um  senhor.  Êsses  têrmos 
correlativos  se  configuram  na  reciprocidade  de  sua  simultânea 
existência.  Dentro  da  esfera  própria  da  filosofia  da  existência 
igualmente  o  homem  foi  investigado  em  sua  providência  rela¬ 
cional  em  relação  ao  mundo.  O  homem  não  é  um  ser  Weltlos, 
sem  mundo,  algo  que  pode  ser  apreendido  independentemente 
de  sua  inserção  num  contexto  circundante.  Existir  é  essen¬ 
cialmente  um  estar-no-mundo,  estar  exposto  a  um  mundo, 
sendo  realmente  a  nossa  existência  e  a  realidade  formadora 
do  mundo.  Êstes  os  têrmos  que  de  maneira  resumida  aludem 
ao  tipo  de  elo  constitutivo  de  nosso  ser  em  relação  à  alteridade. 

Ortega  y  Gasset  procura  expor  semelhante  conjuntura 
ontológica  na  conhecida  expressão:  “Yo  soy  yo  y  mi  circuns¬ 
tancia”.  O  primeiro  Eu  alude  à  nossa  realidade  radical  que 
inclui  o  nosso  eu  psicológico  e,  ademais,  as  eventualidades  só¬ 
cio-mundiais.  O  mundo  que  conhecemos  espelha  e  reflete  ade¬ 
mais,  as  nossas  possibilidades  de  realizações.  Toda  percepção 
é  uma  configuração  de  ações  possíveis  (Bergson) ,  e  em  geral 
o  ente  intra-mudano  é  o  beneficiário  de  nossa  erupção  entre 
as  causas.  Reciprocamente,  o  nosso  ser  humano  traz  a  estam¬ 
pa  do  nosso  ser  “instrumentificum”  e  da  realidade  social  en¬ 
volvente.  Ser-num-mundo  é  ser- juntamente  com-os-outros  no 
mundo,  todo  existir  é  um  coexistir.  Também  neste  aspeto  o 
homem  tem  uma  natureza  de  reflexo  de  uma  alteridade,  é 
um  reflexo  da  sociedade  e  esta  existe  no  interior  de  nossa 
alma.  “Societas  in  interiore  homine”.  A  tese  da  correlativi- 
dade  das  existências  e  da  intuição  formadora  das  cousas  com¬ 
parece  na  nossa  vida  concreta  no  contexto  histórico-social.  O 
homem  só  é  homem  entre  homem,  havia  afirmado  Fichte. 

O  gráu  de  avanço  do  conjunto  social  sôbre  o  espaço 
próprio  do  indivíduo,  isto  é,  a  medida  em  que  as  possibilidades 
do  indivíduo  são  predeterminadas  pelo  todo  humano  consti¬ 
tui  um  problema  de  suma  gravidade  nos  dias  que  passam. 
O  nosso  ser  se  esgota  e  define  unicamente  no  plexo  de  relações 
concretas  com  o  outro?  Denominando  “espírito  social”  à  soma 
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das  inter-ações  grupais  do  indivíduo,  indagaríamos:  o  indi¬ 
víduo  seria  uma  concreção  efêmera  do  espírito  social?  Man¬ 
tendo  relações  internas  e  constitutivas  com  os  outros,  sendo 
essencialmente  um  ser-com-o-outro,  o  indivíduo  não  desfru¬ 
taria  de  um  poder  inalienável  em  relação  ao  ente  coletivo? 

A  experiência  nos  ensina  que  um  grupo  humano  se  traduz 
numa  soma  de  papéis  e  desempenhos  prèviamente  encontrá¬ 
veis  no  meio  social,  constituindo  a  sociedade  prévia  ao  indi¬ 
víduo.  Essa  soma  inclui  não  só  formas  de  conduta  e  atuação- 
tipos  de  etiqueta,  profissões,  distinções  de  classe,  atitudes,  — 
mas  complexivamente  as  respostas  emocionais  às  vincissi- 
tudes  da  vida,  formas  de  pensamento  e  representações  do 
mundo.  Tudo  isso  nós  recebemos  ao  nascer  como  investidura 
de  nossa  inscrição  no  contexto  mais  vasto  do  grupo.  Através 
da  educação,  entretanto,  a  força  promotora  e  formadora  da 
solicitude  social  avança  um  passo  e  acaba  condicionando  o 
detalhe  do  tipo  humano  na  própria  intimidade  da  nossa  exis¬ 
tência.  O  espírito  social  invade  o  reduto  da  nossa  singulari¬ 
dade  e  através  das  formações  simbólico-lingüísticas  nos  ins¬ 
tala  na  regra  inelutável  de  uma  interpretação  de  tôdas  as 
cousas.  A  linguagem  funciona  como  a  fôrça  mais  determi¬ 
nante  do  espírito  social,  como  o  princípio  de  nossa  transfor¬ 
mação  num  ser  especificamente  social.  Vivemos  e  somos  no 
interior  de  uma  linguagem,  encontrando  em  seu  universo  de 
significados  as  medidas  de  nossa  auto-compreensão. 

Cassirer  definiu  o  homem  como  o  animal  simbólico,  de 
tal  maneira  o  aparato  lingüístico  é  condicionante  de  qualquer 
apreensão  e  visualização  dos  aspetos  da  realidade.  Heidegger 
neste  campo  de  indagações  ensaia  uma  doutrina  ainda  mais 
ousada  ao  afirmar  que  definir  o  homem  como  animal  racional 
ou,  como  quer  Cassirer,  animal  simbólico  é  ainda  permanecer 
timidamente  aquém  da  função  morfogenética-projetiva  da 
palavra.  A  animalidade  do  homem,  a  idéia  do  animal  apa¬ 
receu  como  uma  interpretação  biológica  nascida  do  conheci¬ 
mento,  o  que  já  pressupõe  a  abertura  de  um  campo  de  signi¬ 
ficados,  e  portanto,  a  existência  de  uma  decifração  lingüística 
do  real.  A  instância  prévia  é  a  abertura  lingüística  na  qual  o 
homem  habita  e  na  qual  existe  como  diálogo.  Dêste  ponto  de 
vista  seríamos  passivos  e  inermes  desfrutadores  de  desempe¬ 
nhos  emitidos  pela  cultura  macroscópica.  Seríamos  um  zero 
diante  do  infinito  do  espírito  social.  Qual,  então,  o  valor  e  o 
papel  do  indivíduo,  da  vida  individual  nesta  paisagem  filosó¬ 
fica  na  qual  a  pessoa  singular  naufraga  sem  remédio?  Seria 
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ainda  possível  intentar  uma  “Defesa  da  vida  individual”  como 
reza  o  título  de  um  dos  livros  do  humanista  Ernesto  Grassi? 
Se  o  homem,  em  todo  o  detalhe  de  sua  vida  mental,  píquica  e 
cordial  é  uma  emanação  do  espírito  coletivo,  o  que  podemos 
ainda  defender?  Podemos,  acaso,  defender  o  que  não  existe, 
o  que  não  é? 

Justamente  aqui  centra-se  o  problema  capital,  o  homem 
em  seu  “status”  individual.  O  homem  é  algo  que  não  é, 
por  mais  paradoxal  que  sôe  êste  enunciado.  A  sua  exis¬ 
tência  radical  cifra-se  em  transcender  tudo  o  que  é,  em 
estar-além-do-existente,  em  ser  mais  daquilo  que  é.  Hegel  de¬ 
finiu  em  certa  ocasião  o  homem  como  um  grande  nada.  Se 
não  admitimos  a  existência  dêstes  focos  de  inquietude,  de 
turbulência,  de  “neautisation”  na  massa  compacta  do  social¬ 
mente  codificado,  estaremos  ipso  fato  condenando  a  liberdade 
e  existência  individual.  Por  isso  mesmo  o  indivíduo  deve  ser 
uma  potência  anti-social,  algo  de  imprevisível,  de  insano  e 
de  magnificamente  criador.  Uma  das  formas  conspícuas  da 
liberdade  é  e  será  sempre  a  imaginação  criadora  da  plurali¬ 
dade  de  suas  manifestações  possíveis.  A  imaginação  constitui 
o  grande  poder  emancipador  de  todos  os  confinamentos  e  si¬ 
tuações  opressivas,  o  poder  que  nos  faz  empreender  grandes 
viagens,  aventuras  e  desventuras  na  exiguidade  das  quatro 
paredes  de  um  quarto.  Assim  como  podemos  ser  coartados 
em  nossa  liberdade  podemos  também  padecer  em  nossa  ima¬ 
ginação  e  não  seremos  mais  donos  do  nosso  devaneio.  Na  me¬ 
dida  em  que  pela  imposição  sócio-estatal  do  despotismo  ou 
pela  prepotência  de  um  princípio  ideológico  oprimente  nos 
compaginamos  com  uma  forma  existente  —  somos  o  prole¬ 
tariado,  os  camaradas  ou  o  homem  solidário  —  fenecemos  em 
nossa  liberdade  e  não  gozamos  mais  de  qualquer  exuberância 
em  relação  às  coisas.  Vicejamos,  então,  vítimas  do  condicio¬ 
namento  sociológico,  somos  uma  ilustração  da  sociologia  do 
conhecimento  pois  expressamos  unicamente  as  perspectivas  e 
conceituações  próprias  de  nossa  classe,  grupo  ou  casta  social. 
Somente  o  indivíduo  no  gozo  de  sua  liberdade  individual  pode 
se  desembaraçar  e  descompaginar  da  fôrça  oclusiva  das  repre¬ 
sentações  e  ideogramas  de  curso  forçado  no  âmbito  social. 
Somente  o  indivíduo  transcendendo-se  a  si  mesmo  e  à  totali¬ 
dade  das  coisas  pode  se  instituir  em  espaço  de  libérrima  ma¬ 
nifestação  gradativa  das  cousas.  Existe,  portanto,  uma  inter¬ 
na  conexão  entre  liberdade  individual  e  conhecimento,  pois 
autêntico  conhecimento  só  pode  se  constituir  quando  o  indi- 
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víduo  pode  olhar  desembaraçadamente  para  as  alternativas 
representações  do  mundo. 

Eis  que  a  defesa  da  vida  individual  e  do  destino  do  indi¬ 
víduo  na  sociedade  assume  uma  importância  histórico-cultural 
inigualável.  Aparentemente  somos  uma  simples  referência  e 
um  ponto  correlativo  de  nossa  existência  social,  uma  con¬ 
creção  das  possibilidades  do  contexto  global;  em  verdade  go¬ 
zamos  de  uma  faculdade  de  superação  que  permite  referirmos 
ao  que  não  existe  no  campo  da  “res  gesta”.  George  Simuel 
afirma  justamente  que  na  anteposição  eterna  entre  a  vida 
produtiva  e  os  produtos  fixados  e  estereotipados  dessa  vida 
coligia-se  o  drama  fundamental  da  existência.  A  vida  tende  a 
se  expressar  em  formas  —  estilos  artísticos,  pensamentos, 
formas  sócio-políticas,  etc.  — ,  mas  uma  vez  exteriorizada  não 
se  reconhece  mais  em  suas  produções  e  entra  em  luta  com  as 
formas  assumidas.  A  exteriorização  equivaleria  a  um  extra- 
nhamento  ou  alienação  essencial,  sendo  seu  destino  agir 
sempre  contra  si  mesma,  numa  espécie  de  auto-atividade.  A 
vida  insurgindo-se  contra  a  vida,  o  produzir  contra  seus  pro¬ 
dutos,  a  ação  contra  o  agido  traduziria  a  índole  própria  da 
dinâmica  existencial.  A  satisfação,  descansar  no  atingido,  a 
mera  fruição  de  uma  vida  plena  e  reconciliada  seriam  meros 
momentos  fugidios  nesse  movimento  eterno.  O  repouso  per¬ 
tenceria  ao  movimento,  ao  ir-além  da  vida  sendo  movimento 
mitigado,  repouso  pertenceria  ao  movimento,  ao  ir-além  da 
vida,  sendo  movimento  de  gráu  zero,  mas  ainda  movimento. 

A  experiência  nos  demonstra  que  efetivamente  é  dos 
focos  convulsivos  da  vida  individual  que  emana  essa  força 
da  negatividade  criadora.  Existe  em  nós  enquanto  indivíduos 
a  disposição  de  “dançar  além  de  tôdas  as  coisas”,  de  nos 
pormos  como  não-forma,  como  trans-forma,  como  fontes  de 
originalidade  absoluta.  Só  o  indivíduo  representa  esta  trans¬ 
cendência,  de  pensar  além  do  pensado,  de  querer  além  do 
querido,  de  sentir  além  do  sentido.  Um  problema  de  distinta 
natureza  e  que  não  nos  interessa  particularmente  ao  analisar 
o  papel  do  indivíduo  na  sociedade,  é  de  sondar  se  a  liberdade 
individual  em  sua  erupção  própria  não  obedece  por  sua  vez 
a  uma  convocação  superior.  Se  a  liberdade  individual  não 
traduz  um  parágrafo  de  uma  liberdade  meta-humana. 

De  qualquer  maneira  é  sempre  o  indivíduo  o  destinatário 
desse  apêlo  do  ser,  do  ser  conpreendido  radicalmente  como 
Offenheit,  como  abertura  eterna  de  possibilidades  historiáveis 
no  mural  da  história.  Através  da  trajetória  singular  de  uma 
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vida  e  de  suas  operações  próprias  as  novas  tônicas  de  vida 
debruçam-se  sobre  o  cenário  mundial.  É  o  indivíduo  que  dese¬ 
nha  sofridamente  essas  configurações  da  vida  em  trágica  opo¬ 
sição  com  o  espírito  social  e  suas  estratificações  rígidas.  O 
imperativo  da  vida  individual  significa,  portanto,  um  sentido 
de  disponibilidade  para  a  imaginação  divina  que  governa  o 
destino  da  terra.  Essa  imaginação  põe-se  em  obra  através  da 
agilidade  intrínseca  à  vida  individual,  através  de  sua  inquie¬ 
tude,  insatisfação  e  poder  configurante.  Ao  personagem  cor¬ 
relativo  das  concepções  sociais  fechadas  devemos  antepor  o 
protagonista  livre  e  aventuroso,  o  habitante  do  aberto.  Por 
amor  à  ordem,  à  organização,  à  edificação  científica  do  com¬ 
plexo  social  podemos  temer  ou  profligar  o  sentido  da  vida 
individual,  o  princípio  de  desordem  próprio  ao  indíviduo. 
Pensando  superar  o  caos  individual  no  cosmos  da  forma  social 
perfeita  estaríamos  realmente  estiolando  as  nascentes  de 
tôda  alegria  e  entusiasmo  vital,  desde  que  como  já  havia 
admitido  profundamente  Spinoza,  a  alegria  e  a  felicidade  são 
os  corolários  legítimos  de  uma  vida  expansiva  e  ágil.  A  socie¬ 
dade  como  organização  sistemática,  como  supressão  da  liber¬ 
dade  na  regra  objetiva  do  ser,  é  a  suprema  alienação  e  desfi- 
gurante  catástrofe  do  homem,  o  confisco  de  sua  essência 
genuína  numa  idolatria  do  objeto  social.  Como  vemos,  o 
homem  não  é  objeto,  não  é  coisa  e  como  tal  não  pode  ser 
tratado  ou  manipulado. 

Contudo,  qual  é  a  natureza  última  de  uma  ideologia  de 
Estado,  do  comunismo  marxista  por  exemplo?  Qual  a  sua 
intenção  profunda  e  sigilosa?  Um  tal  tipo  de  pensamento  se 
constitui  num  conjunto  de  expedientes  e  princípios  tendentes 
a  amaciar  e  eclipsar  a  liberdade  individual  ou  ainda  a  liber¬ 
dade  sem  mais.  A  planificação  da  vida  significa  o  confisco  da 
liberdade  com  a  correlativa  redução  do  homem  a  uma  quan¬ 
tidade  ou  uma  unidade  suscetível  de  cálculo  e  previsão.  A 
engenharia  social  como  tôda  engenharia  só  pode  se  realizar 
sobre  a  matéria  inerte  e  suficiente  lábil  ao  manejo  técnico. 
O  preparo  dessa  matéria  humana  é  a  obra  mestra  da  ideologia 
do  Estado  pedagógico  que  forma  e  educa  as  massas  para  o 
seu  destino  de  massa  operativa.  É  impossível  agir  sôbre 
a  Uberdade,  sôbre  a  pura  negatividade  dos  centros  pessoais; 
rebatendo,  contudo,  o  homem  para  o  plano  de  transcen- 
dências-transcendidas  (Sartre),  dos  objetos  desvalidos  e  de- 
sorbitados,  podemos  realizar  então  a  “construção”  do  co- 
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munismo.  Atentem  para  a  idéia  de  “planta”  social,  de  pros- 
pecção  e  planificação  do  edifício  social,  como  a  trágica  con¬ 
denação  do  homem  a  mero  tijolo  ou  argamaça  da  ordem 
política  em  construção.  A  construção  do  socialismo  se  realiza 
unicamente  pela  proscrição  da  liberdade;  é  no  fundo  essa 
própria  proscrição  em  ato  e  realizando-se.  O  que  resta  do 
homem  sem  liberdade  é  o  socialismo,  é  o  ocaso  final  da 
liberdade. 


A  JUVENTUDE  COMUNISTA 
E  O  KOMSOMOL 


Petr  Kruzhin{1) 


QUALQUER  pessoa  que  visite  Moscou  ou  outro  lugar  da 
Rússia,  terá  a  sua  atenção  imediatamente  voltada  para 
a  grande  influência  do  Komsomol  ou  Liga  da  Juventude  Co¬ 
munista.  Pela  manha,  se  vai  a  uma  banca  de  jornais,  encon¬ 
trará  o  Komsomolskaya  Pravda  ou  Moskovsky  Komsomolets. 
Se  resolve  entrar  em  algum  café  de  nome  atraente,  tal  como 
Café  da  Amizade  ou  outro  de  igual  estilo,  logo  notará  que  o 
mesmo  foi  aberto  por  iniciativa  do  Komsomol.  Nos  livros  im¬ 
pressos  para  jovens  encontrará  o  sêlo  da  casa  editorial  do 
Komsomol  —  Jovem  Guarda ;  e  ao  consultar  algum  guia  de 
Moscou,  nele  encontrará  o  anúncio  de  uma  peça  teatral  em 
apresentação  para  jovens  no  Teatro  Leninista  do  Komsomol . 

Evidentemente,  o  visitante  não  demorará  muito  a  pergun¬ 
tar  a  si  mesmo :  o  que  vem  a  ser  esse  Komsomol,  que  estende 
as  suas  asas  sôbre  tudo  quanto  diz  respeito  à  juventude  e  aos 
seus  interêsses? 

O  Komsomol  é  a  única  organização  juvenil  existente  na 
União  Soviética,  constituindo-se  em  monopólio  oficial,  pois 
não  é  permitida  a  existência  de  nenhuma  outra  congênere. 

Tanto  os  estatutos  do  Partido  Comunista  como  os  novos 
estatutos  do  Komsomol,  adotados  em  abril  de  1962,  definem 
essa  organização  da  seguinte  maneira: 

“É  preciso  educar  a  juventude  no  espírito  do  comunismo, 
atraindo-a  para  a  edificação  ativa  da  nova  sociedade;  é  pre¬ 
ciso  preparar  uma  geração  de  pessoas  plenamente  desenvolvi¬ 
das,  aptas  a  viver,  trabalhar  e  conduzir  as  questões  sociais  sob 


(1)  Ex-membro  do  Komsomol,  ( atualmente  escritor  e  jornalista  na 
Europa  ocidental.  De  suas  notas  auto-biográficas:  “Até  abril  de  1942,  levei 
perfeitamente  a  cabo  as  minhas  obrigações  de  soldado:  não  podia  suportar 
que  o  tacão  estrangeiro  pisoteasse  a  minha  pátria;  de  seguida,  considerei  que 
era  meu  dever  combater  a  tirania  comunista.” 
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o  comunismo ...  A  força  do  Komsomol  reside  na  direção  do 
Partido  Comunista,  em  sua  convicção  ideológica  e  em  sua 
devoção  à  causa  do  Partido ...  O  Komsomol  considera  que  o 
propósito  fundamental  do  seu  trabalho  é  a  realização  do 
grande  programa  de  edificação  da  sociedade  comunista,  tal 
como  o  estabeleceu  o  XXII  Congresso  do  partido.,,(2> 

Essas  palavras  são  suficientes  para  provar  que  o  Komso¬ 
mol  não  é  senão  instrumento  do  Partido  Comunista.  Tal  su¬ 
bordinação  se  manifestava  ainda  mais  claramente  nos  antigos 
estatutos  do  Komsomol,  adotados  em  1954,  por  ocasião  do  XII 
Congresso  do  referido  Partido: 

“O  Komsomol  deve  levar  a  cabo  todas  as  suas  atividades 
sob  a  supervisão  direta  do  Partido  Comunista  da  União  Sovié¬ 
tica.  O  Comitê  Central  do  Komsomol,  organismo  diretivo  do 
mesmo,  está  subordinado  ao  Comitê  Central  do  Partido.  O 
trabalho  das  organizações  locais  do  Komsomol  deve  ser  diri¬ 
gido  e  supervisionado  pelas  correspondentes  organizações  do 
Partido  nas  repúblicas,  territórios,  cidades  e  organismos  dos 
govêrnos  regionais  da  URSS.”2 (3) 

Embora  o  artigo  acima  transcrito  tenha  tido  outra  reda¬ 
ção  nos  novos  estatutos  do  Komsomol,  isto  não  quer  dizer  que 
essa  organização  haja  logrado  qualquer  independência.  Sa¬ 
be-se  perfeitamente  que  o  Komsomol  continua  sob  a  direção 
e  supervisão  direta  do  Partido;  e  mantem-se  a  regra  de  que 
os  primeiro-secretários  dos  comitês  regionais,  assim  como 
todos  os  secretários  dos  comitês  de  ordem  superior,  devem  ser 
membros  do  Partido  Comunista.  A  maior  inovação  nos  esta¬ 
tutos  do  Komsomol  é  a  declaração  de  que  este  “considera  pro¬ 
pósito  fundamental  de  sua  tarefa  a  realização  do  grande  pro¬ 
grama  do  Partido  Comunista”,  ou  seja,  que  todos  os  seus 
membros  são  obrigados  a  aceitar  o  programa  de  edificação  do 
comunismo  como  o  seu  dever  máximo.  Até  o  XII  Congresso 
do  Komsomol,  celebrado  em  1954,  dessa  entidade  havia  tido 
programa  próprio  de  atividades.  No  entanto,  assim  que  fo¬ 
ram  emendados  seus  estatutos,  por  recomendação  do  secretá¬ 
rio  de  seu  Comitê  Central,  nada  disso  se  voltou  a  mencionar 
nem  se  deu  explicação  alguma  a  respeito. 

O  seu  carater  de  assistente  ativo  e  de  fôrça  de  reserva  do 
Partido,  situa  o  Komsomol  numa  posição  privilegiada  em  re- 


(2)  Art.  60  dos  novos  Estatutos  do  Partido  Comunista  da  União  Sovié¬ 
tica,  e  introdução  aos  Estatutos  do  Komsomol. 

(3)  Estatutos  do  Partido  Comunista  da  União  Soviética,  art.  61. 
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lação  a  outras  organizações  públicas;  e  lhe  cabem  maiores 
obrigações  afim  de  levar  a  cabo  tarefas  políticas,  sociais  e 
culturais  na  URSS.  Segundo  os  estatutos  do  Partido  Comu¬ 
nista,  as  organizações  do  Komsomol  “participam  ativamente 
na  implantação  das  diretrizes  do  Partido  em  todos  os  campos 
da  edificação  comunista.”  Possuem,  também,  o  direito  de 
“tomar  iniciativas  a  propósito  de  questões  relativas  ao  tra¬ 
balho  nas  emprêsas  industriais,  kolkozes  e  outros  institutos; 
e  apresentar  essas  iniciativas  perante  as  correspondentes 
organizações  do  Partido.” (4). 

O  povo  da  URSS  sabe  perfeitamente  bem  que  o  Komsomol 
“participa  amplamente  da  implantação  das  diretrizes  do 
Partido”,  função  esta  que  os  chefes  do  Partido  utilizam  aber¬ 
tamente,  quando  desejam  dar  a  conhecer  ao  povo  alguma 
disposição,  sem  recorrer  a  decreto  oficial.  Durante  a  reunião 
plenária  do  Comitê  Central  do  Komsomol,  celebrada  em 
outubro  de  1958,  para  celebrar  o  40.°  aniversário  de  sua 
fundação,  o  seu  primeiro  secretário,  V.  Semichastny,  desviou- 
se  do  tema  que  focalizava,  para  lançar  um  violento  ataque 
contra  Boris  Pasternak,  a  quem  chamou  porco  e  aconselhou 
a  abandonar  a  URSS.  Esse  discurso  foi  retransmitido  pela 
televisão  oficial  soviética,  o  que  indica,  claramente,  ter  sido 
o  orador  instigado  a  tanto  por  algum  membro  autorizado 
do  Comitê  Central  do  Partido.  Todo  o  povo  soviético  sabia 
que  o  chefe  do  Komsomol  falava  em  nome  do  Partido  e  do 
Govêrno.  Também  sabe,  o  povo,  que,  se  qualquer  artigo  de 
interêsse  público  aparece  na  imprensa  central  do  Komsomol, 
particularmente  no  periódico  Komsomolskaya  Pravda,  refle¬ 
te,  via  de  regra,  o  critério  dos  caudilhos  comunistas. 

Já  acentuamos  que  o  Komsomol  é  a  única  entidade 
da  URSS  que  pode  organizar  as  atividades  da  juventude.  Se¬ 
gundo  os  historiadores  soviéticos,  é  isso  consequência  de  que 
o  movimento  revolucionário  da  juventude,  acionado  pela  Re¬ 
volução  de  1917,  encontrou  seu  ideal  no  Komsomol,  tanto  no 
concernente  à  sua  organização  como  no  respeitante  à  sua 
ideologia.  Em  outras  palavras,  os  historiadores  soviéticos 
insinuam  que,  por  desejo  expresso  da  juventude  revolucio¬ 
nária,  o  Komsomol  deve  ser  o  único  porta-voz  de  seu  pensa¬ 
mento,  suas  esperanças  e  aspirações. 


(4)  Secção  IX,  artigo  62,  dos  Estatutos  do  Partido  Comunista,  con¬ 
forme  aprovação  do  XIX  Congresso  do  Partido,  emendados  no  XII  Congresso 
do  mesmo. 
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Uma  breve  vista  dolhos  sobre  a  história  do  Komsomol 
revela  a  falsidade  de  semelhante  presunção. 

Os  dias  turbulentos  da  Revolução  de  1917  deram  vida 
a  grande  número  de  ligas,  círculos  e  associações  juvenis,  dos 
mais  variados  matizes  políticos,  e  com  distintas  finalidades. 
Alguns  eram  círculos  ou  sociedades  antipartidaristas,  que 
tinham,  somente,  objetivos  de  ordem  cultural  ou  ediicativo; 
outras  eram  associações  de  jovens  trabalhadores  de  tendên¬ 
cias  radicais,  com  programas  socialistas  bem  definidos. 
Também  havia  entre  êsses  grupos  de  jovens  intelectuais, 
identificados  com  comitês  locais  dos  partidos  Social-Demo¬ 
cratas,  Social-Revolucionário,  Bolchevique,  Anarquista  ou 
com  Organizações  de  Jovens  Exploradores. 

Ao  traçar  os  seus  planos  de  conquista  do  poder,  Lenine 
previu  a  necessidade  de  organizar  quadros  de  militantes  jo¬ 
vens,  nos  quais  se  poderia  confiar.  Sua  mulher,  Nadezhda 
Krupskaya,  o  conhecido  agitador  Volodarsky  e  o  bolchevique 
Jaritonof,  que  haviam  trabalhado  em  meio  à  juventude  dos 
países  ocidentais,  lançaram-se  à  propaganda  entre  jovens 
trabalhadores,  nos  subúrbios  da  cidade  então  chamada  Pe- 
trogrado.  Ao  mesmo  tempo,  Samoilova  (Zemlyachka) ,  M. 
Olminsky,  o  bolchevique  Podbelsky  e  outros  começaram  a  tra¬ 
balhar  entre  os  jovens  trabalhadores  de  Moscou. 

Pela  primeira  vez  na  história  do  Partido  Bolchevique 
este  tipo  de  trabalho  foi  incluido  na  agenda  do  VI  Congresso 
do  Partido  (então  na  ilegalidade),  celebrado  em  1912,  para  o 
qual  fora  convidado  o  jovem  bolchevique  Alekseyev,  como  re¬ 
presentante  dos  jovens  trabalhadores  de  Petrogrado.  Como 
conclusão  dêsse  congresso,  lançou-se  uma  intensa  campanha, 
destinada  quer  a  desmoralizar  as  organizações  da  juventude 
afastadas  do  bolchevismo  quer  a  criar  associações  de  jovens 
socialistas  de  tendência  bolchevique. 

Essa  campanha  produziu  resultados  imediatos. 

Pouco  depois  do  congresso  de  Petrogrado  acima  mencio¬ 
nado,  celebrou-se  uma  conferência  das  associações  de  jovens 
trabalhadores  da  mesma  cidade,  da  qual  participou  grande 
número  de  delegados.  Muitos  dêles  manifestaram  sua  ade¬ 
são  ao  partido  de  Lenine.  Embora  o  movimento  da  juven¬ 
tude  moscovita  revelasse  menos  entusiasmo,  alguns  dos  seus 
integrantes  se  incorporaram  no  comitê  de  Moscou  do  Partido 
Bolchevique. 


A  JUVENTUDE  COMUNISTA  E  O  KOMSOMOL 


49 


Uma  vez  derrubado  o  govêrno  social-revolucionário  de 
Kerensky,  pelos  partidários  de  Lenine,  os  bolcheviques  não 
tiveram  nem  prestígio  nem  tempo  necessários  para  garantir 
o  seu  controle  sôbre  a  juventude.  Dessa  maneira,  o  movi¬ 
mento  democrático  da  juventude  revolucionária,  continuou 
florescendo  sob  várias  formas,  propagando-se  desde  as  cida¬ 
des  e  outros  centros  industriais  até  aos  distritos  e  aldeias 
distantes.  As  organizações  da  juventude  bolchevique  cedo  se 
viram  afetadas  de  grave  crise.  Em  algumas  localidades,  de¬ 
sintegraram-se  completamente,  enquanto,  em  outras  perde¬ 
ram  influência  e  força  pelas  causas  mencionadas  anterior¬ 
mente  e  pelo  que  mais  tarde  se  descreveria  como  “atitude 
indiferente  e,  às  vezes,  até  mesmo  hostil  das  novas  auto¬ 
ridades. (5). 

A  mudança  mais  transcendental  na  história  do  movi¬ 
mento  da  juventude,  na  Rússia,  se  produziu  como  resultado 
da  concentração,  numa  única,  das  associações  bolcheviques 
independentes,  dirigida  por  um  órgão  central.  Essa  unifi¬ 
cação  foi  estabelecida  no  I  Congresso  das  associações  de 
jovens  operários  e  camponeses,  celebrado  em  novembro 
de  1918. 

Quando  se  referem  aos  acontecimentos  anteriores  ao  I 
Congresso,  os  historiadores  soviéticos  se  mostram  inseguros. 
Por  um  lado,  sugerem  que  o  Komsomol  surgiu,  espontanea¬ 
mente,  do  movimento  da  juventude  revolucionária;  por 
outro,  insinuam  que  deve  sua  origem  exclusivamente  ao  Par¬ 
tido  Comunista. 

Parece  certo  que  foi  a  mulher  de  Lenine,  Krupskaya, 
quem  propôs  a  celebração  de  um  congresso  de  jovens  bolche¬ 
viques,  com  o  fim  de  salvar  a  associação  de  Moscou,  que  se 
encontrava  à  beira  da  ruina.  Por  sua  vez,  segundo  as  me¬ 
mórias  de  Penkov,  quando  Comissário  Popular  de  Educação, 
Krupskaya  atuava  por  iniciativa  do  próprio  Lenine(6),  ou 
seja,  o  Congresso  foi  organizado  pelo  Partido  Bolchevique. 

Tanto  o  Partido  como  o  Komsomol  sustentam,  atualmen¬ 
te,  que  quase  todas  as  organizações  da  Juventude  revolucioná¬ 
ria  existentes  àquela  época  nas  áreas  ocupadas  pelo  Exército 
Branco,  estiveram  representadas  no  aludido  congresso.  A 


(5)  Primeira  Assembléia  Geral  do  Komsomol  Russo,,  3.a  edição,  Mos¬ 
cou,  1926,  pp.  43-57. 

(6)  Nossa  Juventude  do  Komsomol,  Moscou,  1957,  p.  81. 
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veracidade  dessa  afirmação  é  problemática.  Segundo  o  in¬ 
forme  feito  pela  Comissão  da  Ordem,  participaram  da  confe¬ 
rência  175  delegados  regulares  e  19  suplentes,  representando 
22.100  membros  de  organizações  da  juventude  corresponden¬ 
tes  a  26  localidades,  aí  incluidos  os  subúrbios  de  Moscou. 
Embora  admitindo  que  tais  cifras  sejam  exatas,  demonstram 
que  a  maioria  das  organizações  da  juventude  russa  não  par¬ 
ticipou  da  conferência  pois  no  ano  precedente,  somente  a 
União  Socialista  da  juventude  operária  de  Petrogrado  con¬ 
tava  com  cêrca  de  20.000  membros.  Mais  significativos, 
todavia,  são  os  dados  correspondentes  à  composição  política 
da  conferência,  a  qual,  segundo  a  Comissão  de  Ordem,  reuniu 
88  comunistas,  38  simpatizantes  vermelhos,  um  social  revolu¬ 
cionário  (social-demoeratas  aliados  dos  bolcheviques)  e  45 
independentes.  Por  onde  se  vê  que  a  conferência  que  deu 
origem  ao  Komsomol  esteve  integrada  por  grupos  bolchevi¬ 
ques  ou  sob  o  seu  controle.  Nem  as  numerosas  associações 
de  jovens  mencheviques  nem  as  associações  independentes  de 
partidos  políticos  estiveram  presentes  à  conferência.  E  estas 
representavam,  na  verdade,  a  maioria  da  juventude  russa. 

Deste  modo,  foi  fácil  à  conferência  declarar  a  sua  soli¬ 
dariedade  ao  Partido  Comunista  Russo  dos  bolcheviques  e 
fixar  como  sua  meta  a  propaganda  dos  ideais  do  comunismo 
e  a  arregimentação  das  juventudes  operária  e  camponesa , 
para  a  edificação  ativa  da  Rússia  soviética.  O  primeiro  Comitê 
Central  do  Komsomol,  composto  de  15  membros  regulares  e 
7  aspirantes,  foi  formado  exclusivamente  de  jovens  bolche¬ 
viques  (dos  quais  três  mais  tarde  foram  destituidos,  vítimas 
das  depurações  stalianianas) . 

Em  maio  de  1919,  o  VII  Congresso  do  Partido  Bolchevi¬ 
que  decretou  que  era  essencial  ter  reservas  bem  treinadas ,  e 
fêz  um  relato  exaustivo  das  atividades  do  Komsomol. 

Em  consequência,  determinou-se  que  a  continuidade  e 
a  expansão  da  organização  eram  indispensáveis;  e  aprovou- 
se  uma  resolução  que  prometia  intensa  ajuda  ideológica  e 
material  ao  Komsomol,  sem  considerar  nenhuma  outra  asso¬ 
ciação  da  juventude.  Na  realidade,  desde  os  seus  começos, 
o  Komsomol,  com  o  estímulo  e  o  apôio  do  Partido,  lançou 
uma  violenta  campanha  contra  as  demais  organizações  juve¬ 
nis.  Em  11  de  maio  de  1919,  a  Oficina  de  organização  do 
Comitê  Central  do  Partido  declarou  categoricamente  que 
“todas  as  atividades  que  concernem  às  juventudes  operária, 
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camponesa  e  estudantil  deviam  centralizar  as  suas  ativida¬ 
des  no  Komsomol.’,(7). 

Como  consequência  da  pressão  exercida  pelo  Komsomol, 
a  organização  de  Jovens  Exploradores  fui  proscrita  na  Rús¬ 
sia,  no  outono  do  mesmo  ano.  Imediatamente  depois,  o 
Komsomol  concentrou  os  seus  ataques  contra  a  Associação 
da  Juventude  Social-Democrata  e  a  Federação  da  Juventu¬ 
de  Anarquista,  as  quais  se  haviam  fortalecido  e  popularizado 
devido  à  reação  do  povo  contra  o  crescente  terrorismo  prati¬ 
cado  pelos  bolcheviques.  Em  fins  de  1920,  ambas  as  organi¬ 
zações  já  haviam  sido  dissolvidas  pelas  autoridades  soviéti¬ 
cas;  e  seus  dirigentes,  encarcerados.  Dessa  maneira,  com 
o  apôio  dos  comitês  do  Partido,  o  Komsomol  alcançou  a  dis¬ 
solução  de  todas  as  demais  organizações  culturais  e  educa¬ 
tivas  da  juventude  e  sua  incorporação  às  sociedades  do 
Komsomol.  Tal  não  só  não  ocorreu  nas  aldeias  e  regiões 
afastadas,  onde  alguns  movimentos  da  juventude  não  comu¬ 
nista  puderam  manter  a  sua  independência  e  o  seu  carater 
próprio  por  algum  tempo.  Em  agosto  de  1922,  a  XII  Assem¬ 
bléia  geral  do  Partido  Bolchevique  declarou  que  os  movimen¬ 
tos  que  ainda  se  encontravam  fora  do  controle  do  Komsomol 
constituiam  a  esfera  de  influência  mais  acessivel  para  os 
partidos  políticos  anti-soviéticos;  no  entanto,  até  1925,  o 
Partido  não  se  sentiu  suficientemnete  forte  para  correr  o 
risco  de  provocar  a  hostilidade  dos  jovens  camponeses  através 
da  proscrição  total  de  suas  associações. 

O  ingresso  no  Komsomol  implica  em  numerosos  deveres 
para  os  jovens,  e  poucas  vantagens  legítimas.  Até  o  fim  da 
II  Guerra  Mundial,  o  carater  de  membro  do  Komsomol  era 
útil  a  todos  os  oportunistas  interessados  em  fazer  carreira, 
pois  constituía  uma  organização  minoritária.  A  caderneta 
de  membro  do  Komsomol  facilitava  a  matrícula  em  centros 
superiores  de  educação,  academais  militares  e  cursos  de  espe¬ 
cialização  em  geral;  e  era  de  capital  importância  para  obter 
filiação  ao  Partido.  Muitos  antigos  dirigentes  do  Komsomol 
ocupam  hoje  posições  mais  ou  menos  elevadas  no  Partido  ou 
no  Govêrno.  A.  Shelepin  é  um  dos  secretários  do  Comitê 
Central  do  Partido,  V.  Semichastny  é  o  chefe  do  Comitê  para 
a  Segurança  do  Estado  (a  Policia  Secreta  ou  KGB),  N.  Mi- 
jailof  é  presidente  do  Comitê  de  Relações  Culturais  com  o 
exterior,  e  V.  Tikunof  é  o  Ministro  do  Interior  da  República 


(7)  O  Partido  Comunista  da  URSS  —  Sobre  o  Komsomol  e  a  Juventude, 
2.a  edição,  Moscou,  1958,  p.  32. 
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Federativa  Soviética  Russa.  Tais  possibilidades  de  ascensão 
estão  reservadas,  naturalmente,  aos  dirigentes  máximos  do 
Komsomol  e  a  uma  minoria  de  seus  funcionários,  como  recom¬ 
pensa  por  sua  fidelidade  ao  Partido. 

Do  Komsomol  dependem  quase  tôdas  as  instituições  que 
dirigem  as  atividades  recreativas  para  a  juventude,  tais  como 
a  prática  de  esportes,  as  excursões  à  praia,  ao  campo  e  às 
montanhas,  viagens,  bailes,  etc.,  assim  como  grande  número 
de  atividades  culturais. 

Por  outro  lado,  os  estatutos  do  Komsomol  obrigam  a 
cada  um  de  seus  membros  a  ser ,  sobretudo,  ativo  lutador 
pela  realização  do  grande  programa  de  edificação  do  comu¬ 
nismo;  observar  estritamente  a  disciplina  no  trabalho;  do¬ 
minar  os  princípios  do  marxismo-leninismo;  levar  a  cabo  a 
batalha  decisiva  contra  as  manifestações  da  ideologia  e  a 
moralidade  burguesa,  a  morosidade,  as  superstições  religio¬ 
sas,  quaisquer  manifestações  anti-sociais  ou  outros  resíduos 
do  passado;  colocar  os  interesses  do  socialismo  acima  dos  pes¬ 
soais;  manter  a  vigilância  e  guardar  segredos  oficiais. 

O  Komsomol  exige  de  seus  membros  que  renunciem  às 
suas  próprias  convicções  morais,  abandonem  as  suas  aspira¬ 
ções  e  se  ponham  inteiramente  à  disposição  do  Partido  Co¬ 
munista,  tendo  em  conta  que  os  inimigos  dêste  podem  encon¬ 
trar-se  entre  seus  melhores  amigos. 

As  divergências  que  se  manifestam  hoje  entre  os  propó¬ 
sitos  do  Komsomol,  como  reserva  de  assistentes  ativos  do  Par¬ 
tido  Comunista,  e  os  interêsses  de  seus  membros  cindiu  a 
organização  em  dois  campos.  Ao  alto  se  encontra  o  aparato 
de  funcionários,  os  quais,  conforme  a  sua  posição  e  pensa¬ 
mento,  pertencem  à  NOVA  CLASSE  da  sociedade  comunista. 
Abaixo  dêles  se  encontra  a  grande  massa  de  membros  que 
utiliza  o  Komsomol  para  satisfazer  as  suas  necessidades  de 
expansão,  tanto  culturais  como  recreativas.  A  diferença  exis¬ 
tente  entre  ambos  os  campos  é  exemplo  clássico  de  luta  de 
classes. 

Desde  1956,  o  cisma  entre  a  juventude  soviética  e  os  che¬ 
fes  do  Komsomol  e  o  Partido  se  foi  tornando  cada  vez  mais 
profundo.  O  XX  Congresso  do  Partido  e  o  discurso  secreto 
de  Kmschev  demoliram  o  mito  staliniano.  O  homem  que  ha¬ 
via  sido  o  árbitro  da  moral  comunista,  e  que  tinha  deixado 
sua  marca  impressa  em  todos  os  setores  da  sociedade  sovié¬ 
tica  foi  amaldiçoado  como  maníaco  e  assassino.  A  Juventu- 
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de  soviética  concluiu,  em  consequência,  que,  se  Stalin  foi  efe¬ 
tivamente  um  criminoso,  o  sistema  político  que  o  produziu  é 
viciado  e  imoral;  os  homens  que  o  rodearam  e  hoje  continuam 
dirigindo  o  país  não  merecem  a  sua  confiança. 

A  fermentação  que  hoje  caracteriza  a  juventude  sovié¬ 
tica  e  que  se  manifesta,  entre  outras  formas,  nas  obras  de 
seus  escritores  e  artistas  jovens,  indica  que  a  mesma  deseja 
viver  com  independência  e  não  se  quer  jugulada  por  uma 
organização  como  o  Komsomol,  que  não  é  senão  um  instru¬ 
mento  da  política  e  da  doutrinação  do  Partido. 


ATITUDE  CRÍTICA, 

Herança  Grega 


Leônidas  Hegenberg 


URNET  escreveu  no  prefácio  do  seu  clássico  Early  Greek 

“it  is  an  adequate  description  of  Science  to  say  that 
it  is  “thinking  about  the  world  in  the  Greek 

way”  (1) 

e  Gomperz  fala  das  vantagens  que  podem  ser  obtidas  de  um 
estudo  das  doutrinas  gregas  uma  vez  que  vários  problemas 
básicos  de  nosso  tempo  têm  a  mesma  estrutura  que  a  dos 
antigos  e  que 

“nearly  our  entire  inteliectual  education  originates 
from  the  Greeks.  A  thoroungh  knowledge  of  these 
origins  is  the  indispensable  prerequisite  for  freeing 
ourselves  from  their  overwhelming  influence”  (2) 3. 

A  influência  dos  gregos  nem  sempre  tem  sido  dada  como 
benéfica.  Mach,  por  exemplo  fala  com  ironia  dos  remanes¬ 
centes  da  ciência  grega  para  concluir  que 

“ . . .  our  culture  has  gradually  adquired  full  inde- 
pendence,  soaring  far  above  that  of  antiquity.  It 
is  following  an  entirely  new  trend.  (...)  The  traces 
of  ancient  ideas,  still  lingering  in  philosophy  (...) 
constitutes  impediments  rather  than  assets,  and 
will  come  to  be  untenable”  (8). 

A  diferença  de  opiniões  pode  ser  explicada,  talvez,  pelo 
fato  de  que,  quando  se  fala  em  filosofia  grega,  os  sistemas  de 


(1)  J.  Burnet,  “Early  Greek  Philosophy”,  1930,  4  ed.,  prefácio. 

(2)  T.  Gomperz,  “Griechische  Denker”,  1893-1909. 

(3)  E.  Mach,  “Popular  Lectures”,  1903,  XVII. 
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Platão  e  de  Aristóteles  é  que  nos  acodem,  pouco  mais  que  isso. 
Mach  deixa  claro,  na  seqüência  do  que  escreve,  que  é  justa¬ 
mente  em  Platão  e  Aristóteles  que  estava  pensando;  seu  juizo 
desfavorável  se  compreende  como  uma  reação  a  uma  geral 
superestimação  desses  dois  pensadores  clássicos.  De  outra 
parte,  estudiosos  como  Burnet  e  Gomperz  tratam  de  mostrar 
que  foi  importante  a  contribuição  dos  jônios  para  o  estabe¬ 
lecimento  da  ciência  e  tentam  mostrar  que  a  distância  das 
idéias  entre  um  Mach,  digamos,  e  um  Tales,  parece  desva¬ 
necer-se  quando  “retornamos  aos  presocráticos”. 

O  que  cabe  recordar  dos  gregos  talvez  não  seja  tanto 
aquilo  que  sustentavam  a  propósito  de  problemas  específicos 
—  é  a  atitude,  o  espírito  com  que  debatiam  as  suas  questões. 
É  importante  separar  certos  períodos  de  decadência,  em  que 
o  debate  livre  era  proibido,  de  outras  fases,  áureas,  quando  a 
imaginação  viveu  às  soltas.  A  falta  de  imaginação  explica, 
entre  outras  coisas,  porque  os  homens  se  tornam  reacionários, 
mesmo  quando  supõem  estar  admitindo  idéias  liberais.  Quan¬ 
do  Aristóteles  afirmou  que  a  escravidão  era  um  fato  natural 
e  que  precisaríamos  ter  escravos  enquanto  as  ovelhas  não  se 
pastoreassem  por  si  mesmas,  marcou  o  término  de  um  período 
áureo  em  que  o  debate  livre  era  permitido  e  até  estimulado.  A 
discussão  sem  travas  é  necessária  para  evitar  imposição  auto¬ 
ritária  de  idéias.  A  História  está  cheia  de  hipóteses  e  teorias 
“ad  hoc”  inventadas  para  “explicar”  certos  fenômenos.  Teo¬ 
rias  que  não  resistiriam  a  um  ataque  se  pudessem  ser  critica¬ 
das,  se  o  clima  de  livre  análise  prevalecesse.  Essa  é  uma  das 
lições  que  podemos  aprender  com  um  “retorno  aos  presocrá¬ 
ticos”,  retorno  útil  porque  capaz  de  nos  mostrar  a  importân¬ 
cia  que  teve  a  crítica  em  seus  métodos. 

Neste  ensaio  pretendo  justificar  a  vantagem  de  um  estudo 
dos  presocráticos.  Para  fazê-lo,  limitando  o  assunto,  que  po¬ 
deria  extender-se  demasiado,  tomarei  como  ponto  de  partida 
dois  importantes  trabalhos.  Um  livro  de  Cornford(4) 5  e  uma 
palestra  de  Popper  <5). 

O  primeiro  autor  escreve,  para  mostrar  que  o  advento  da 
filosofia  não  significa  uma  ruptura  completa  com  os  antigos 
modos  de  pensamento:  “há  uma  real  continuidade  entre  as 
primeiras  especulações  racionais  e  as  representações  religio- 


(4)  F.  M.  Comford,  “From  Religion  to  Philosophy”,  Harper  Torchbooks, 
N.  Yory,  1957  (a  seguir  referido  pela  abreviação  RP). 

(5)  K.  R.  Pepper,  “Back  to  the  Pre-Socratics”,  Presidential  Adress,  Aris- 
totelian  Society,  1958. 
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sas  que  as  precederam”  (6).  O  segundo,  por  meio  de  um  exame 
do  problema  da  mutação,  preocupa-se  com  a  atitude  de  certos 
pensadores  da  escola  jônia  para  com  seus  mestres.  Embora 
diversas  as  orientações  dos  dois  autores,  existe  entre  êles 
acordo  em  vários  pontos.  Popper  declara  que  a  epistemologia 
empiricista  tradicional  está  ainda  “profundamente  influen¬ 
ciada  pelo  mito  baconiano  de  acordo  com  o  qual  a  ciência 
parte  de  observações  para  a  seguir,  cautelosamente,  chegar 
às  teorias”  (7).  E  afirma  que  é  possível  chegar  a  uma  conclu¬ 
são  oposta  no  exame  dos  presocráticos.  Em  particular,  a  teoria 
de  Anaximandro  pode  ser  descrita  como  totalmente  contra- 
observacional.  O  filósofo  grego  não  poderia  ter  chegado  às 
idéias  que  chegou  pela  observação;  se  a  elas  chegou  foi  pelo 
pensamento.  Cornford,  falando  de  Anaximandro,  também 
assevera  que  sua  concepção  do  universo  não  poderia  “ser 
fruto  de  uma  inocente  curiosidade  científica  obtida  “olhando 
com  vistas  incolores  o  mundo  que  os  sentidos  nos  apresen¬ 
tam”  (8).  Popper  vai  mais  longe,  afirmando  que  foram  justa¬ 
mente  os  dados  observacionais  que  impediram  que  Anaxi¬ 
mandro  concebesse  o  mundo  como  uma  esfera  ao  invés  de 
concebê-lo  com  a  forma  de  um  tambor.  E  é  mais  ou  menos 
isso  que  Cornford  declara  quando  descreve  Anaximandro 
como  um  homem  de  muito  sadia  imaginação  científica  a  tentar 
estabelecer  “a  mais  razoável  teoria  a  respeito  da  origem  e 
estrutura  do  universo  em  têrmos  diretos,  aceitáveis  aos  ilustres 
de  seu  tempo”  (9),  temendo  que  a  evidência  observacional  dis¬ 
ponível  desacreditasse  a  sua  teoria. 

Popper  também  se  põe  de  acordo  com  Cornford  a  respeito 
da  utilidade  que  pode  ter  um  estudo  da  origem  das  teorias 
para  sua  melhor  compreensão.  Até  em  aspetos  de  minúcia  os 
dois  autores  se  põem  de  acordo:  Popper  afirma,  por  exemplo, 
que  a  obra  de  Anaximandro  poderia  ser  comparada  a  uma 
obra  de  arte  e  Cornford  usa  expressão  muito  parecida  quando 
escreve  que  os  filósofos  gregos  “produziam  um  sistema  como 
um  artista  produz  uma  obra  de  arte”  (10). 


(6)  RP  p.  v. 

(7)  As  citações  de  Popper  são  retiradas  de  uma  cópia  mimeografado  da 
palestra,  gentilmente  cedida  pelo  prof.  P.  K.  Feyerabend. 

(8)  RP,  p.  11. 

(9)  RP,  p.  11. 

(10)  RP,  p.  138. 
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O  autor  de  “Logik  der  Forschung”  pergunta  se  existe 
interêsse  em  examinar  a  teoria  de  Anaximandro,  já  que  falsa. 
Existe,  declara,  pois  “uma  teoria  falsa  pode  ser  tão  impor¬ 
tante  quanto  uma  teoria  verdadeira.  Muitas  foram  as  teorias 
falsas  que  nos  auxiliaram  mais  na  busca  da  verdade  que 
teorias  menos  interessantes  e  ainda  aceitas.  Porque  teorias 
falsas  podem  ser  úteis  de  vários  modos:  podem  sugerir  mo¬ 
dificações  mais  ou  menos  radicais  e  podem  estimular  a  crí¬ 
tica”.  Corretamente  interpretadas,  as  palavras  de  Cornford 
no  prefácio  de  seu  livro  parecem  querer  dizer  o  mesmo: 
“Malheur  au  vague;  mieux  vaut  le  faux”. 

Os  dois  autores  também  são  concordes  em  atribuir  a  Ana¬ 
ximandro  o  papel  mais  importante  entre  os  pensadores  da 
escola  jônia,  atribuindo  a  Anaxímenes  um  papel  apenas 
secundário.  Popper,  aliás,  afirma  que  as  idéias  de  Anaxi¬ 
mandro  podem  ser  consideradas  como  das  mais  portentosas 
que  o  homem  já  produziu. 

Não  cabe  dúvida  a  respeito  do  caráter  crítico  e  especula¬ 
tivo  das  teorias  de  Anaximandro.  Consideradas  como  aproxi¬ 
mações  à  verdade,  as  especulações  serviram  mais  a  Anaxi¬ 
mandro  que  a  observação. 

Mas  por  isso,  declararia  um  adepto  de  Bacon,  é  que  fala¬ 
mos  em  filosofia  grega  e  não  em  ciência  grega,  por  isso  é  que 
Anaximandro  não  foi  um  cientista.  “Todo  mundo  sabe”,  con¬ 
tinuaria  o  baconiano,  “que  a  ciência  aparece  quando  o  método 
especulativo  é  substituído  pelo  método  observacional,  quando 
a  dedução  é  substituída  pela  indução”. 

Se  tomarmos  a  ciência  nos  moldes  baconianos  então  pode¬ 
remos  dizer  que  Aristóteles  foi  o  que  Platão  nunca  chegou  a 
ser:  um  cientista.  Êle  é  o  tipo  do  cientista  que  permanece 
junto  ao  sensível,  junto  à  realidade  experienciada.  Para  êle  a 
velocidade  é  proporcional  ao  esforço,  como  o  sabem  todos  que 
apressam  o  passo  numa  caminhada.  Espaço  é  a  coleção  dos 
“lugares”  das  coisas  à  semelhança  de  um  armazém.  Contudo, 
diz  Popper,  a  tarefa  do  físico  é  a  de  projetar  um  modêlo,  uma 
abstração,  geralmente  muito  distante  daquilo  que  é  expe- 
rienciado,  para  poder  dar  dos  fenômenos  uma  representação 
clara  e  coerente.  Se  o  físico  observa  a  água  a  subir  em  uma 
bomba,  êle  não  verá  aí  o  desejo  da  Natureza  de  evitar  o  vácuo, 
êle  visualizará  no  fenômeno  um  equilíbrio  de  pressões.  Se  o 
físico  examina  uma  esfera  a  rolar,  pensará  em  têrmos  de  algo 
jamais  observado,  o  movimento  sem  fricção.  Não  há  como 
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conciliar  as  duas  formas  de  entender  o  que  seja  a  ciência.  E, 
segundo  Popper,  uma  física  presa  ao  campo  do  plausível,  que 
fechasse  os  olhos  ao  inesperado,  não  poderia  conduzir  às 
descobertas. 

Se  desejamos  progresso,  é  necessário  admitir  pluralidade 
de  doutrinas,  é  imprescindível  aceitar  inovações.  Nenhuma 
de  nossas  tentativas  de  encontrar  a  verdade  pode  ser  dada 
como  final.  Tôdas  elas  não  passam  de  realizações  passíveis  de 
melhora.  É  forçoso  reconhecer  que  nosso  conhecimento  é 
mera  conjetura,  que  se  constitui  de  hipótese  e  não  de  verda¬ 
des  acabadas  e  que  a  discussão  livre  é  o  meio  de  chegar  mais 
perto  da  verdade. 

Na  tradição  racionalista,  inaugurada  por  Anaximandro, 
as  mudanças  de  doutrinas  eram  benvindas,  eram  encora¬ 
jadas  e  “a  bravura  de  uma  inovação  era  apreciada  porque  podia 
ser  controlada  pela  severidade  com  que  se  fazia  seu  exame”. 
Essa  tradição  de  racionalismo  crítico,  assevera  Popper,  foi 
inventada  uma  só  vez  e  se  perdeu  depois  de  um  par  de  séculos, 
talvez  em  virtude  do  advento  da  doutrina  aristotélica  do 
conhecimento  certo  e  demonstrável.  Segundo  Popper,  a  dis¬ 
cussão  crítica  é  a  única  via  segura  de  expansão  do  conheci¬ 
mento.  Não  é  possível  aumentar  o  conhecimento  a  partir  da 
observação  e  do  experimento.  É  óbvio  que  as  observações  e  os 
experimentos  desepenham  papel  de  relêvo  no  desenvolvi¬ 
mento  da  ciência:  está-lhes  reservado  o  papel  de  argumentos 
críticos.  Se  essa  idéia  fôr  aceita,  precisa-se  rejeitar  a  de 
Cornford  quando  afirma  que 

Almost  all  philosophical  arguments  are  invented 
(...)  to  recommend  or  defend  from  attack  conclu- 
sions  which  the  philosopher  was  from  the  outset 
bent  upon  believing.  (...)  The  charm  of  the  early 
Greek  philosophere  lits  in  the  fact  trat,  to  a  large 
extent,  they  did  not  trouble  to  invent  bad  argu¬ 
ments  at  all,  but  simply  stated  their  beliefs  dog- 
matically.  (11). 

O  pensamento  de  Popper  parece  mais  fiel  à  situação.  Diz  êle 
que  estamos  diante  do  fato  histórico  de  que  “a  escola  jónica 
foi  a  primeira  em  que  os  discípulos  criticaram  seus  mestres”. 


(11)  RP,  p.  138. 
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Isso  foi,  sem  dúvida,  uma  grande  inovação.  Representou  uma 
quebra  na  tradição  dogmática  que  não  admitia  senão  uma 
doutrina.  Novas  idéias  emergiam  como  tais,  resultantes  de 
abertas  críticas  ao  que  existisse.  Não  seria  possível  explicar 
o  aparecimento  dessa  nova  fase  de  crítica  entre  as  escolas  e 
mesmo  dentro  de  uma  escola  se  aceitássemos  a  declaração  de 
Cornford.  Parece,  ao  contrário  do  que  diz  Cornford,  que  a 
não  ser  entre  os  pitagóricos  não  encontramos  filosófos  empe¬ 
nhados  na  preservação  de  uma  doutrina.  Ao  contrário,  o  que 
se  nota  é  a  mudança,  a  crítica,  o  empenho  em  rejeitar  dogma¬ 
tismos,  a  vontade  de  inovar.  Herodoto  de  Halicarnassus  chega 
a  afirmar  que  a  investigação  e  o  raciocínio  conduzido  livre¬ 
mente  eram  traços  das  pessoas  educadas  de  seu  tempo  (450 
A.C.).  A  liberdade  de  pensamento  ganha  seu  apogeu  com 
Tales  e  Anaximandro.  Estamos  longe  do  dogmatismo  preco¬ 
nizado  pelo  autor  de  “From  Religion  to  Philosophy”. 

A  real  teoria  do  conhecimento  é  aquela  que  Popper  des¬ 
creve.  E  essa  teoria  nasceu  em  Mileto  e  incorporou-se  à 
ciência  moderna.  Nasceu  porque  o  livro  debate  foi  permitido 
e  estimulado.  Poderá  manter-se  se  “voltando  aos  presocrá- 
ticos”  pudermos  aprender  o  significado  das  relações  que  devem 
prevalecer  entre  os  homens. * (*) 


Obs.:  Entre  os  artigos  de  importância  a  respeito  dos  presocraticos  devem  ser 
citados  êstes,  todos  aparecidos  em  1953: 

(a)  T.  Ballauff,  “Vom  Ursprung,  Interpretationen  zu  Thales  und  Ana- 
ximander’s  Philosophie”,  in  Tidjschrift  voor  Philosophie,  Leuven,  1953,  vol. 
XV,  n.  1. 

(b)  K.  Axelos,  “Pourquoi  etudions-nous  les  Presocratiques?”,  in  Ri  vista 
Critica  di  Storia  delia  Filosofia,  1953,  ano  VIII,  n.  4. 

(c)  Yoshioka  K.,  “An  Interpretation  of  Anaximander”,  in  atas  do  Cong. 
Int.  de  Fil.,  Bruxelas,  1953,  vol.  XII,  p.  51. 

(*)  O  autor  deseja  expressar  seus  agradecimentos  à  Pan  American  Union 
que,  concedendo-lhe  bolsa  de  estudos  para  aperfeiçoamento  na  Universidade 
da  Califórnia,  possibilitou  êste  trabalho. 


COMENTÁRIOS 


LIGAS  CAMPONESAS 


DE  uns  tempos  para  cá,  vem  crescendo  o  número  de  publi¬ 
cações  pró-comunistas  ou  comunistizantes  lançadas  no 
País.  São,  em  geral,  edições  populares,  com  grande  tiragem, 
e  vendidas  a  preços  baixos. 

Nesta  série  de  publicações  se  incluem  os  “Cadernos  do 
Povo  Brasileiro” ,  coleção  de  opúsculos  destinados  ao  grande 
público,  iniciada  com  um  trabalho  de  Francisco  Julião  sob  o 
título :  “QUE  SÃO  AS  LIGAS  CAMPONESAS?”  cujas  idéias 
principais  analisaremos  a  seguir. 

O  autor  declara  inicialmente  estar  empenhado  num  “tra¬ 
balho  de  agitação  nos  campos  de  Pernambuco ”  ainda  que  a 
seguir  tempere  essa  afirmação,  ao  declarar  que  o  faz  para 
promover  o  <cdebate  franco  e  o  encontro  da  solução  justa” 
para  um  problema  fundamental.  A  exposição  está  eivada  de 
conceitos  marxistas  e  comunistas.  O  objetivo  das  Ligas,  como 
está  exposto  no  folheto  em  exame,  é  o  de  despertar  os  cam¬ 
poneses  e  impedir  que  haja  qualquer  acomodação  entre  êles 
e  os  grandes  proprietários  de  terras,  afim  de  que  se  processe 
uma  radicalização  das  posições  e  se  acelere  o  choque  das  con¬ 
tradições  existentes  no  meio  rural. 

No  capítulo  primeiro,  o  autor  pretende  filiar  ideologica¬ 
mente  as  Ligas  Camponesas  de  Pernambuco  às  congêneres  da 
Alemanha  nos  séculos  XV  e  XVI.  Essa  referência  conduz  o 
autor  a  uma  série  de  considerações  de  ordem  religiosa,  a  uma 
exaltação  da  Reforma  Protestante,  e  em  especial  do  movimento 
dos  hussitas,  liderados  por  João  Huss,  “de  que  hoje  se  orgulha 
a  cristandade”  (sic). 

À  pág.  20,  afirma  Julião  ser  o  camponês  brasileiro  “um 
místico”.  Daí  seu  interêsse  em  difundir  uma  interpretação 
própria  do  cristianismo,  diferente  do  que  ensinam  “ certos 
bispos  e  padres  comprometidos  e  deformados  pela  sociedade 
capitaEsta”.  O  autor  chega  ao  ridículo  de  sugerir  que  o  Con¬ 
cílio  Ecumênico  se  transformasse  em  Concílio  Econômico  capaz 
de  aprovar,  entre  outras,  a  seguinte  resolução : 
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“Tôdas  as  terras  da  Igreja  passarão  a  pertencer  aos  cam¬ 
poneses,  tendo  em  vista  o  princípio  bíblico  e  cristão,  socialista 
e  revolucionário,  segundo  o  qual  a  terra  deve  ser  daquele  que 
a  trabalha,  com  suas  próprias  mãos  e  a  rega  com  o  suor  de 
seu  rosto  e  não  com  o  suor  do  rosto  alhêio”. 

Ao  lado  dessas,  há  várias  outras  referências  à  religião 
católica  e  à  doutrina  social  da  Igreja  que  revelam  total  igno¬ 
rância  do  assunto  ou  má  fé. 

A  identificação  acima  entre  cristianismo  e  socialismo  ou 
revolução  é  totalmente  negada  pelos  documentos  pontifícios 
e  especialmente  pela  recente  Encíclica  Mater  et  Magistra. 
Além  disso,  a  afirmação  de  que  a  terra  pertence  a  quem  tra¬ 
balha  é  marxista  e  nada  tem  a  ver  com  a  doutrina  da  Igreja. 
À  página  20,  Julião  afirma  que  só  se  interessa  pela  religião 
para  afastar  dela  os  camponeses. 

Os  propósitos  de  radicalizar  as  posições  do  campesinato  e 
de  promover  a  agitação  nos  meios  rurais  são  patentes  nas 
seguintes  tomadas  de  posição : 

1)  Ao  adotar  a  designação  de  “camponês”,  que  tem 
uma  conotação  revolucionária  e  ao  rejeitar  qualquer  têrmo 
ou  expressão  correspondente,  de  uso  corrente  no  país,  Julião 
confessa  que  o  faz  porque  o  têrmo  é  simples  e  tem  sentido 
radical  ( pág.  29).  É  o  sinal  de  que  o  radicalismo  já  impregnou 
o  campesinato  e  se  exprime  constantemente  em  lutas  corpo¬ 
rais  com  a  polícia  e  o  capanga  (pág.  29). 

2)  Não  aceitação  nas  Ligas  de  elementos  conservadores 
ou  moderados.  “Constituída  a  Liga  sem  a  introdução  do  pre¬ 
feito,  do  juiz  ou  de  qualquer  autoridade  para  lhe  servir  de 
cúpula  ou  de  fator  capaz  de  moderar  o  radicalismo  do  movi¬ 
mento,  os  camponeses  fustigados  dia  e  noite  pelo  inimigo  da 
classe,  o  latifundiário  e  seus  protetores,  trabalham  no  sentido 
de  arregimentar  mais  companheiros  para  a  Liga  a  fim  de 
fortalecê-la ”  (Pgs.  48/49). 

3)  Pela  mesma  razão  condena  Julião  a  “tendência  no 
sentido  de  desapropriação  pelo  Govêrno  das  glebas  convul¬ 
sionadas.  Busca-se,  assim,  impedir  que  prolifere  o  foco  de 
agitação  e  que  o  camponês  se  tempere  na  luta  e  se  politize , 
adquirindo  perspectiva,  no  embate  que  se  generaliza  com  a 
multiplicação  das  Ligas”  (Pág.  64). 

4)  Recusa  de  planos  tendentes  a  melhorar  a  situação 
do  homem  do  campo.  “Reforma  agrária,  à  moda  de  Carvalho 
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Pinto  e  Cid  Sampaio,  não  passa  de  pilhéria ” . . .  “Descartando- 
nos  desses  elementos,  nosso  programa  passa  a  ser  mais  ra¬ 
dical,  no  interesse  das  classes  trabalhadoras”.  (Pág.  66). 
Pessoalmente,  teríamos,  também  restrições  a  fazer  à  Revisão 
Agrária  do  Estado  de  São  Paulo,  mas  nos  abstemos  de  fazê-lo 
aqui,  consignando  apenas  nossa  posição  ( cfr.  “ Reforma 
Agrária  —  Questão  de  Conciência” ,  D.  Geraldo  de  Proença 
Sigaud,  D.  Antonio  de  Castro  Mayer,  Plino  Corrêa  de  Oliveira 
e  Luiz  Mendonça  de  Freitas).  Quanto  à  atitude  de  Julião, 
vê-se  que  êle  se  preocupa  em  agitar  o  meio  rural  e  por  isso 
hostiliza  tudo  o  que  venha  a  reduzir  a  insatisfação  do  homem 
do  campo. 

5)  Para  Julião,  a  reforma  agrária  deve  ser  feita  com  a 
supressão  do  direito  de  propriedade  pela  abolição  do  parágrafo 
16  do  artigo  141  da  Constituição  Federal,  que  determina  de¬ 
verem  as  desapropriações  ser  feitas  medfante  “prévia  e  justa 
indenização  em  dinheiro”  (Pág.  66).  Assim  se  justifica  o 
autor:  “Quando  a  reforma  agrária  é  realizada  pela  burguesia, 
em  sua  revolução,  acentua-se  a  exacerbação  da  propriedade 
privada,  a  qual,  mais  tarde,  irá  resistir  e  criar  obstáculo  à 
revolução  socialista,  cuja  economia  é  coletivista” .  (Pág.  60). 

6)  Daí  o  lema:  .“Para  a  reforma  agrária  radical.  Na 
lei  ou  na  marra.  Com  flores  ou  com  sangue”.  (Pág.  49). 

Como  se  vê,  o  que  pretende  Julião  com  suas' Ligas  é  agitar 
o  campo  para  a  implantação  de  um  coletivismo  agrário. 

Para  a  consecução  dêsse  objetivo  pretende  Julião  mobi¬ 
lizar  o  que  êle  chama  de  camponês,  ou  seja  “o  rendeiro,  ou 
foreiro,  o  parceiro,  o  meeiro,  o  posseiro,  o  vaqueiro,  que 
formam  a  esmagadora  maioria  do  campesinato  brasileiro”  os 
quais  “têm,  entre  nós,  melhores  condições  para  se  organiza¬ 
rem  e  lutarem  contra  o  latifúndio”  (Pág.  58). 

Isso  porque  é  mais  fácil  organizar  as  classes  camponesas 
do  que  os  assalariados  agrícolas.  A  razão  é  a  seguinte: 

“Para  organizar  legalmente  e  pacificamente  determinada 
classe  são  imprescindíveis  três  fatores :  1)  o  jurídico;  2)  o 
financeiro;  3)  o  econômico.  Por  outras  palavras,  a  classe 
a  ser  organizada,  precisa:  a)  dispor  na  sociedade  em  que  se 
situa  de  uma  lei  que  proteja  alguns  dos  seus  direitos;  b) 
possuir  um  mínimo  de  condições  financeiras,  que  lhe  permita 
conduzir,  legalmente,  a  defesa  dos  seus  difeiros;  c)  final- 
mente,  ter  um  mínimo  de  condições  econômicas,  que  lhe  per- 
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mita  oferecer  resistência  ao  adversário”.  (Pág.  50).  Enfim, 
the  last,  but  not  the  least,  “corre  no  Brasil,  um  fato  que  muito 
nos  anima  em  insistir  na  mobilização  da  classe  camponesa: 
é  a  constatação  de  que  existem  cêrca  de  quarenta  milhões  de 
camponeses  enquanto  que  o  número  de  assalariados  agrícolas 
não  alcança,  entre  nós,  cinco  milhões”  (Páf.  67).  Não  dispo¬ 
mos  de  elementos  para  uma  constatação  dos  números  alegados 
(aparentemente  exagerados)  contudo,  essa  afirmação  parece 
indicar  que,  já  que  se  objetiva  convulsionar  o  meio  rural,  o 
instrumento  mais  poderoso  é  o  que  Julião  chama  de  “cam¬ 
ponês”.  Daí  os  assalariados  ficarem  relegados  para  uma  se¬ 
gunda  etapa  da  agitação. 

No  capítulo  4,  pgs.  46  a  49,  Francisco  Julião  dá  alguns 
conselhos  para  a  constituição,  localização  e  expansão  das 
Ligas.  Depois  de  indicar  que  é  preciso  tratar  o  “camponês” 
com  muito  cuidado  por  causa  de  suas  suscetilidades  e  seu  indi¬ 
vidualismo,  recomenda  ser  melhor  fundar  as  Sedes  Centrais 
das  Ligas  nas  Capitais  dos  Estados  ou  nas  cidades  de  maior 
importância,  onde  haja  uma  justiça  mais  avançada  do  que 
em  uma  cidadezinha  do  interior.  Com  jurisdição  sobre  o 
Estado,  deve  ela  fundar  as  suas  delegacias  em  qualquer  lugar. 
“Preferimos  dar  a  cada  núcleo  o  nome  de  Delegacia.  É  uma 
maneira  de  fazer  o  camponês  perder  o  medo  da  outra  Dele¬ 
gacia  —  a  de  polícia”  (pág.  47).  Vê-se  que,  de  uma  maneira 
sutil,  a  política  é  apresentada  como  um  meio  de  opressão  da 
classe  dominante . . . 

Fundada  a  liga,  começam  os  atritos  com  o  latifundiário , 
a  polícia,  o  prefeito,  o  juiz,  o  promotor,  o  capanga.  Assim  tem 
início  o  processo  de  politização  da  classe  camponesa,  “indo  ao 
extremo  da  defesa  de  seus  direitos  até  de  armas  na  mão” 
(pág.  48). 

Como  meio  de  divulgação  no  meio  nordestino,  as  Ligas 
vêm-se  utilizando  dos  violeiros  e  cantadores  regionais,  fazendo 
com  que  êstes  introduzam  em  suas  improvisações  poéticas,  as 
idéias  revolucionárias.  O  proselitismo  das  Ligas  assume  assim 
caráter  perigoso  porque  se  utiliza  de  um  veículo  de  grande 
penetração  popular. 

Uma  palavra  deve  ser  dita  sôbre  as  relações  que  são  man¬ 
tidas  pelas  Ligas  com  a  imprensa  Brasileira.  À  pág.  41  Julião 
agradece  a  colaboração  prestada  pelos  seguintes  órgãos ; 
“ Semanária ;  “Novos  Rumos”;  “Ter a  Livre”;  “Binômio”;  “Ul¬ 
tima  Hora ”  de  São  Paulo;  “Jornal  do  Brasil”  de  Heráclio  Sales, 
publicações  comunistas  ou  de  tendências  nitidamente  esquer- 
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dizantes;  bem  como  ao  jornalista  Antonio  Callado  do  “ Correio 
da  Manhã ”,  também  esquerdita. 

Finalmente,  um,a  referência  sôbre  as  relações  interna¬ 
cionais  do  movimento  das  Ligas.  As  ligações  com  Fidel  Castro 
e  o  regime  cabano  são  as  mais  íntimas.  “A  vitória  da  Revo¬ 
lução  Cubana  trouxe  ao  movimento  camponês  do  Nordeste 
notável  reforço ”.  u  Tendo  sido  a  reforma  agrária  a  espinha 
dorsal  daquela  Revolução,  seu  eixo,  sua  alma,  os  camponeses 
nordestinos  imediatamente  passaram  a  defendê-la  nas  de¬ 
monstrações  de  massa,  passeatas  e  comícios ”.  u Quando  da 
invasão  de  Cuba. . .  os  camponeses  das  Ligas  marcharam 
sôbre  a  cidade  do  Recife  e  ali  fizeram  ruidosas  demonstrações 
de  protesto  contra  os  Estados  Unidos  e  de  solidariedade  a 
Cuba”.  <(Uma  semana  depois,  numerosa  delegação  de  campo¬ 
neses,  operários  e  estudantes  viajava  de  Recibe  para  Cuba  a 
fim  de  assistir,  em  Havana,  às  estrondosas  comemorações  do 
Dia  do  Trabalho”.  (Pág.  42). 

Como  se  vê,  as  Ligas  são  órgãos  de  agitação  comunista,  e 
não  fazem  nenhum  segredo  disso.  Seu  objetivo  é  o  de  desen¬ 
cadear  um  processo  revolucionário  no  campo,  cujo  têrmo  final 
seria  a  sua  coletivização.  Trata-se  pois  de  um  movimento 
anti-cristão  e  anti-ocidental. 

As  intenções  de  Julião  são  muito  claras.  Seu  desejo  é  o 
de  contribuir  para  a  implantação  do  comunismo  entre  nós. 
Daí  seu  caráter  totalmente  negativista.  Tudo  quanto  possa 
ser  executado  para  reduzir  as  tensões  sociais  é  mal  recebido 
por  êle.  Tudo  quanto  possa  melhorar  as  condições  de  vida  do 
trabalhador  rural  é  execrado,  tanto  as  que  partam  de  par¬ 
ticulares  quanto  as  iniciativas  do  Poder  Público.  Isto  porque 
é  preciso,  segundo  êle,  acirrar  a  luta  de  classes  e  não  superá-la . 

O  folheto  do  Sr.  Julião  tem  um  mérito.  É  o  de  esclarecer 
sua  posição  anti-ocidental  e  anti-católica  de  maneira  a  não 
deixar  margem  a  dúvida  alguma.  Oxalá  essa  definição  cons¬ 
titua  aviso  para  aqueles  que,  em  grande  número,  assistem 
passivamente  à  marcha  da  revolução  no  País,  os  estimule  a 
tomar  consciência  do  momento  grave  que  a  nacionalidade 
atravessa,  e  os  induza  a  uma  ação  enérgica  contra  essas  forças 
desagreg adoras  que  se  articulam  abertamente  para  subtrair 
o  Brasil  ao  bloco  ocidental. 


Luiz  Mendonça  de  Freitas 
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0  estilo  envelhece  mais  rapidamente  que  as  criaturas.  Frases  es¬ 
critas  ontem,  hoje  chegam  a  dar-nos  angústia,  tal  a  estranheza 
que  sentimos  ao  lê-las.  Já  com  as  palavras  tal  não  chega  a  acon¬ 
tecer  porque,  estando  elas  sempre  mudando  de  sentido  (de  acordo 
com  as  conveniências  dos  homens)  sofrem  processos  de  renovação; 
mesmo  assim  há  vocábulos  que,  por  falta  de  uso,  caem  no  esqueci¬ 
mento  e  quando  —  por  iniciativa  de  um  filósofo  ou  de  um  poeta  — 
voltam  a  circular,  causam  surprêsa  a  quem  os  lê.  Não  os  estranha¬ 
mos,  no  entanto,  com  a  mesjma  intensidade  com  que  recebemos  o 
envelhecimento  do  estilo  que,  na  realidade,  define  um  período  ou 
uma  época. 

Um  dos  objetivos  da  Semana  da  Arte  Moderna  foi  libertar  o 
estilo  do  preciosismo  e  do  enfeite,  que  não  correspondiam  ao  anseio 
de  simplicidade  e  de  forma  direta  pela  qual  lutavam  os  intelectuais 
em  revolta  Parece,  no  entanto,  que  a  rebelião  não  produziu  todos 
os  efeitos  que  deveria  alcançar,  pois  muitos  escritores  continuaram 
escrevendo  com  pena  de  pato  que  vibrava  em  suas  mãos  emergindo 
de  punhos  rendados.  Os  poetas  e  romancistas  —  em  sua  quase 
maioria  —  aderiram  logo  à  caneta-tinteiro  e  despojaram  seus  versos 
e  suas  frases  da  filigrana  e  do  rococó.  Os  críticos  e  ensaístas,  po¬ 
rém,  mantiveram-se  fiéis  às  regras  do  escrever  elegante  e  rebuscado. 
Até  mesmo  Agripino  Grieco  —  cuja  pena  era  temida  precisamente 
por  estar  sempre  mergulhada  em  ácido  —  vez  ou  outra  recorria  a 
imagens  brilhantes,  aludindo  a  abelhas  de  ouro  da  Ática  zumbindo 
por  entre  flores  de  retórica. 

Plínio  Barreto,  por  exemplo,  assim  se  manifestava  sôbre  os 
Ensaios  de  Fernando  de  Azevedo,  aparecidos  em  1929:  “É  a  obra  ele¬ 
gante  de  um  gentil-homem  das  letras.  Sôbre  o  aço  do  pensamento, 
as  sedas,  as  rendas  e  o  ouro  do  estilo”  d).  Por  sua  vez  Humberto  de 
Campos  escrevia  sôbre  o  mesmo  escritor:  “Da  justeza  do  seu  comen- 


(1)  Cf.  a  “orelha”  de  Máscaras  e  Retratos,  de  Fernando  de  Azevedo,  Edições  Me¬ 
lhoramentos,  1962. 
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tário,  apura-se  a  extensão  das  suas  vigílias.  Mas  não  se  sente  jamais 
o  cheiro  do  óleo  fresco  e  que  a  sua  candeia  foi  acesa  unicamente  na 
véspera,  pois  que  permanece  como  a  das  vestais,  permanentemente 
alerta  para  o  culto  da  sabedoria”  (2>. 

Eis-nos  mergulhados  em  pleno  passado.  Essas  palavras,  escri¬ 
tas  há  apenas  trinta  e  três  anos,  soam  aos  ouvidos  de  hoje  como  se 
pronunciadas  há  mais  de  cinquenta.  Elas  são  o  retrato  de  uma  ge¬ 
ração  de  críticos  bem  diferente  da  que  nestes  dias  pontifica  entre 
nós.  Que  crítico  atualmente  usaria  a  linguagem  de  Plínio  Barreto  e 
de  Humberto  de  Campos,  linguagem  de  quem  tinha  tempo  para  es¬ 
colher  os  vocábulos  sonoros  e  a  imagem  poética?  Há  trinta  anos 
atrás  a  vida  —  comparada  à  de  agora  —  era  suave,  publicava-se 
pouco  livro,  e  a  crítica  era  exercida  por  qualquer  escritor  que  pos¬ 
suísse  sensibilidade  e  escrevesse  bem.  As  Universidades  não  existiam, 
não  havendo  por  isso  preocupação  pela  metodologia,  pela  pesquisa, 
pelo  estudo.  O  crítico  tanto  entendia  de  literatura  como  de  geogra¬ 
fia,  estatística  e  estratégia,  criticando  tudo  que  lhe  caísse  nas  mãos. 

Atualmente,  outro  é  o  quadro:  luta-se  muito  mais  pela  subsis¬ 
tência,  pois  nêste  país  —  que  não  esteve  em  guerra,  em  que  não  há 
praga  na  lavoura,  que  não  conhece  tufões,  tornados  e  enchentes  — 
há  sempre  falta  de  gêneros  alimentícios,  atrás  dos  quais  o  crítico  tem 
que  correr,  entrar  em  fila,  especular;  fazer  render  o  dinheiro  até  o 
máximo.  Como  —  após  um  dia  estafante  —  conseguir  serenidade 
para  colorir  o  estilo,  ter  ânimo  para  escrever  frases  harmoniosas, 
corretas,  impecáveis?  E  o  tempo  perdido  com  êsse  polimento?  Os 
livros  se  espalham  pela  mesa,  amontoam-se  sôbre  a  poltrona,  empi¬ 
lham-se  nos  cantos  como  moscas,  esperando  a  vez  de  serem  lidos  ou 
pelo  menos  folheados.  Nas  estantes,  as  obras  de  leitura  agradável 
(e  não  obrigatória)  esperam  a  oportunidade  de  serem  abertas  ou 
reabertas.  Difícil,  porém,  é  voltar  aos  autores  consagrados  quando 
dez  estreantes  desesperados  (humanamente  desesperados)  esperam 
uma  palavra  do  crítico.  É  todo  um  árduo  trabalho  de  triagem  a  ser 
feito  para  a  escolha  do  livro  que  deve  merecer  comentário,  comen¬ 
tário  que  não  é  mais  o  vôo  da  abelha  sôbre  a  pétala  da  flor,  mas  a 
tomada  de  contato  direta,  rápida  e  profunda  com  o  assunto.  Pois 
não  é  assim  que  atuam  os  próprios  romancistas  de  hoje?  Ainda 
esta  noite,  abrindo  por  acaso  o  volume  de  Christian  Michelfelder 
sôbre  Giono  (3>,  deparei  com  uma  frase  do  romancista  que  vem  a 
propósito:  “II  faut  écrire  droit,  fort  et  le  plus  riche  possible;  abor- 
der  le  sujet  três  longtemps;  ils  écrivent  avec  des  entrechats;  il  faut 
prendre  le  sujet  de  face  et  s’y  engager  directement”.  Se  tal  se  exige 
na  ficção  contemporânea  muito  mais  incisivo  e  direto  deve  ser  o  crí¬ 
tico  dos  nossos  dias.  E  também  muito  mais  rigoroso  e  seguro  em 
suas  afirmações. 

No  próprio  livro  de  Fernando  de  Azevedo  —  Ensaios  (edição  de 
1962)  —  existem  exemplos  de  tudo  quanto  venho  afirmando.  Para 
se  observar  a  diferença  entre  um  texto  de  ontem  e  um  de  hoje  dêsse 
mesmo  autor,  basta  comparar  o  estilo  de  qualquer  dos  comentários 
do  volume  publicado  em  1929  com  o  da  introdução,  que  reproduz  tra¬ 
balho  escrito  em  1954.  Naqueles  abundam  as  palavras  bonitas,  as 


(2)  Idem. 

(3)  Christian  Michelfelder,  Jean  Giono  et  les  Religions  de  la  Terre,  Gallimard,  1938. 
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frases  harmoniosamente  bem  construídas,  e  as  citações  de  outros 
autores  são  feitas  sem  qualquer  remissão  às  fontes;  nesta  os  vocá¬ 
bulos  são  diferentes  e  embora  a  frase  se  mantenha  elegante  e  tor¬ 
neada,  (“obra  elegante  de  gentil-homem  das  letras”,  como  disse  Pli- 
nio  Barreto)  há  notas  de  pé-de-página  com  indicações  exatas.  O  A. 
fala  em  “conotações  semânticas”,  e  talvez  aluda  a  outros  vocábulos 
tão  do  agrado  da  crítica  de  hoje  (como  “imagística”,  “imagética”, 
“problemática”,  “valoração”,  “vivência”,  “temática”,  “coloquial”, 
etc.),  mas  que  jamais  alguém  escreveria  há  trinta  anos  atrás. 

Infelizmente  o  público  ainda  não  se  habituou  com  a  linguagem 
simples  e  destituída  de  enfeites  usada  pela  crítica  de  hoje.  Aos 
poucos,  porém,  êle  irá  percebendo  que  não  pode  haver  seriedade  em 
críticos  que  comparam  livros  a  vasos  fechados  de  essências  aromá¬ 
ticas,  ou  a  poesia  a  sândalo,  de  que  se  formam  essências  tão  agra¬ 
dáveis  como  o  perfume  das  rosas...  Tal  esvaziamento  de  lingua¬ 
gem  hoje  não  pode  mais  ser  tolerado,  a  não  ser  em  alguns  cronistas 
(de  jornal  e  de  televisão)  que  ainda  teimam  em  escrever,  num  estilo 
Século  XVIII,  frases  e  pensamentos  que  ficariam  bem  no  verso  de 
folhas  de  calendário. 

Mas  não  foi  apenas  quanto  ao  estilo  que  a  crítica  mudou.  Tam¬ 
bém  com  referência  ao  método  a  diferença  é  grande.  Obras  de  aná¬ 
lise  e  interpretação  literária  hoje  publicadas  (como  O  Preto  no 
Branco,  de  Lêdo  Ivo,  Esfinge  Clara,  de  Othon  Moacir  Garcia,  Le  Ba- 
teau  Ivre,  de  Augusto  Meyer,  Teoria  da  Metáfora  &  Renascença  da 
Poesia  Americana,  de  Oswaldino  Marques,  Ritmo  e  Poesia,  de  M.  Ca¬ 
valcanti  Proença,  Diálogo  (Um  Conceito  de  Linguagem) ,  de  Ana  Ma¬ 
ria  Viegas,  Território  Lírico,  de  Aurélio  Buarque  de  Hollanda,  Dimen¬ 
sões,  de  Eduardo  Portela,  A  Amêndoa  Inquebrável,  de  Alcântara 
Silveira,  além  de  trabalhos  esparsos  de  Mário  Chamie,  Cassiano  Ri¬ 
cardo,  Péricles  Eugênio  da  Silva  Ramos,  Haroldo  e  Augusto  de  Cam¬ 
pos)  revelam  não  apenas  a  flagrante  divergência  entre  a  crítica  an¬ 
tiga  e  a  atual  como  também  a  supremacia  desta  sôbre  aquela. 

O  que  há  de  mais  interessante  na  crítica  estilística  é  que  a 
interpretação  que  o  crítico  dá  aos  textos,  embora  nem  sempre  coin¬ 
cida  com  a  opinião  do  autor,  mostra-lhe  aspetos  que  nem  êle  mesmo 
conhecia.  Como  escreveu  Othon  Moacyr  Garcia  <4>  “mais  de  um 
poeta  tem  confessado  haver  descoberto,  passado  algum  tempo,  nôvo 
sentido  ou  novas  sugestões  em  muitos  de  seus  próprios  poemas,  sur¬ 
preendendo-se  até  e  concordando  mesmo  com  interpretação  bem  di¬ 
versa  atribuída  por  terceiros  a  algumas  passagens.  Nada  de  mais, 
já  que  o  poema  não  vale  apenas  pelo  que  é,  pelo  sentido  que  lhe 
insuflou  o  autor,  mas  também  (...)  pelo  que  sugere,  pelas  evoca¬ 
ções  que  provoca,  pelas  associações  que  desencadeia,  principalmente 
se  o  leitor  é  do  tipo  “participante”. 

Aliás,  êste  trabalho  de  escafandrista  é  sumamente  interessante 
não  apenas  para  o  poeta  cuja  obra  é  estudada,  mas  principalmente 
para  os  leitores  que  aprendem  por  êle  a  perceber  balizas  ocultas,  in¬ 
tenções  dissimuladas  e  atitudes  subconscientes  do  autor.  O  crítico 
de  hoje  é  menos  julgador  que  explicador:  seu  papel  é  interpretar 


(4)  Othon  Moacyr  Garcia,  Cobra  Norato.  O  Poema  e  o  Mito,  Livraria  São  José, 
1962. 
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mais  que  valorar.  A  falha  dessa  forma  de  crítica  está  em  que  qual¬ 
quer  trabalho  literário  —  por  mais  fraco  que  seja  —  pode  ser  anali¬ 
sado  sob  o  ponto  de  vista  formal,  já  que  o  analista  não  faz  propria¬ 
mente  o  julgamento  da  obra.  Porque  verificar,  por  exemplo,  que 
Baudelaire  empregou  164  vêzes  a  palavra  olho  em  Les  Fleurs  du  Mal , 
que  nas  Illuminations,  de  Rimbaud,  o  verbo  ter  foi  usado  27  vêzes  e 
que  em  Cinq  Grands  Odes  Claudel  escreveu  260  vêzes  o  vocábulo  água, 
não  constitui  crítica  nem  análise.  É  uma  simples  verificação  esta¬ 
tística.  Para  Guiraud,  no  entanto,  “la  statistique  est  en  effet  la 
Science  des  carts;  or,  le  style  —  au  moins  dans  le  sens  oü  nous  pre- 
nons  ici  (5 6)  le  mot,  est  par  définition  un  écart.”  Donde  sua  conclu¬ 
são  de  que  o  estudo  que  se  baseia  em  dados  estatísticos  do  voca¬ 
bulário  constitui  análise  literária... 

Mas,  estilística  ou  estatística,  a  verdade  é  que  a  nova  crítica 
(quando  não  levada  ao  exagêro)  tem  tido  penetração  nos  meios  inte¬ 
lectuais  e  mesmo  em  certas  camadas  de  leitores.  Ora,  a  atenção  que 
êsses  leitores  estão  dando  a  livros  de  ensaios  como  os  citados,  é  bem 
uma  prova  de  que  a  cultura  brasileira  está  melhorando  um  pouco. 
Pois  que  se  assim  não  fôsse  não  haveria  editor  que  se  animasse  a 
publicar  livros  coimo  os  anteriormente  citados,  aos  quais  é  preciso 
juntar  mais  dois  títulos  recentemente  aparecidos:  Cobra  Norato,  de 
Othon  Moacyr  Garcia  e  Laboratório  Poético  de  Cassiano  Ricardo,  de 
Oswaldino  Marques. 

O  autor  do  estudo  sôbre  Cobra  Norato  tem  sido  apontado  como 
um  dos  mestres  da  moderna  crítica  nacional.  Dêle  disse  Eduardo 
Portela  :  “A  análise  e  a  interpretação  literárias  no  Brasil,  teori¬ 
zadas  umas  vêzes  e  outras  vêzes  incompreendidas  ou  mal  servidas, 
têm  agora  em  Othon  Moacyr  Garcia  um  representante  seguro,  cer¬ 
tamente  o  primeiro.”  E  Afrânio  Coutinho  confirma  (7>:  .Esfinge 

Clara,  de  Othon  Moacyr  Garcia,  revela  um  manipulador  seguro  das 
modernas  técnicas  de  análise  formal,  não  só  da  linguagem  simples¬ 
mente,  mas  também  dos  recursos  poéticos  e  artifícios  literários.”  Seu 
livro  sôbre  o  poema  de  Raul  Bopp  vem  ratificar  êsses  julgamentos 
(aos  quais  poderiam  ser  acrescentados  outros,  no  mesmo  diapasão) . 

Depois  de  salientar  ser  Cobra  Norato  —  ao  lado  de  Macunaima  e 
de  Gr&nde  Sertão :  Veredas  —  “uma  das  obras  mais  singulares  da 
nossa  literatura  contemporânea”,  Othon  Moacyr  Garcia  estuda  o 
mito  da  cobra  Norato,  uma  das  variantes  mais  conhecidas  do  fol¬ 
clore  amazônico.  E  lembrando  que  o  mito  é  “uma  tentativa  de  ex¬ 
plicação  simbólica  para  fatos  e  fenômenos  relacionados  com  as  ori¬ 
gens  e  tradições  de  civilizações  e  culturas”,  justifica  o  A.  a  circuns¬ 
tância  de  Raul  Bopp  —  precisamente  por  se  achar  imbuído  de 
propósitos  renovadores  para  a  literatura  brasileira  —  haver  escolhido 
o  referido  mito  para  tema  de  seus  versos. 

Por  que  teria  escolhido  o  poeta  um  mito  do  folclore  amazonense: 
É  preciso,  antes  de  mais  nada,  lembrar  que  o  poema  é  produto  do 
movimento  que  passou  à  História  Literária  com  o  nome  de  Antropo¬ 
fagia.  Aliás,  não  constituía  a  Antropofagia  um  movimento,  mas  um 


(5)  Pierre  Guiraud,  Les  Caracteres  Statistiques  du  Vocabulaire,  Presses  Universitaires 
de  France,  1954. 

(6)  Cf.  “Livros  na  Mesa’”  in  “Correio  da  Manhã”,  de  9-11-57. 

(7)  Cf.  “Correntes  Cruzadas”  in  “Diário  de  Notícias”,  de  15-1-56. 
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grupo  de  escritores  que  —  segundo  o  depoimento  do  próprio  Bopp  — 
tinha  como  chefe  Tarsila  do  Amaral.  “Tarsila,  na  sua  simplicidade, 
semeava  idéias  (escreveu  Bopp  no  prefácio  de  1951).  Queria  um  re¬ 
torno  ao  Brasil,  à  sua  ternura  primitiva.  A  flecha  antropofágica 
indicava  uma  nova  direção. 

—  Vamos  descer  à  nossa  Pré-história.  Trazer  alguma  coisa 
dêsse  fundo  imenso,  atávico.  Catar  os  anais  totêmicos.  Remexer  as 
raízes  da  raça,  com  um  pensamento  de  psicanálise.  Dêsse  reencontro 
com  as  nossas  coisas,  num  clima  criador,  poderemos  atingir  uma 
nova  estrutura  de  idéias”,  etc. 

Ora,  como  lembra  Othon  Moacyr  Garcia,  se  Bopp  deu  preferên¬ 
cia  a  um  mito  do  Amazonas  é  porque  essa  região  surgia  ao  poeta 
pré-cabraliana,  primitiva,  selvática  e  aquática:  era  um  tema  que  se 
identificava  com  aquela  idéia  defendida  pelo  grupo  antropofágico, 
de  retorno  às  origens.  “De  forma  que  o  centro  geográfico  da  inci¬ 
dência  do  mito,  a  Amazônia,  e  o  seu  simbolismo  erótico  forneceram 
ao  poeta  as  duas  idéias  basilares  que  serviram  de  pauta  ao  poema: 
o  primeiro,  a  terra  imensa  do  Brasil  como  um  todo  (...)  e  o  segun¬ 
do,  o  nascimento  de  um  Brasil  nôvo,  do  ponto  de  vista  cultural, 
antropològicamente  falando  (...)  entrevistos  à  luz  de  uma  interpre¬ 
tação  psicanalítica  e  metafórica”. 

If- 

Cobra  Norato  —  como  salienta  o  crítico  —  “é  uma  visão  do 
mundo  aquático  da  Amazônia  dissolvido  em  lama  e  lôdo  nas  margens 
alagadas,  nos  igapós,  nos  igarapés  e  paranás.”  Por  isso  em  seus  ver¬ 
sos  abundam  as  “águas  defuntas  (que)  estão  esperando  a  hora  de 
apodrecer”  ao  lado  do  “riozinho  (que)  vai  pra  escola/estudando  geo¬ 
grafia”  ou  “sem  filiação  certa/entra  resmungando  mato  a  dentro;”  a 
“floresta  de  hálito  podre/vai)  parindo  cobras”  e  as  “raízes  desden¬ 
tadas  (que)  mastigam  lôdo”  quando  não  “mamam  luz  escorrendo 
das  folhas”;  a  terra  onde  as  árvores  “nuas  tomaim  banho”  enquanto 
suas  “raízes  descalças  afundam-se  na  lama.” 

Êsse  mundo  em  constante  fermentação  que  pulula  no  charco  e 
nas  águas  estagnadas,  proliferando  em  germes,  cobras  e  miasmas, 
leva  o  poeta  à  idéia  de  fecundação,  auxiliada,  aliás,  pelo  sentido  eró¬ 
tico  do  mito  da  cobra,  idéia  que  o  crítico  decompõe  nos  seguintes 
planos : 

1. °)  —  água-árvore  — >  matéria  orgânica  em  decomposição  -> 
fermentação  -»  germinação  ->  fecundação. 

2. °)  —  cobra-árvore  e  cobra-água  — >  cobra-falo  (sentido  erótico 
do  mito)  ->  fecundação. 

Como  se  vê,  é  flagrante  a  interpretação  psicanalítica  dada  ao 
poema,  interpretação  que  o  crítico  procura  justificar,  defendendo-se 
principalmente  da  condenação  feita  por  F.  L.  Lucas  no  prefácio  de 
seu  Literature  and  Psychology.  A  defesa  —  diga-se  desde  logo  —  é 
convincente,  pois  quem  estuda  Cobra  Norato,  situando-o  na  data  de 
seu  aparecimento  (“época  de  prestígio  cego  da  psicanálise,  recém- 
descoberta  aqui  entre  nós”)  precisa  encará-lo  sob  o  ponto  de  vista 
dos  símbolos  freudianos,  sob  pena  de  escamotear  um  dos  dados  da 
interpretação. 
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Do  livro  de  Othon  Moacyr  Garcia  o  poema  de  Raul  Bopp  res¬ 
surge  ainda  maior  do  que  já  no,s  parecia.  Èste  o  grande  mérito  do 
estudo  exegético  quando  bem  conduzido  por  um  crítico  que  domina 
com  sabedoria  seus  instrumentos  de  análise  e  de  interpretação. 

*  * 


* 


Ao  nome  de  Othon  Moacyr  Garcia  é  preciso  acrescentar  o  de 
Oswaldino  Marques,  bastante  familiar  aos  que  lhe  conhecem  a  obra 
já  publicada:  O  Poliedro  e  a  Rosa,  Teoria  da  Metáfora  &  Renascença 
da  Poesia  Americana  e  A  Seta  e  o  Alvo ,  estudos  de  análise  estrutural 
e  de  crítica  literária  que  êsse  escritor  vem  publicando  de  uns  dez 
anos  para  cá.  Agora,  em  fins  de  1962,  apareceu  a  sua  grande  obra 
que,  por  enquanto,  pode  ser  considerada  o  seu  principal  livro  de 
exegese:  O  Laboratório  Poético  de  Cassiano  Ricardo. 

Trata-se  de  uma  obra  que  parece  ser  como  que  uma  suma  dos 
estudos  anteriores  do  A.  aplicados  especialmente  a  João  Torto  e  a 
Fábula  e  a  O  Arranha-Céu  de  Vidro,  ambos  de  Cassiano  Ricardo, 
cujo  nome  cada  dia  que  passa  alcança  uma  projeção  que  poucos 
poetas  atingiram  entre  nós.  Aliás,  essa  projeção  não  provém  ape¬ 
nas  de  seus  versos,  mas  também  dos  estudos  sôbre  poesia  que  êle 
vem  publicando  em  revistas  como  “Praxis”  e  “Invenção”.  Cassiano 
Ricardo  é,  assim,  um  poeta  que  estuda  poesia  e  que,  além  disso,  ex¬ 
plica  a  própria  poética,  constante  renovação  de  fórmulas  e  de  formas. 
Esta  renovação  autoriza  a  prever  novos  estudos  sôbre  suas  obras,  já 
que  dificilmente  se  esgota  o  filão  ricardiano,  desafiando  tentativas 
de  soluções  e  provocando  ora  adesão,  ora  incompreensão. 

“Num  país  onde  a  poesia  quase  não  passa  de  um  exercício  frí¬ 
volo”  —  conforme  escreve  o  A.  —  é  de  causar  espanto  um  volume 
como  êste,  tão  denso  e  tão  profundo  que  se  detém  no  exame  de  ape¬ 
nas  duas  obras  de  um  poeta.  Ê  que,  ao  escolher  os  livros  citados  de 
Cassiano  Ricardo,  teve  em  mira  o  A.  a  circunstância  de  a  obra  dêsse 
poeta  triunfar  “em  tôda  a  linha,  dos  mais  árduos  testes  a  que  se 
possa  submeter  a  poesia”  e  emparelhar  “com  as  criações  culminantes 
do  espírito  contemporâneo.”  Tenho  a  impressão  que  Oswaldino  Mar¬ 
ques,  ao  mostrar  ao  leitor  o  laboratório  poético  de  Cassiano  Ricardo, 
teve  a  precupação  de  introduzí-lo  primeiramente  nos  compartimen¬ 
tos  em  que  se  localizam  os  aparelhos  mais  simples  para,  depois,  re¬ 
velar-lhe  aquêles  em  que  estão  os  instrumentos  de  grande  precisão 
e,  portanto,  de  compreensão  menos  fácil.  A  inteligência  e  a  cultura 
do  visitante  vão  sendo,  assim  à  medida  em  que  êle  avança  no  conhe¬ 
cimento  do  laboratório,  cada  vez  mais  solicitadas,  para  poder  êle 
afinal  se  enfronhar  no  mistério  das  buretas,  dos  eletrômetros,  dos 
eletróforos,  dos  milhares  de  mostradores,  relógios,  agulhas  e  pon¬ 
teiros.  O  crítico,  como  bom  conhecedor  dos  seus  acompanhantes, 
vai  paulatinamente  revelando  o  laboratório  ao  leitor  que,  se  não  dis¬ 
puser  de  suficiente  ilustração,  dificilmente  poderá  acompanhar  as 
demonstrações  até  o  fim. 

Assim  é  que,  começando  por  revelar  as  partes  mais  acessíveis  da 
poesia  de  Cassiano  Ricardo  nas  duas  primeiras  partes  do  livro,  já  na 
terceira  o  exegeta  trata  de  uma  questão  mais  profunda,  qual  seja  os 
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grandes  temas  do  poeta  nos  dois  volumes  estudados:  o  tema  da  bom¬ 
ba  atômica  (que  atrai  “várias  outras  unidades  temáticas,  dêle  indis¬ 
sociáveis  por  eletividade  ou  por  oposição”,  como  o  motivo  da  meta¬ 
morfose,  o  motivo  do  mundo  trágico  e  o  motivo  da  inocência)  e  a 
constante  antropofágica.  Mas  é  na  última  parte  do  volume  (equi¬ 
valente  a  compartimento  do  laboratório  em  que  se  situam  os  instru¬ 
mentos  delicados  de  grande  precisão)  intitulada  “A  Cosmovisão  de 
Cassiano  Ricardo”,  que  o  estudo  é  elaborado  com  mais  profundidade, 
exigindo  do  leitor-comum  conhecimentos  seguros  de  literatura  e  de 
filosofia  para  poder  acompanhar  as  explicações  do  guia.  É  esta,  no 
entanto,  a  parte  mais  importante  de  O  Laboratório,  já  que  nela  é 
examinado  o  sentido,  o  fundamento,  o  porquê  da  poesia  de  Cassiano 
Ricardo.  É  verificando  a  cosmovisão,  a  gnoseologia  de  um  poeta  que 
se  pode  avaliar  o  valor  da  sua  poética,  pois  poesia  que  não  reflete  a 
visão  que  o  poeta  tem  do  mundo  e  das  criaturas,  que  não  espelhe  a 
sua  metafísica  não  passa,  afinal,  de  um  ajuntamento  de  vocábulos, 
de  um  jôgo  intelectual  gratuito.  Dedicou  o  A.  ao  estudo  da  cosmo¬ 
visão  de  Cassiano  Ricardo  cêrca  de  duzentas  páginas,  a  metade, 
portanto,  da  obra,  o  que  evidencia  a  importância  por  êle  dada  ao 
tema  que  é,  na  realidade,  a  parte  essencial  de  qualquer  poética. 

Não  cabe  evidentemente  nestas  páginas  de  registro  uma  análise 
de  tôdas  as  partes  do  livro,  principalmente  da  última,  que  me  leva¬ 
ria  longe,  tomando  muito  espaço  desta  revista  que  não  é  apenas  lite¬ 
rária.  Diga-se  de  passagem,  no  entanto,  que  o  desenvolvimento  dado 
ao  capítulo  sôbre  a  “constante  antropofágica”  de  Cassiano  Ricardo 
pareceu-me  excessivamente  longo  em  decorrência  do  desenvolvi¬ 
mento  científico  dado  ao  tema.  Leve-se  tal  fato  a  crédito  do  rigo¬ 
rismo  usado  pelo  crítico  no  estudo  dos  temas  que  se  propõe.  Tal 
rigorismo,  entretanto,  no  caso,  resultou  falho,  pois  uma  vez  que  o 
A.  resolveu  encarar  a  antropofagia  como  cientista,  deveria  fazê-lo 
mais  demoradamente.  A  mesma  observação  poderia  ser  feita  a  res¬ 
peito  do  estudo  da  “antropofagia”  (como  grupo  literário)  que  peca 
por  exiguidade  de  informações. 

Esta  observação  não  invalida  o  capítulo,  cujo  valor  permanece 
inalterado.  Como  de  resto  permaneceria  a  importância  de  todo  o 
livro,  caso  eu  aqui  expusesse  os  tópicos  em  que  divirjo  do  A.  São 
simples  pontos  de  vista,  tão  defensáveis  quanto  aquêles  que  não 
aceito,  (o  A.  é  o  primeiro  a  reconhecer,  no  prólogo,  que  numerosas 
interpretações  por  êle  propostas  podem  se  revelar  sujeitas  a  discus¬ 
sões  ou  ser  sumàriamente  repelidas)  que  se  diluem  na  massa  de 
observações,  anotações  e  ilações  que  o  A.  faz  e  tira  dos  livros  estu¬ 
dados. 

Haveria  falhas  a  apontar?  Talvez,  se  fôssem  deixados  para  bem 
mais  tarde  (daqui  a  meses)  êstes  comentários,  que  seriam  então 
elaborados  após  leitura  mais  profunda  do  livro.  A  urgência,  porém, 
em  assinalar  o  aparecimento  de  obra  tão  importante  (urgência  que, 
além  de  decorrer  da  característica  destas  notas,  constitui  uma  home¬ 
nagem  ao  esforço  do  A.),  não  permite  sejam  elas  indicadas.  Aliás, 
às  vêzes  tais  falhas  não  passam  de  dúvidas  do  comentarista;  ccmo 
exemplo  disto  aponto  um  tópico  da  Introdução,  em  que  o  A.  apre¬ 
senta  como  sua  uma  fórmula  que  parece  ser  de  Charles  W.  Morris. 
De  fato,  à  página  7  vem  dito  que  a  compreensão  das  línguas  “muito 
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se  beneficiaria  se  se  tivesse  sompre  em  mira  a  fórmula  seguinte,  que 
traduz  o  conceito  de  língua  em  sua  acepção  total: 

^  —  ^sin  “f"  ^Jsem  “1“  ^*p 

Ora,  em  O  Poliedro  e  a  Rosa  (8)  Oswaldino  Marques,  citando  Mor¬ 
ris,  escreve,  à  página  50:  “’Muita  confusão  seria  evitada,  diz  Mor¬ 
ris,  se  se  reconhecesse  que  a  palavra  língua  é  freqüentemente  empre¬ 
gada  para  designar  apenas  um  aspeto  particular  daquilo  que  uma 
língua  é  na  sua  acepção  total.  A  simples  fórmula  L  =  Lsin  +  L.em  -f 

Lp  ajuda  a  elucidar  o  problema,”’ 

Desconhecendo  qualquer  obra  de  Morris,  e  ignorando,  portanto, 
se  a  fórmula  é  do  A.  ou  do  ensaísta  citado,  fico  —  diante  dos  textos 
transcritos  —  numa  dúvida  que,  embora  pequena,  não  deixa  de  ser 
inquietante.  Dito  isto,  vejamos  algo  apenas  das  duas  partes  iniciais 
do  Laboratório  Poético  de  Cassiano  Ricardo. 

João  Torto  e  a  Fábula  e  O  Arranha-Céu  de  Vidro  são  os  dois 
livros  de  Cassiano  Ricardo  que  mais  se  prestam  à  crítica  estilística, 
já  que  em  seus  versos  o  poeta  se  permitiu  as  mais  variadas  e  ousadas 
liberdades,  principalmente  quanto  à  formação  de  palavras  comple¬ 
xas  ou  quanto  ao  jôgo  de  palavras.  Como  notou  Oswaldino  Mar¬ 
ques,  a  formação  de  palavras  complexas  é  um  dos  recursos  poéticos 
que  mais  seduzem  o  poeta  e  os  efeitos  que  êle  obtém  são  conseguidos 
por  três  meios:  explicitação  de  uma  letra,  sílaba  ou  vocábulo;  justa¬ 
posição  e  aglutinação;  enxertia  (tmese).  Por  sua  vez  o  jôgo  de  pa¬ 
lavras  se  opera  através  de:  desarticulação  de  vocábulos  em  seus  com¬ 
ponentes  ou  em  todos  ocasionais;  rearticulação  de  vocábulos,  par¬ 
tindo  de  segmentos  fônicos  ou  de  elementos  individuados;  subtração 
de  um  elemento  integrante  da  palavra;  remodelarem  de  modismos 
e  adágios;  coexistência  de  contrários  ostensivos  (oximórons) ;  recon¬ 
versão;  associações  insólitas  e  trocadilhos  intencionais. 

Não  há  dúvida  que  de  todos  êsses  recursos  extrai  o  poeta  solu¬ 
ções  ora  felizes,  ora  extravagantes,  nem  sempre  compreendidas  pelo 
íeitor.  E  é  precisamente  aqui  que  se  torna  eficiente  a  presença  do 
exegeta,  a  explicar  aquilo  que  a  muitos  permanecia  obscuro,  seja 
porque  êstes  não  compreendem  a  existência  do  jôgo  de  palavras  ou 
a  formação  de  palavras  em  poesia,  seja  por  não  terem  cultura  sufi¬ 
ciente  pára  apreender  o  pensamento  do  poeta.  Haja  vista,  por  exem¬ 
plo,  o  verso:  “Não  irás  ver  Júpiter  /  mudado  em  cisne  ou  t’  ouro”. 
A  vários  leitores  aquêle  Votar  o  não  tem  sentido  algum.  Mas  aos  que 
conhecem  a  Mitologia  a  palavra  Vouro,  associada  a  Júpiter,  recorda 
as  metamorfoses  dêsse  deus.  Ou  nas  palavras  de  Oswaldino  Mar¬ 
ques:  “O  expediente  tão  simples  do  apóstrofo  promove  a  pronta 
superposição  de  touro  e  ouro,  recordando  ao  leitor  outras  das  meta¬ 
morfoses  de  Júpiter.  Como  se  sabe  o  deus  converteu-se  em  cisne 
para  vencer  o  recato  de  Leda;  em  touro,  para  raptar  Europa  e  em 
chuva  de  ouro,  para  fecundar  Danae”. 

Centenas  de  exemplos  como  êste  são  lembrados  pelo  crítico  e 
por  êle  devidamente  explicados.  Se  tal  explicação  satisfaz  o  autor 


(8)  Oswaldino  Marques,  O  Poliedro  e  a  Rosa,  Ministério  da  Educação  e  Cultura,  1952. 
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ou  o  leitor  constitui  problema  à  parte,  problema,  aliás,  que  não 
passa  despercebido  ao  exegeta  quando  reconhece  que  “a  muitos 
haverá  de  parecer  rebuscada”  algumas  análises  por  êle  feitas.  Pare- 
ce-lhe  inquestionável,  entretanto,  que,  desde  que  um  verso  desfrute 
de  validade  poética,  “impõe-se  ao  crítico  forjar  instrumentos  ade¬ 
quados  de  inquérito  para  revelá-la  a  submetê-la  à  verificiação.” 
Entende  o  A.  não  ser  concebível  “rechaçar  o  texto  por  obscuro,  ou 
escapar  pela  tangente  com  um  bombástico  adjetivo  de  louvação.” 

Mas,  no  fundo,  não  redunda  em  louvação  encontrar-se  explicação 
para  tudo  quanto  o  poeta  inventa?  É  o  caso,  por  exemplo,  do  verso: 
“E  o  mar,  a  ave,  a  ilha,  /  se  reunem  numa  única  palavra”,  que  arran¬ 
ca  de  Oswaldino  Marques  estas  expressões:  “Mar-ave-ilha!  Eis-nos 
diante  da  mais  espetacular  invenção  verbal  de  Cassiano  Ricardo.” 
Mas  para  que  o  leitor  também  compartilhe  do  seu  entusiasmo,  o  crí¬ 
tico  vê-se  obrigado  a  analisar  todo  o  poema  do  qual  os  versos  citados 
constituem  o  final.  Como  se  observa,  a  poesia  de  hoje  exige  do  leitor 
uma  soma  considerável  não  só  de  cultura  geral,  como  um  poderoso 
poder  de  análise,  (que  chega  às  raias  da  adivinhação)  capaz  de  des¬ 
cobrir  tanto  o  que  o  poeta  quis  dizer,  como  o  que  apenas  insinuou.  A 
poesia  de  hoje  não  impressiona  mais  o  coração,  o  sentimento,  a  alma, 
mas  exige  um  esforço  cerebral  constante.  Por  outro  lado  ela  só  pode 
ser  lida  e  não  mais  recitada,  já  que  o  poeta  se  vale  de  sinais  gráficos 
(principalmente  de  apóstrofos)  inapercebiveis  na  dicção,  como  por 
exemplo;  “aquêle  g’avião  abatido”;  “não  foi  Pã  quem  morr’eu; 
“M’orfeu”  (título  de  poema);  )“ter  as  mãos  ter’rosas”  etc.  E  que 
dizer  de  palavras  como  “atlasmundipluricolor”,  “sexazul”,  “fotopota- 
mográfico”,  etc.,  cuja  originalidade  desaparece  (nem  mesmo  é  com¬ 
preensível)  quando  apenas  ouvidas.  Cada  vez  mais  me  convenço, 
pois,  de  que  não  errei  quando  disse,  num  livro,  que  a  poesia  de  hoje 
tende  a  transformar-se  num  telefone  para  surdos. 

Capítulo  interessante,  cujo  tema  dá  origem  a  estudos  mais  pro¬ 
fundos,  é  o  intitulado  “O  ideário  de  Cassiano  Ricardo”.  Por  ideário 
entende  o  exegeta  o  “elenco  de  informações  chamadas  a  desempenhar 
importante  papel  no  enriquecimento  e  expansão  do  material  poético”. 
Ou  por  outra:  são  essas  frases  ou  versos  alheios  ou  mitológicos  que 
os  poetas  incorporam  aos  seus  poemas  por  intermédio  de  alusões  ou 
de  justaposições  chamadas  a  desempenhar  importante  papel  no  enri¬ 
quecimento  e  expansão  do  material  poético.” 

Por  êsse  processo  o  poeta  —  embora  não  o  faça  deliberadamente, 
mas  por  imperativos  estilísticos  —  exibe  cultura  e  erudição.  De 
maior  cultura,  no  entanto,  necessita  o  exegeta  para  estabelecer  as 
fontes  em  que  o  poeta  foi  beber  as  frases  e  versos  alheios,  a  fim  de 
enriquecer  sua  poética.  E  louvor  seja  reconhecido  a  Oswaldino  Mar¬ 
ques  pelo  trabalho  apresentado,  que  ocupa  mais  de  trinta  páginas  de 
O  Laboratório  Poético  de  Cassiano  Ricardo.  O  assunto  se  presta 
mesmo  a  grande  desenvolvimento  já  que  as  alusões  de  que  o  poeta  se 
serviu  originam-se  da  Biblia,  da  Mitologia  Grega,  de  mitos  exóticos, 
de  literaturas  estrangeiras,  etc.,  enquanto  as  justaposições  são  for¬ 
madas  por  expressões  e  versos  de  Dante,  de  Estácio,  de  Montaigne,  de 
Gonçalves  Dias,  do  Eclesiástes,  etc.  alusões  e  justaposições  cujas  ori¬ 
gens  o  crítico  estabelece  comi  farta  documentação. 

Com  êste  livro,  Oswaldino  Marques  inscreve  definitivamente  seu 
nome  entre  os  poucos  estudiosos  em  profundidade  da  poesia.  Tais 
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estudos  que  exigem,  de  quem  os  pratica,  perseverança  e  paciência, 
servidas  por  extensa  cultura  e  sólida  formação  intelectual,  estão 
imprimindo  na  crítica  literária  entre  nós  a  marca  da  seriedade  e  da 
gravidade  que  ela  exige.  Não  deixa  de  ser  estranho  ver  os  intelec¬ 
tuais  se  embrenharem  pelo  cipoal  da  dificuldade  e  procurarem  a  aspe¬ 
reza  do  esforço,  nesta  hora  em  que  todos  os  domínios  da  vida  nacio¬ 
nal  acham-se  minados  pela  facilidade,  pelo  faz-de-conta  e  pelo  desâ¬ 
nimo.  No  fundo,  esta  atitude  é  um  protesto.  Mais  que  isto:  uma 
lição. 


CINEMA 


O  CINEMA  RELIGIOSO  (II) 


GU1DO  LOGGER 


PROCURAMOS  dar  em  nosso  primeiro  artigo  uma  definição  do  Ci¬ 
nema  Religioso,  que,  desde  1897,  existe,  desde  que  o  catálogo  de 
filmes  de  L.  Lumière  apresentou  uma  série  de  imagens  da  História 
Sagrada,  “La  Vie  et  la  Passion  du  Christ”  (220  metros).  Êsse  filme 
é  seguido  por  um  sem  número  de  outros,  dos  quais  o  “REI  DOS  REIS” 
(King  of  Kings) ,  de  Nicholas  Ray,  é  o  mais  recente. 

Mais  tarde  entraram  também  filmes  sôbre  a  vida  dos  santos,  do¬ 
cumentários  e  muitos  outros,  de  “tese”,  se  quiserem,  que  direta  ou  in¬ 
diretamente,  mostram  o  homem  em  sua  relação  com  Deus,  com  as 
suas  tensões  entre  o  material  e  o  espiritual,  entre  o  temporário  e  o 
eterno,  entre  a  virtude  e  o  pecado. 

Por  isso,  foram  as  Igrejas  Católica  e  Protestante  confrontadas 
com  um  novo  meio  de  comunicação  que  põe  a  problemática  teológica, 
em  que  de  grande  importância  uma  nova  concepção  quanto  à  relação 
imagem-palavra  tanto  empolgou  Jean  Epstein,  Edgar  Morin  e  outros. 

PALAVRA-IMAGEM 

Existe  nos  intelectuais  um  certo  receio  quanto  à  hegemonia  assu¬ 
mida  pela  imagem  sôbre  a  palavra  escrita  e  falada.  Escreve  o  filmó- 
logo  J.  Peters:  “Durante  séculos  foi  a  palavra  o  trampolim  para  a 
verdadeira  cultura  do  espírito.  Hoje  em  dia  espera-se  somente  um 
nivelamento  espiritual  da  corrente  das  imagens  que  passa  por  sôbre 
nossas  cabeças.  Mas  contra  o  que  se  dirige  a  crítica  dos  modernos 
iconoclastas?  Creio  que  a  crítica  inconscientemente  se  baseia  no  fato 
de  que  a  imagem  larga  mais  fàcilmente  seu  significado  do  que  a 
palavra. 

Pensa-se  quase  que  exclusivamente  não  na  “imagem”  mas  na 
“reprodução”,  como  a  fotografia,  um  filme,  um  programa  de  televi¬ 
são  e,  por  “significado”  entende-se  somente  uma  coisa,  o  objeto,  o 
acontecimento  que  são  reproduzidos.  Mas  isto  não  nos  parece  um  mo¬ 
tivo  para  acusar  a  imagem  de  superficial.  Pode-se  colocar  a  percep¬ 
ção  visual  abaixo  da  percepção  intelectual,  mas  não  devemos  esque- 
cer-nos  de  que  a  percepção  visual  dificilmente  pode  ser  excluída  da  fa¬ 
culdade  de  conhecer.  Ó  malentendido  começa  quando  se  equipara  a 
percepção  de  imagens  com  a  percepção  direta  do  sentido  visual  da 
realidade.  Também  a  imagem  é,  como  a  palavra,  a  intermediária  en¬ 
tre  a  realidade  e  o  espectador  ou  o  ouvinte” (D. 


(1)  J.  PETERS  —  “Visual  Communication  and  Visual  Teaching”’ 
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Essa  relação  palavra-imagem,  a  transmsiãso  doutrinária  da  fé 
pela  palavra  e  a  imagem  (a  pintura,  a  escultura)  suscitaram  enormes 
controvérsias  na  História  da  Igreja  Católica,  ainda  estão  em  foco  na 
Igreja  Oriental,  quanto  à  “eikon”,  e  nas  Igrejas  Protestantes  que 
continuaram  a  ter  depois  da  Reforma  uma  aversão  ou  simples  receio 
(conforme  a  seita)  da  imagem. 

Nos  primeiros  séculos  do  Cristianismo  havia  também  êsse  receio 
de  visualizar  Cristo,  Maria  ou  os  Santos,  por  influência  da  proibição 
aos  judeus  do  Antigo  Testamento,  de  fazer  imagens.  Exodus,  20,4: 
“Não  farás  para  ti  imagem  de  escultura  nem  figura  alguma  do  que  há 
no  céu  e  do  que  há  etm  baixo  na  terra,  nem  do  que  há  nas  águas  de¬ 
baixo  da  terra”. 

Os  Santos  Padres  Justino  Mártir,  Tertuliano  e  Clemente  Alexan¬ 
drino  eram  contra  as  imagens;  quando  muito  toleravam  os  símbo¬ 
los  do  “bom  pastor”,  o  “pescador”,  etc.  das  catacumbas.  Os  icono¬ 
clastas  do  século  basearam -se  nas  palavras  veementes  dêsses  Padres 
para  condenarem  e  quebrarem  de  fato  as  imagens  nas  igrejas.  Era 
a  heresia  dos  Monofisitas  e  Docetas  que  levava  os  iconoclastas  a 
fazer  isto. 

Mas  depois  do  Concílio  Ecumênico  de  Constantinopla,  em  787, 
ocasião  em  que  a  heresia  dos  Monofisitas  e  Docetas  foi  condenada,  a 
Igreja  nunca  mais  teve  dificuldade  em  aceitar  e  usar  as  imagens 
visuais,  não  só  na  devoção  mas  também  na  doutrinação  dos  fiéis.  As 
magníficas  esculturas,  pinturas  e  “vitreaux”  chamejantes  são  verda¬ 
deiras  “bíbliae  pauperorum”,  as  bíblias  dos  pobres,  que  ensinavam  a 
gente  simples,  lhes  avivavam  a  memória,  suscitavam  à  devoção  e  à 
piedade,  no  dizer  de  Santo  Tomás  de  Aquino. 

Contra  isto  se  levantou  a  Reforma  protestante.  Nem  Calvino 
nem  Lutero  nem  Zwinglio  queriam  saber  de  imagens.  Houve  uma 
nova  tempestade  de  iconoclastas  na  Europa  ocidental  e  até  hoje 
quase  não  se  encontram  imagens  ou  esculturas  na  maioria  das  igrejas 
protestantes. 

A  POSSIBILIDADE  DE  VISUALIZAR  O  SACRO 

Foi  preciso  essa  sumária  explanação  para  compreendermos  me¬ 
lhor  a  atitude  de  católicos  e  protestantes  em  face  do  Cinema  Reli¬ 
gioso  e  da  questão  sôbre  a  possibilidade  de  dar  forma  cinematográfica 
ao  sacro,  ao  sobrenatural,  de  visualizar  coisas  e  pessoas  sagradas.  Os 
protestantes  mantêm  o  seu  receio  e  sua  desconfiança  da  imagem, 
transportando-os  para  o  Cinema. 

J.  Das,  por  exemplo,  no  seu  livro  “Nós  e  o  Cinema”  acredita  nas 
boas  intenções  dos  cineastas;  mas  êstes  se  deixaram  levar  pelas 
possibilidades  artísticas,  que  dão  ao  espectador  a  impressão  de  “fazer 
experimentos”  com  Deus.  “A  meu  ver,  diz  êle,  não  se  pode  defender 
tais  filmes.  E  se  êles  tiverem  ainda  algo  de  bom,  êsse  bom  é  desper¬ 
diçado  numa  emprêsa  reprovável*2). 

O  teólogo  protestante  W.  F.  Dankbaar,  no  seu  estudo  sôbre  a  re¬ 
lação  mútua  entre  a  imagem  e  a  palavra  na  igreja  cristã,  não  é  tão 


(2)  J.  DAS:  “Wij  en  de  Film”  —  pg.  43 
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negativo  no  seu  julgamento.  Êle  acha  que  a  imagem  cinematográfica 
tem  uma  função  ao  lado  da  palavra  (leia:  pregação).  Reconhece 
que  tem  uma  função  autônoma,  porém,  muito  mais  limitada  em 
comparação  com  a  palavra.  Julga  a  imagem  cinematográfica  está- 
tica  ( ! )  que  não  obriga  o  espectador  a  tomar  posição  de  uma  determi¬ 
nada  atitude  religiosa <3). 

Um  outro  colega  H.  Berkhof  nega  a  substituição  da  palavra  pela 
imagem.  “O  Cinema  usa  a  imagem,  a  pregação  a  palavra.  O  Evan¬ 
gelho  não  pode  ser  visto,  apenas  ouvido.  Aquilo  que  nele  é  visível  é 
exatamente  o  que  não  é  essencial.  Mesmo  se  víssemos  o  melhor 
filme  sôbre  a  Crucificação,  êsse  não  apresentaria  mais  do  que  um 
espetáculo  heróico  ou  de  compaixão.  Que  Cristo  se  fêz  “pecado”  por 
nossa  causa,  para  que  nós  Nele  fôssemos  justificados,  isto  está  fora 
da  competência  do  Cinema.  E  é  disto  que  se  trata.  Filmes  que  se 
metam  no  campo  da  doutrinação,  só  podem  criar  a  confusão.  “No 
entanto,  crê  no  Cinema  Religioso”.  “No  Cinema,  a  imagem  domina; 
a  palavra  é-lhe  submissa.  O  Cinema  não  serve,  portanto,  para  a 
pregação  mas  pode  expressar  algo  dessa  pregação,  isto  é,  o  que  a 
palavra  de  Deus  representa  na  vida  do  homem  .  A  própria  palavra 
permanece  no  2.°  plano.  Apenas  de  passagem  destacar-se-á  algo  que 
faz  o  espectador  saber  quais  as  fontes  das  quais  os  personagens 
haurem  a  fôrça  para  viverem  de  uma  determinada  maneira. <4>. 

O  PENSAMENTO  CATÓLICO 

O  sacerdote  católico  R.  Ludmann,  e  com  êle  os  católicos  em  geral, 
tem  muito  menos  receio  da  magia  do  cinema.  Não  que  êle  dê 
maior  importância  à  imagem  do  que  a  palavra.  Acha  que  o  mundo 
dos  símbolos  será  sempre  duvidoso  e  limitado.  Somente  a  Fé  pode 
abarcar  adequadaimente  a  verdade  religiosa.  “O  sobrenatural  é  di¬ 
ficilmente  traduzível  na  tela.  Êsse  meio  de  expressão  deve  ser  sub¬ 
misso  à  primazia  dos  meios  sobrenaturais”.  Continua  êle:  “Mas 
somos  obrigados  a  falar  na  nova  linguagem  assim  como  dizem  os  Atos, 
2,6-11:  “Cada  um  os  ouviu  falar  em  nossas  línguas,  as  grandezas  de 
Deus”.  Sobretudo  uma  “evangelização  universal  feita  para  alcançar 
aqueles  que  não  são  encontrados  nas  igrejas,  para  responder  a  ques¬ 
tões  lá  onde  são  apresentadas”.  Êle  acha  que  a  imagem  muda  tem 
uma  voz  mais  forte  do  que  tôdas  as  palavras  do  mundo.  “O  Cinema  é 
uma  linguagem  verdadeiramente  católica,  a  linguagem  das  massas”  <5). 

Aí  está,  a  nosso  ver,  a  questão.  Admitimos  que  o  meio  mais  ade¬ 
quado  e  cotmpleto  de  expressar  a  verdade,  o  pensamento  humano  e 
todos  os  conceitos  metafísicos  e  também  os  religiosos,  é  a  palavra  e 
não  a  imagem.  São  Paulo  já  disse:  “Fides  ex  auditu”,  a  Fé  nos  vem 
do  ouvido.  E  o  Cinema  precisou  da  palavra  para  chegar  ao  seu  com¬ 
pleto  domínio  do  meio  de  expressão  autônoma  e  independente. 

Mas  em  relação  às  massas  que  nada  ou  pouco  lêem,  a  imagem 
traz  um  maior  impacto,  convence  mais  fàcilmente  do  que  a  palavra. 
E  devemos  dizer  aos  nossos  irmãos  separados  que  nem  R.  Ludmann 
nem  A.  Ayfre,  nem  Caspar  Willeke  que  admitem  a  possibilidade  de, 


(3)  W.  F.  DANKBAAR:  “De-Onderlinge-Verhouding-VanWoord  En-Beeld-inde-Chris- 
telijke  Kerk”  —  pg.  381 

(4)  H.  BERKHOF:  “DIE  NACHTWACHE”  —  pg.  160-163 

(5)  R.  LUDMANN:  “CINÉMA,  FOI  ET  MORAL’”  —  pg.  95-96 
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visualizar  o  sacro,  embora  os  dois  últimos  reconheçam  que  seja  uma 
emprêsa  difícil,  pensar  em  substituir  a  palavra  ou  seja  a  pregação 
pela  imagem,  mas  sem  completá-la  pela  imagem. 

LIMITES  DA  VISUALIZAÇÃO  DO  SACRO 

Pode  a  realidade  religiosa  receber  forma  cinematográfica  sem 
violar  o  sacro  ou  pelo  menos  passar  os,  limites  de  conveniência?  O 
truque  no  filme  de  Meliès  quando  Cristo  anda  sôbre  as  águas  de¬ 
monstrou  pelo  menos  falta  de  gôsto.  O  milagre  da  sarça  ardente  de 
Moisés  foi  reduzido  por  C.B.  de  Mille  em  “Os  Dez  Mandamentos”  para 
um  efeito  pirotécnico  de  fogos  de  Bengala. 

O  que  pesa  nessa  questão  é  manter  clara  a  distinção  entre  ima¬ 
ginação  e  reprodução.  Não  se  pode,  realmente,  reproduzir  Deus  que  é 
um  Espírito  puro  òu  reproduzir  conceitos  e  verdades  religiosos.  Mas 
em  todos  os  tempos  procurou  o  homem  tanto  na  linguagem  verbal 
quanto  na  visualização  pela  imagem  dar  formas  antropomórficas, 
desde  Moisés  no  Pentateuco.  Ninguém  queira  sugerir:  assim  é  Deus, 
mas  assim  podemos  imaginar  Deus.  E  essa  imaginação  pode  ser 
grandiosa  como  o  Deus  de  Miguel  Ângelo  na  Capela  Sixtina  do  Va¬ 
ticano,  o  Deus  Criador  com  a  sua  criatura  Adão,  obra  do  Pai,  a  quem 
atribuimos  a  criação. 

O  filme  “Green  Pastures”,  de  Keighly,  visualizou  Deus  na  pessoa 
de  um  velho  pastor  negro,  bondoso,  de  fraque,  rodeado  de  anjos  for¬ 
temente  antropomórficos.  É  a  imaginação  brincalhona  do  negro  que 
viu  Deus  como  velho  pastor  e  anjos  que  nEle  se  alegram  fumando 
charutos  caros  e  tendo  a  sua  “fish  fry”.  A  maneira  em  que  Noé  se 
salva  na  arca  e  é  chamado  à  ordem  por  Deus  porque  contrabandeou 
uma  pipa  de  uisque  é  uma  combinação  de  respeito  bíblico,  humor  hu¬ 
mano  e  expressão  cinematográfica.  Anos  atrás  revi  êsse  filme  de 
1931  e  devo  concordar  com  Charles  Ford  que  afirma  ser  “une  oeuvre 
d’art  cinématographique,  la  plus  belle  assurément  du  Cinéma  d’inspi- 
ration  protestante”  («) 

Quanto  à  figura  de  Cristo  houve,  durante  muito  tempo,  uma  re¬ 
serva  desnecessária.  No  filme  “Ben  Hur“  (1926),  de  Fred  Niblo,  a 
presença  de  Cristo  é  apenas  sugerida  por  uma  sombra,  uma  auréola  de 
luz,  a  mão  estendida  ou  reações  de  outros  personagens.  E  recente¬ 
mente  vimos  no  filme  “Mistérios  do  Rosário”,  do  Pe.  Peyton,  a  figura 
de  Cristo  nunca  virado  com  o  rosto  para  o  espectador.  H.  Aegl  aplau¬ 
diu  isto  “Cette  trouvaille  n’avait  pas  seulement  un  intérêt  d’ordre  ne- 
gatif:  éviter  la  réprésentation  d’un  personage  divin;  elle  imposait 
par  la  densité  donnée  à  cette  non-représentation  la  raynnement  du 
mystère  et  concrétisait  en  quelque  sort  1’impression  de  l’ineffable”(6 7). 

Mas  Charles  Ford:  “Au  nom  de  quelles  lois,  de  quelle  mystique? 
Pourquoi  un  comedien  aurait-il  la  faculté  de  représentation  le  Re- 
dempteur  sur  la  scène  et  se  verrait-il  refuser  le  droit  moral  de  le  faire 
au  studio?”*8)  Êle  lembra  ainda  o  fato  de  que  na  pintura  de  todos  os 
tempos  Cristo  adquiriu  sempre  a  fisionomia  do  povo  em  que  a  obra 
surgiu. 


(6)  CHARLES  FORD:  “LE  CINÉMA  AU  SERVICE  DE  LA  FOI”  —  pg.  216 

(7)  H.  AGEL:  “LE  CINÉMA  ET  LE  SACRÊ”  —  pg.  93 

(8)  CH.  FORD:  Op.  cit.  —  pg.  97 
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Nós  também  achamso  que  não  há  necessidade  nenhuma  de  re¬ 
correr  ao  elipse  de  Fred  Niblo  ou  de  Wyler  (o  copo  dágua  dado  pela 
mãe  de  Cristo  a  Ben  Hur)  ou  ao  método  que  W.  Boyd  aconselha  usar 
“Onde  would  someday  like  to  see  a  mayor  featurefilm  relating  parts 
of  the  story  of  Christ  told  with  the  cam,era  as  Jesus.  In  this  way  on 
actual  portrayal  of  our  Lord  by  an  actor  could  be  eliminated  alto- 
gether<9).  Êle  deseja,  portanto,  a  câmara  subjetiva,  a  câmara  que 
toima  o  lugar  do  protagonista  que  não  aparece  na  tela  como  no  filme 
“A  Dama  do  Lago”,  o  dono  do  castelo  só  surge  no  fim,  embora  esteja 
presente,  invisivelmente  pela  câmara. 

Mas  perguntamos:  porque  todo  êsse  cuidado?  Cristo  se  fêz 
homem,  nasceu  numa  determinada  época,  num  determinado  país  e 
povo,  do  qual  Êle  tinha  traços  fisionômicos.  Para  os  que  nÊle  não 
acreditavam,  Êle  nada  tinha  de  particular  a  não  ser  a  marca  da 
nobreza  de  caráter,  a  agudeza  de  sua  inteligência,  a  bondade  do  co¬ 
ração,  numa  palavra,  de  um  grande  líder.  Somente  a  fé  podia  ver 
nÊle  mais,  podia  discernir  o  divino. 

E  assim  será  no  Cinema  quando  um  ator  representa  com  digni¬ 
dade  e  elevada  distinção  o  papel  de  Cristo.  A  fé  do  espectador  suprirá 
na  imaginação  o  invisível  que  não  pode  ser  visualizado. 

Quando  Jeffrey  Hunter  não  nos  convenceu  como  Cristo  no  “Rei 
dos  Reis”  não  foi  porque  êle  não  representou  com  dignidade,  mas 
porque  nós  não  podíamos  esquecer  o  canastrão  Hunter  com  seu  olhar, 
“également  trouble”  como  disse  um  crítico  francês.  Com  um  ator 
desconhecido,  a  nossa  apreciação  teria  sido  muito  diferente. 

Mesmo  A.  Ayfre  que  admite  a  impossibilidade  de  uma  interpre¬ 
tação  realista  da  figura  de  Cristo  (no  filme  “Golgota”,  de  Julien  Du- 
vivier  (1934),  julgou  a  de  R.  le  Vigan  “un  interprète  incomparable,  de 
douceur  angélique  et  émotion  rarement  égalée”(10>. 

Porque  exigiríamos  mais?  Não  há  nenhum  perigo  de  passar  os 
limites  de  conveniência,  de  esterilizar  o  sacro,  quando  assim  se  repre¬ 
senta  o  Cristo. 

Também  pode-se  visualizar  de  maneira  convincente  a  atuação  da 
graça  santificante,  as  virtudes  do  homem  religiosamente  orientado. 
Assim  como  o  Cinema  profano  apresenta  tantas  idéias  abstratas,  esta¬ 
do  de  alma,  emoções,  pensamentos  e  sentimentos  como  não  poderia  o 
Cinema  Religioso  mostrar  em  pé  de  igualdade  estados  de  alma  de 
natureza  religiosa? 

Tanto  nos  filmes  hagiográficos  dos  quais  já  falamos  no  artigo 
anterior  como  nos  indiretamente  religiosos,  podemos  assistir  à  visua¬ 
lização  da  caridade  em  contraste  com  o  egoismo,  da  paciência  contra 
a  prepotência,  do  sofrimento  heroicamente  suportado  contra  o  su¬ 
cesso  material  e  fácil,  da  confiança  contra  a  angústia  doentia,  da 
tranquilidade  contra  o  medo  exagerado  da  morte,  etc. 

São  filmes  que  mostram  o  Cristianismo  na  atualidade,  sem  serem 
filmes  diretamente  doutrinários  ou  evangelizadores.  Apelos  aos  sen- 
tiimentos  superiores,  dão  lugar  a  uma  resposta  que  existe  mas  que  o 
próprio  espectador  deve  encontrar. 


(9)  M.  BOY:  “CHRIST  AND  CELEBRITY  GODS”  —  pg.  29 

(10)  A.  AYFRE:  “DIEU  AU  CINÉMA’”  —  pg.  49. 
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Sobretudo  F.  Fellini  e  Ingmar  Bergman  são  os  expoentes  dêsses 
filmes  indiretamente  religiosos.  Do  primeiro,  sobretudo  “Na  Estrada 
da  Vida”  (La  Strada)  e  “Noites  de  Cabiria”  (Notti  di  Cabiria)  e  do 
outro  “  A  Fonte  da  Virgem”  (Jungfrukallen)  e  “O  Sétimo  Sêlo”  (Det 
sjinde  inseglet) .  Mesmo  em  todos  êles,  deixando  de  lado  o  mundo 
religioso  que  serve  de  fundo  aos  filmes  aqui  mencionados,  o  homem 
é  confrontado  com  dois  polos  entre  os  quais  se  movimenta  a  sua 
vida:  a  culpa  e  a  graça. 

Êsses  filmes  são  a  maior  prova  de  que  o  sacro,  o  sobrenatural, 
pode  ser  visualizado  para  quem  quiser  ver! 


CRÔNICA 


FIM  DA  LIBERDADE  DO  CINEMA  RUSSO? 

O  atual  Ministro  da  Cultura  na  Rússia,  a  Senhora  Katerina  Fvert- 
seva,  deu  muitas  oportunidades,  nos  últimos  anos,  aos  cineastas 
russos  para  fazerem  filmes  sôbre  tema  livremente  escolhido.  Claro 
que  era  para  “exportação”,  sobretudo  para  os  Festivais  internacionais, 
pois  o  que  é  o  Cinema  russo  para  uso  doméstico,  foi  o  que  vimos  no 
recente  Festival  do  Cinema  russo,  que  ninguém  aguentou  depois  de 
encerrar-se  a  ápoca  de  ouro  de  1923-1930. 

“A  Mocidade  de  Ivan”  parece  ter  sido  o  último  dessa  liberdade. 
Foi  exibido  e  (parcialmente)  permitido  em  Veneza. 

A  Senhora  Katerina  teve  que  engolir  um  carão  de  Kruschev 
por  ter  dado  imã  orientação  aos  estúdios  cinematográficos,  por  não 
ter  tido  influência  suficiente  nos  assuntos  e  nas  tendências  ideoló¬ 
gicas  dos  filmes.  Êles  negaram  a  propaganda  usual  do  regime,  vi¬ 
rando-se  para  as  relações  humanas  ou  os  terrores  da  guerra.  Assim 
julgou  o  Partido  no  seu  órgão:  “Kommunist”. 


FILME  SÔBRE  O  CONCÍLIO  ECUMÊNICO  VATICANO 

François  Mauriac,  Daniel  Rops,  T.  S.  Elliot,  Graham  Green  e 
Chirtopher  Fry  pertencem  a  um  grupo  de  escritores  católicos  que 
vão  colaborar  com  o  filme  sôbre  o  II  Concílio  Ecumênico  Vaticano. 
A  Companhia  Luce  produzirá  a  fita,  que  terá  a  direção  de  Antonio 
Petrucci. 

Querem  salientar,  antes  de  tudo,  a  excepcional  significação  histó¬ 
rica  do  Concílio,  os  motivos  de  sua  convocação,  a  natureza  dos  assun¬ 
tos  tratados  e  o  alcance  dos  decretos. 


O  CONCÍLIO  E  O  CINEMA 

O  Concíclio  apreciou  o  fato  de  que  anualmente  são  produzidos 
2.500  filmes  de  longa-metragem,  vistos  por  17  bilhões  de  espectado¬ 
res  em  170.000  cinemas. 
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A  Comissão  de  Meios  de  Comunicação  fêz  apenas  uma  exploração 
bastante  limitada  dêsse  imenso  terreno,  perguntando:  qual  a  impor¬ 
tância  dos  meios  de  comunicação  (entre  os  quais  o  Cinema)  para  a 
Igreja? 

Alguns  Padres  conciliares  estranharam  o  fato  de  que  especialistas 
e  primeiros  responsáveis  não  estavam  representados  na  Comissão  pre¬ 
paratória  nem  no  Concílio. 

Interessante  também  que  alguns  mencionaram,  além  do  direito 
divino  da  Igreja  de  pregação,  os  direitos  baseados  nos  direitos  huma¬ 
nos  assim  como  foram  formulados  na  ONU. 

Outros  destacaram  o  papel  dos  leigos  especialistas.  A  elaboração 
das  diretrizes  será  confiada  a  uma  comissão  posconciliar. 


ESTÁ  ACABANDO  A  ERA  DOS  ASTROS  E  ESTRÊLAS  DO  CINEMA 

Jerry  Wald,  produtor  americano  de  filmes,  acha  que  os  atores 
mais  cotados  são  John  Waine,  Rock  Hudson,  Kirk  Douglas,  Gary 
Grant,  Tony  Curtis,  William  Holden,  Burt  Lancaster,  Frank  Sinatra, 
James  Stewart,  Elizabeth  Taylor,  Natalie  Wood,  Sophia  Loren,  Andrey 
Hepburn. 

As  grandes  companhias  são  dependentes  dêsses  nomes.  Não 
há  mais  jovens. 

Dois  filmes  custaram  à  Fox  muitos  milhões  por  causa  das  suas 
estréias.  “Cleópatra”  orçado  em  mais  ou  menos  20  milhões  de  dólares 
já  subiu  para  mais  de  80  milhões.  A  briga  com  Marilyn  Monrõe  e 
a  sua  morte  obrigaram  a  mesma  companhia  a  deixar  o  projetado 
“Something’s  got  to  give”  (irônico  título,  não?,  para  a  companhia 
que  luta  para  sobreviver)  para  o  qual  já  tinha  gasto  2  milhões  de 
dólares. 

A  divinização  das  estréias  está  sendo  superada.  A  produção  ci¬ 
nematográfica  européia  floresce  sem  êsses  excessos. 

Dino  de  Laurentiis  disse  mais  ou  menos  a  mesma  coisa:  “  O 
Star-System,  disse,  acabou.  Dar  honras  ao  mito  das  estréias  não  é 
somente  loucura  moral,  é  também  loucura  econômica.  Amanhã  não 
haverá  mais  companhia  alguma  que  possa  pagar  salários  astronômicos 
sem  arriscar  o  seu  completo  desaparecimento”. 


O  M.E.C.  ( Mercado  Comum  Europeu) 

Foi  realizada  uma  conferência  em  Paris  sôbre  a  possibilidade  de 
chegar  a  um  acordo  quanto  à  produção  e  distribuição  de  filmes  nos 
países  europeus,  nos  moldes  dos  acordos  que  o  M.E.C.  fêz  para  o 
carvão,  aço,  petróleo,  etc.  e  que  fizeram  dos  países  signatários  países 
economicamente  fortes.  Resultados  não  são  conhecidos  no  momento. 

Certo  é  que  marchamos  para  uma  Europa  unida. 
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DESAPARECEU  O  INVENTOR 

Desapareceu,  há  algum  tempo,  de  Paris,  o  Sr.  Jules  Hordiaux  que 
fizera  uma  descoberta  revolucionária  na  técnica  de  filmar  em  3  di¬ 
mensões.  Chamou  o  seu  sistema  “Heraclorama”,  exibido  a  um 
grupo  de  técnicos  de  Cinema,  que  ficaram  entusiasmados. 

O  sistema  parece-se  com  Cinerama  e  o  sistema  russo  Kinopano- 
rama.  Ambos  êsses  sistemas,  no  entanto,  existem  3  câmaras  de  filmar 
e  3  projetores  sincronizados.  O  aparelho  de  Hourdiaux  consegue  o 
mesmo  efeito  com  uma  câmara  só. 

A  imagem  é  projetada  numa  tela  côncava  que  contém  17.000 
fios  de  alumínio,  cobertos  de  uma  matéria  fluorescente.  Isto  dá  uma 
ilusão  perfeita  da  terceira  dimensão. 

A  secretária  de  Hourdiaux  declarou  à  Polícia  que  seu  chefe  rece¬ 
bia,  ültimamente,  muitas  cartas  com  ameaças  e  no  dia  18  de  outubro 
desapareceu  misteriosamente.  Tudo  indicou  que  deixou  o  escritório 
apressadamente.  Mas  ela  não  sabe  dizer  se  foi  raptado  ou  se  êle  se 
escondeu  no  interior  da  França. 


POUCOS  CINEMAS  NA  ESPANHA 

A  produção  espanhola  de  filmes  supera  a  necessidade  de  filmes 
de  um  número  limitado  de  cinemas.  Mas  uma  terça  parte  dos 
filmes  produzidos  não  chega  a  ser  exibida  nem  em  Madri  nem  em 
Barcelona.  Em  1961,  foram  produzidos  91  filmes,  dos  quais  somente 
70  foram  exibidos. 

“La  Vanguardia”,  de  Barcelona,  escreveu  que  a  produção  de 
filmes  que  vão  diretamente  para  o  arquivo  são  um  esbanjamento  de 
dinheiro  e  energia.  O  Govêrno  espanhol  auxilia  com  90%  a  produção 
de  um  filrned).  Nesse  ponto  podemos  aprender  alguma  coisa  de 
Franco. 

O  filme  estrangeiro  quase  não  tem  vez.  Estão  nas  prateleiras  16 
filmes  americanos,  9  ingleses,  15  franceses,  33  italianos,  27  alemães, 
61  argentinos  (deixem-nos  nas  prateleiras!),  93  mexicanos  (idem!), 
3  portuguêses,  4  dinamarqueses  (?)  e  2  venezuelanos. 

Os  touros  parecem  ganhar  a  corrida  contra  o,s  cinemas. 

G.  L. 


UMA  SUGESTÃO  AO  PROF.  NOÉ  AZEVEDO 


Antes  que  o  Prof.  Noé  Azevedo  termine  o  seu  já  quase  pronto 
ante-projeto  de  Código  de  Menores,  lançamos  aqui  em  “Convivivm” 
uma  sugestão. 

É  fundamental,  que,  no  futuro  Código  de  Menores,  se  atribua  aos 
Juízes  de  Menores  conpetência  explícita  para  a  definição  dos  níveis  de 
idade  dos  espetáculos,  especialmente  cinematográficos. 
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A  expressão  censura  deve  ter  um  conteúdo  limitado;  não  pode 
abranger,  em  hipótese  alguma,  o  menor,  partindo  do  princípio  de  que 
isso  é  tarefa  da  Magistratura  de  Menores. 

Não  se  trata  também  de  multiplicar  as  censuras:  o  fundamental 
é  multiplicar  as  perspectivas  em  relação  ao  Menor.  O  órgão  censório 
federal  se  limitaria  a  autorizar  a  exibição  ou  a  exportação  de  um 
filme,  sem  ingressar  na  explicitação  dos  níveis  de  idade. 

Essa  tese  foi  aprovada  tanto  no  Simpósio  de  “Cinema  e  Criança” 
de  Pôrto  Alegre  como  no  de  Marília;  e  já  é  fato  plenamente  aceito 
pelo  Dr.  Aldo  de  Assis  Dias,  Juiz  de  Menores  de  São  Paulo,  em  sua 
experiência  de  mais  de  5  anos  como  Magistrado  de  Menores. 

H.  F.  A. 


BIBLIOGRAFIA 

“THE  INFLUENCE  OF  THE  CINEMA  ON  CHILDREN  AND  ADO- 
LESCENTS” 

AN  ANNOTADED  INTERNATIONAL  BIBLIOGRAPHY. 

(Como  n.°  31  na  série  de  “REPORTS  AND  PAPERS  ON  COMMU- 
NICATION”)  —  U.N.E.S.C.O. 

Caderno  com  quase  500  títulos  de  livros  e  ensaios  sôbre  o  proble¬ 
ma:  Cinema  e  Juventude.  Editados  em  francês,  inglês,  alemão,  ita¬ 
liano,  espanhol,  holandês. 

Cada  título  vem  acompanhado  por  um  resumo  do  conteúdo,  das 
idéias  principais  expostas  pelo  autor. 

Os  autores  fizeram  ainda  uma  classificação  dos  assuntos  dentro 
do  material  enorme,  existente  no  mundo  inteiro,  chegando  a  7  cate¬ 
gorias  ainda  com  subdivisões.  São 


I  —  Aspetos  Gerais; 

II  —  A  atitude  da  juventude  para  com  o  Cinema; 

III  —  Análise  do  conteúdo  dos  filmes; 

IV  —  O  processo  de  ver  filmes; 

V  —  Influência  e  efeitos  subsequentes  dos  filmes; 

VI  —  Aspetos  educacionais  e  medidas  práticas; 

VII  —  Miscelânea. 


Portanto,  uma  rica  bibliografia  que  permite  ao  leitor  formar  uma 
opinião  a  respeito  dos  vários  problemas  abordados,  mesmo  tirada  de 
pequenos  resumos. 

( NOTA  —  A  representante  das  edições  da  U.N.E.S.C.O.  no. Brasil 
é  a  Fundação  Getúlio  Vargas.  —  Praia  do  Botafogo,  186  —  Rio  de 
Janeiro  —  C.P.  4.081). 
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CADERNOS  DA  CINEMATECA  (2) 

“CINEMA  E  INFANCIA”  —  Plano  de  estudos  e  orientação  biblio¬ 
gráfica  —  A  cargo  de  Ilka  Brunilde  Laurito  —  São  Paulo,  1962. 

O  mérito  dêsse  trabalho  consiste  na  apresentação  do  “material 
à  mão:  que  se  encontra  nas  livrarias  ou  nas  bibliotecas  públicas  e 
particulanmente  na  da  Cinemateca  Brasileira”. 

De  outra  forma,  faria  uma  figura  bastante  esquelética  ao  lado 
da  obra,  eu  diria  quase  enciclopédica,  da  UNESCO.  “Para  leigos  ou 
quase  leigos  e  para  aquêles  que  se  iniciam  no  cinema  infantil”  há 
muitas  obras  indicadas  que  são  de  especialização  e  faltam  outras  que 
deviam  figurar  como,  por  exemplo,  “O  Cinema  por  Dentro”,  de 
Jeanne  Bendick,  “Tout  sur  le  Cinéma  et  la  Télévision”,  de  Charles 
Ford  e  Christian  Fontagne,  e  “L’Educateur  Chrétien  en  face  du  Ci¬ 
néma”,  (Número  especial  da  revista  “Educateurs”) . 

E  na  parte  de  iniciação  cinematográfica,  há  títulos  sôbre  Filmo- 
logia,  Psicologia  e  Sociologia  que  são  dificílimos  mesmo  para  os  espe¬ 
cialistas.  Em  todo  caso,  foi  um  comêço  que  temos  a  obrigação  de 
aplaudir. 

G.  L. 


RESENHAS 


NELSON  WERNECK  SODRÉ,  Quem  é  o  Povo  no  Brasil?,  Cadernos  do  Povo 
Brasileiro,  n.°  2,  Editora  Civilização  Brasileira,  1962. 

£"OM  uma  enxurrada  de  opúsculos,  plaquetes  e  cadernos,  os  intelectuais  do 

ISEB  se  lançam,  finalmente,  à  conquista  da  Consciência  política  nacional. 
O  teor  dessas  publicações  não  pode  ser  aferido  por  padrões  estritamente  cien¬ 
tíficos,  pois,  o  seu  conteúdo  é  mais  ideológico  emocional  do  que  baseado  num 
esforço  de  conhecimento  sério.  Neste  aspeto  êsses  neo-marxistas  brasileiros 
continuam  na  ambigua  senda  de  seu  Mestre  que  também  vasou  em  filosofemos 
e  enunciados  pseudo-científicos,  seus  piores  impulsos  e  ressentimentos  pequeno- 
burgueses.  Ilustremos  estas  nossas  apreciações  com  a  análise  da  recente  publi¬ 
cação  do  isebiano  Nelson  Werneck  Sodré,  "QUEM  É  O  POVO  NO  BRASIL?"  — 
Cadernos  do  Povo  Brasileiro  n.°  2. 

Trata-se  da  exudação  cerebral  de  um  primário,  de  um  ser  destituído  do 
mais  longínquo  laivo  cultural,  científico  ou  filosófico.  Escrever  um  livro  para 
afirmar  que  os  bons,  os  justos,  os  santos  constituem  o  setor  da  população  que 
o  autor  ama  ou  escolhe,  relegando  os  outros  para  a  categoria  dos  perversos, 
insolentes  é  tarefa  inócua  e  anti-científica.  Pois  é,  justamente,  esta  a 
grande  "pesquisa"  científica  do  autor.  A  finalidde  do  livro  é  configurar 
e  definir  o  que  é  Povo,  ou  quem  é  o  Povo  no  Brasil,  sendo  a  palavra  usada 
num  sentido  de  valor  positivo  e  encomiástico,  isto  é,  povo  não  é  um  termo 
isento,  lógico,  mas  o  apelativo  de  algo  essencialmente  bom,  sagrado,  supremo. 
Para  o  Sr.  Nelson  Werneck  Sodré  nada  existe  acima  do  Povo,  o  povo  é 
um  novo  deus,  como  aliás,  o  Proletariado  para  os  Marxistas.  Entretanto,  a 
palavra  para  a  grande  infelicidade  do  Autor,  não  designa  uma  realidade  ho¬ 
mogênea  e  constante  através  dos  tempos.  É  certo  que,  compreende  sempre 
um  conjunto  de  grupos,  classes  e  camadas  sociais,  mas  êsse  conjunto  de  ele¬ 
mentos  sociais  varia  segundo  coordenadas  de  tempo  e  de  lugar.  Grupos  que 
num  certo  momento  fazem  parte  do  Povo,  dos  bons,  no  momento  seguinte 
podem  ingressar  na  categoria  diabólica  do  anti-povo,  das  classes  dominantes, 
dos  reacionários.  Esta  expulsão  das  fileiras  sacrossantas  do  Povo  pode,  às 
vêzes,  ser  instantânea,  como  aconteceu  segundo  o  Autor,  na  fase  da  Inde¬ 
pendência  quando  o  Patriciado  nacional  ao  realizar  a  separação  de  Portugal 
funcionou  como  Povo,  para  no  instante  seguinte  apresentar-se  como  classe  domi¬ 
nante  ou  anti-povo. 

Ao  sabor  dos  caprichos  ideológicos  do  autor  as  classes  saltam  de  um 
polo  para  o  outro,  de  redentoras  para  espoliadoras  da  nacionalidade.  Segundo 
a  atrabiliária  filosofia  do  Sr.  Nelson  Werneck  Sodré,  o  conceito  de  povo  é  fluido 
e  impalpável  devendo  servir  de  instrumento  de  ação  nesta  fase  culminante  da 
Revolução  Brasileira. 

Apesar  dessa  ambiguidade  intencional  do  conceito  pode  arribar-se  a  uma 
definição  que  "atravessa  a  história  e  se  repete  em  cada  lugar  quando  se 
trata  de  povo  e  se  procura  definir  o  conceito,  para  compreender  o  papel  dessa 
força  social  na  vida  política".  Eis  a  espantosa  definição  dessa  fôrça  social 
que  desafiando  todos  os  condicionamentos  histórico-culturais,  tôda  a  relativi¬ 
dade  axiológica  das  civilizações  emerge  como  uma  constante  através  dos  mi- 
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lênios:  "Em  todas  as  situações,  povo  é  o  conjunto  das  classes,  camadas  e 
grupos  sociais  empenhados  na  solução  objetiva  das  tarefas  do  desenvolvimento 
progressista  e  revolucionário  na  área  em  que  vive".  —  Confirmando  esta 
determinação  conceituai,  N.  Sodré  ultrapassa  as  fantasias  sócio-políticas  do 
próprio  Álvado  V.  Pinto,  que  nunca  ousou  afastar-se  tanto  dos  dados  con¬ 
cretos  da  história.  Na  linha  de  divagações  dos  filósofos  da  UNE,  a  idéia 
de  "desenvolvimento"  supõe  um  termo  ad  qnem,  que  se  manifesta  como 
projeto  de  nossas  possibilidades  sociais.  Quem  fala  em  desenvolvimento, 
progresso  ou  transformação  revolucionário-progressista  tem  diante  dos  olhos 
a  imagem  futura  de  uma  nova  etapa  social  para  a  qual  se  tende  através  de 
modificações  do  Estado  presente.  Sem  transcender,  imaginativamente,  o  dado 
é  impossível  falar  em  progresso,  melhoria  ou  desenvolvimento.  Essa  imagem 
futura  do  todo  sócio-político  traduz  o  querer  social,  é  o  próprio  desenho  da 
vontade  nacional  em  sua  busca  de  uma  auto-realização. 

Ora,  a  definição  de  povo  do  Sr.  Nelson  Sodré,  válida  para  todos  os  tempos 
e  lugares,  implica,  necessàriamente,  a  tese,  totalmente,  descabida  e  anti-his¬ 
tórica  de  que  os  homens  sempre  quiseram  as  mesmas  coisas  e  sempre  acredita¬ 
ram  nos  mesmos  valores.  Se,  como  diz  o  autor,  em  tôdas  as  situações  o  povo 
sempre  tendeu  às  soluções  objetivas  das  tarefas  do  desenvolvimento,  isto  signi¬ 
fica  que  a  nossa  concepção  de  vida,  moderna,  ou  melhor,  a  concepção  de 
vida  própria  do  Marxismo,  já  se  prefigurava  na  mente  dos  Incas,  dos  Egípcios 
e  dos  Gregos. 

Basta  possuir  um  mínimo  de  conhecimento  histórico  para  repudiar  estas 
elocubrações  destemperadas  e  demagógicas,  pois,  querendo  combater  as  idéias 
demagógicas  do  Povo  que  perambulam  nas  elocubrações  dos  políticos  e  politi¬ 
queiros  o  Sr.  Nelson  Sodré  reintroduz  mais  uma,  esta  não  só  demagógica,  mas, 
totalmente  dissociada  da  observação  científica  da  Cultura. 

Apesar  de  repetir  que  o  conceito  de  povo  muda  conforme  a  sociedade, 
esta  mudança  da  sociedade  não  transforma  o  próprio  "homem"  —  que  conforme 
ensina  a  filosofia  atual  é  o  seu  próprio  projeto  —  e  portanto,  não  muda  ou 
transforma  nada.  Como  entranhado  Marxista,  Nelson  Sodré  só  descobre  em 
tôdas  as  situações  históricas  a  luta  entre  os  que  trabalham  e  outros  que  usu¬ 
fruem  o  trabalho  alheio,  a  luta  entre  dominantes  e  dominados.  O  nosso  autor, 
entretanto,  não  é  muito  forte  no  desenvolvimento  lógico  de  suas  teses,  pois, 
afirma  simultaneamente  que  o  critério  econômico  restrito  não  pode  servir  para 
uma  conceituação  justa  das  classes  sociais.  "Há  trabalhadores,  na  sociedade 
brasileira,  e  na  sociedade  de  todos  os  países  que  não  podem  ser  englobados 
entre  os  produtores  de  bens  materiais  e,  entretanto,  pertencem  ao  povo".  Todos 
os  homens  que  realizam  um  trabalho  util  à  sociedade,  pertencem  à  grei 
excelsa  do  povo.  Não  percebe  o  autor  que  a  representação  do  útil  supõe 
pressupõe  um  termo  ad  quem,  uma  pretensão  sócio-global  em  vista  da  qual 
uma  determinada  ação  ou  produção  é  útil  ou  proveitosa. 

A  idéia  do  útil  social  é  uma  representação,  socialmente  variável  e  rela¬ 
tiva,  sendo  o  que  favorece  o  cumprimento  de  uma  personalidade  básica, 
historicamente  condicionada.  Nesta  acepção  não  se  podem  mais  discriminar  no 
todo  social  as  demarcações  exigidas  pelo  Marxismo,  entre  trabalhadores  e  não- 
-trabalhadores,  entre  membros  ativos  e  parasitas  do  grupo  social. 

Quando  o  Sr.  Nelson  Sodré  procura  enumerar  quais  os  grupos  ou  classes 
sociais  que  compoern,  hoje  em  dia,  no  Brasil,  a  classe  sacrosanta  do  povo, 
descobrimos  sem  mais  que,  o  autor,  nas  entrelinhas  se  confessa  uma  peça  a 
mais  na  luta  do  Sovietismo  contra  o  mundo  livre.  Qual  a  tarefa  progressista, 
pergunta  o  autor,  que  deve  realizar  o  povo  brasileiro?  Libertar  o  Brasil  em 
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primeiro  lugar  do  Imperialismo,  isto  em  primeiro  lugar,  em  segundo  e  para 
enganar  os  incautos,  extirpar  o  latifúndio.  Para  esta  principal  tarefa  de 
luta  contra  os  EUA,  todos  são  convocados,  todos  são  povo,  a  alta,  média  e 
pequena-burguesia,  o  proletariado,  o  semi-proletariado,  os  intelectuais  e  todos 
os  que  realizam  ocupação  útil. 

Na  luta  contra  os  ianques,  a  Rússia  ou  o  Sr.  Nelson  Sodré,  dá  as  regalias 
de  povo  a  todo  mundo.  Todos  são  santos,  são  bons,  são  espoliados,  são  domi¬ 
nados.  O  filósofo  da  UNE,  Álvaro  V.  Pinto,  na  sua  opus  magna  "Consciência 
e  Desenvolvimento  Nacional",  já  havia  subordinado  às  contradições  internas  das 
classes  nacionais,  à  grande  e  suprema  contradição  entre  o  Brasil  e  os  povos 
colonialistas-imperialistas.  Tudo  deve  ser  esquecido,  a  miséria,  a  plus  valia,  a 
exploração  capitalista  quando  surge  o  antagonismo  máximo  entre  o  Brasil,  país 
do  Ocidente  e  a  sua  própria  matriz  ocidental.  Só  intelectuais  a  sôldo  da  Rússia 
poderiam  agir  de  maneira  tão  cínica  e  antinacional,  tão  ao  sabor  dos  interêsses 
internacionais  dos  grupos  da  Cortina  de  Ferro.  No  diapasão  de  estipendiados 
da  Rússia,  Nelson  Werneck  Sodré  termina  o  seu  opúsculo  abençoando  a  todos 
para  esta  luta  anti-imperialista  pró-soviética,  alargando  o  conceito  de  povo  a 
ponto  de  abraçar  tôdas  as  classes,  grupos  e  camadas  sociais  na  medida  em 
que  capitulem  do  seu  destino  histórico  de  povo  ocidental. 

ARISTEU  F.  DA  ROCHA 


★  ★  ★ 


CARLOS  LOPES  DE  MATTOS,  O  pensamento  de  Farias  Brito,  Editora  Herder, 
São  Paulo,  1962. 

O  centenário  de  Raimundo  de  Farias  Brito,  ocorrido  no  ano  passado,  deu 
ensejo  a  vários  estudos  sôbre  a  personalidade  e  a  obra  do  filósofo 
cearense.  Enquanto  aguardamos  a  publicação  dos  trabalhos  apresentados  no 
Congresso  realizado  em  Fortaleza  por  iniciativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Filo¬ 
sofia,  e  do  qual  participaram  expressivos  nomes  nacionais  e  estrangeiros,  temos 
já  nas  livrarias  êste  volume  que  reune  dois  ensaios  sôbre  a  evolução  do  pen¬ 
samento  britiano.  O  seu  autor,  Carlos  Lopes  de  Mattos,  faz  primeiro  uma 
exposição  sumária  das  idéias  centrais  de  Farias  Brito,  para  depois  acompa¬ 
nhar-lhe  passo  a  asso  a  caminhada  no  tocante  ao  conceito  de  filosofia  e  à 
concepção  do  mundo. 

Mérito  indiscutível  do  autor  é  ir  às  fontes,  mostrando-se  conhecedor  de 
tôdas  as  obras  do  grande  filósofo  brasileiro  e  criticando  alguns  dos  seus 
expositores  por  lhe  parecerem  menos  fiéis.  Assim,  faz  notar  que  uma  das 
falhas  do  estudo  de  Leonel  Franca,  em  suas  Noções  de  História  da  Filosofia, 
,  foi  "não  ter  distinguido  as  fases  do  pensamento  do  nosso  filósofo,  dando  a 
impressão  de  que  seu  sistema,  da  primeira  até  à  última  obra,  forma  uma 
unidade  indissolúvel"  (pg.  12,  nota  2).  Em  anexo  ao  volume,  discorda  da 
interpretação  de  Leonel  Franca  ao  classificar  o  sistema  em  apreço  de  "panpsi- 
quismo  panteista".  Esta  parte  crítica,  no  final  do  livro,  é  bem  discutível  inclu¬ 
sive  quando  nega  a  opinião  de  Tejada,  que,  como  muitos  outros,  viram  no 
itinerário  seguido  por  Farias  Brito  uma  aproximação  ao  catolicismo. 

É  certo  que  isto  não  deve  entender-se  no  sentido  de  uma  progressiva  in¬ 
tegração  de  Faria  na  filosofia  cristã  —  especialmente  no  tomismo  —  mas  por 
outro  lado  o  vigoroso  espiritualismo  britiano,  com  o  finalismo  que  propugnou, 
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superando  assim  o  naturalismo  da  escola  de  Recife,  significa  de  certo  modo 
aquela  aproximação.  Passou-se  com  Farias  Brito  o  mesmo  que  com  Bergson, 
o  qual,  pela  reação  contra  o  positivismo  e  diversas  formas  de  materialismo, 
contribuiu  para  reabilitar  a  metafísica  e  abriu  a  muitos  o  caminho  de  Damasco 
da  filosofia  cristã. 

Aliás,  opondo-se  ao  "pretenso  panteísmo  de  Faria  Brito"  e  àquela  inter¬ 
pretação  de  Leonel  Franca,  mais  ainda  nos  acentua  o  autor  certos  aspetos  do 
pensamento  do  filósofo  de  "Finalidade  do  Mundo"  pelos  quais  se  acerca  êle 
da  visão  católica  do  universo,  no  concernente  à  teleologia  e  à  criação. 

Pelo  seu  espiritualismo,  Farias  Brito  se  aproxima  cada  vez  mais  de  Deus, 
e  a  famosa  carta  dirigida  a  Jackson  do  Figueiredo  —  o  seu  testamento  inte¬ 
lectual  —  nos  faz  entrever  até  onde  teria  chegado,  especialmente  depois  da 
grave  enfermidade  que  o  atacara.  O  próprio  Sr.  Carlos  Lopes  de  Mattos  nota 
ainda:  "As  duas  grandes  fases  de  Farias  Brito  não  devem,  pois,  ser  caracte¬ 
rizadas  como  a  do  naturalismo  e  a  do  espiritualismo,  seguindo-se  Beviláqua,  e 
sim  como  monismo  e  teísmo,  sendo  que  o  filósofo  sempre  foi  espiritualista 
(como  em  parte  afirmava  Nestor  Vítor),  de  um  espiritualismo  que  se  poderia 
chamar  perfeitamente  "paralelista"  até  1899,  e  espiritualista  na  acepção  mais 
própria  desde  1905.  A  grande  transformação  que  se  operou  em  suas  idéias 
foi  a  passagem  do  monismo  (sempre  espiritualista  em  certo  sentido)  para  o 
teísmo  pluralista"  (pg.  46). 

Bem  lançado  e  podendo  dar  margem  a  interessantes  discussões,  êste  livro 
de  Lopes  de  Mattos  é  uma  digna  homenagem  ao  filósofo  que  se  alça  a  um 
plano  tão  superior  na  história  do  pensamento  brasileiro. 

RUI  DE  ALMEIDA 


★  ★  ★ 


E.  GUERRY,  A  Igreja  Católica  e  o  comunismo  ateu.  Livraria  Sampedro  Editora, 
Lisboa  (Coleção  Ecclesia). 

nORQUE  opõe  a  Igreja  uma  recusa  formal  à  doutrina  anti-religiosa  do 
■  comunismo  soviético? 

Eis  a  questão  a  que  Monsenhor  Guerry,  Arcebispo  de  Cambrai,  trata  de 
responder  em  Carta  Pastoral  dirigida  ao  Clero  e  a  militantes  da  sua  diocese. 
Em  versão  portuguesa  de  H.  Trindade,  a  Livraria  Sampedro  de  Lisboa  promove 
esta  edição,  distribuída  no  Brasil  pela  Livraria  Herder 

O  simples  enunciado  do  problema  faz  ver  desde  logo  a  atualidade  da 
obra.  Começa  o  autor  por  considerar  as  falsas  explicações  do  conflito  entre 
Cristianismo  e  comunismo,  no  plano  social  e  no  plano  internacional.  Acusada 
pelos  comunistas  de  se  ter  deixado  enfeudar  ao  capitalismo  e  ao  imperialismo, 
a  Igreja  apresenta  a  sua  doutrina  social  com  bastante  clareza  para  que  se 
possa  verificar  a  inconsistência  de  tal  acusação. 

Desde  a  Encíclica  Rerum  Novarum,  ela  vem  preconizando  uma  profunda 
modificação  da  sociedade,  mesmo  na  sua  estrutura,  e  o  desenvolvimento  coerente 
do  pensamento  dos  últimos  Papas  aí  está  chegando  em  nossos  dias  até  à 
Mater  et  Magistra  e  abrangendo  além  das  Encíclicas  numerosas  mensagens  e 
alocuções,  especialmente  as  de  Pio  XII.  Da  mesma  forma,  batendo-se  pela 
paz,  sempre  a  quis  ver  como  um  fruto  de  justiça,  opondo-se  tanto  aos  des- 
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mandos  do  capitalismo  na  ordem  econômica  quanto  a  qualquer  sorte  de  impe¬ 
rialismo  no  plano  das  relações  internacionais. 

Se  no  sécculo  passado  e  em  princípios  dêste  a  influência  do  liberalismo, 
mesmo  em  certos  meios  católicos,  impediu  por  vêzes  que  se  vissem  as  coisas 
com  essa  clareza,  hoje  em  dia  a  mesma  confusão  vai  perturbando  alguns  espí¬ 
ritos  no  concernente  às  relações  entre  o  catolicismo  e  o  comunismo.  Primeiro 
foi  a  politique  de  lo  moin  tendue  esboçada  por  católicos  franceses  e  que 
provocou  uma  intervenção  enérgica  da  Santa  Sé.  Depois  a  aliança  espúria  de 
católicos  e  socialistas,  que  vimos  na  Resistência  francesa  e  vemos  ainda  hoje 
entre  nós  especialmente  no  setor  universitário.  Finalmente  a  idéia  de  um 
absurdo  socialismo  cristão,  contra  o  qual  por  mais  de  uma  vez  já  se  mani¬ 
festou  o  "Osservatore  Romano". 

Assim,  pois,  na  atualidade  o  que  importa  sobretudo  é  tornar  potente  aos 
olhos  de  todos  o  fato  da  absoluta  incompatibilidade  entre  a  doutrina  católica 
e  o  socialismo,  proclamada  com  tôda  a  ênfase  por  Pio  XI  na  Quadragésimo 
Anno  e  pelo  Pontífice  gloriosamente  reinante  na  Mater  et  Magistra. 

Vem,  pois,  em  muito  boa  ocasião  esta  tradução  da  substanciosa  Pastoral 
de  Monsenhor  Guerry. 

Mostra  o  autor,  através  de  páginas  bem  condensadas  e  numa  exposição 
agradável  e  clara,  quais  as  oposições  fundamentais  entre  comunismo  e  cristia¬ 
nismo.  Segundo  a  palavra  de  Marx,  o  comunismo  tende  necessariamente 
para  "a  supressão  positiva  da  religião".  E  isto  por  três  razões  principais,  que 
são  analisadas  pelo  autor  ao  longo  da  segunda  parte  do  presente  volume, 
a  saber: 

1. °)  pela  teoria  marxista  sôbre  a  origem  da  religião  e  a  alienação 

religiosa; 

2. °)  porque  o  "humanismo  comunista",  para  o  qual  o  ateísmo  é 
absolutamente  essencial,  afirma  que  o  homem  é  para  o  homem  o  valor  supremo 
e  que  não  há  lugar  para  Deus  na  sociedade  comunista; 

3. °)  porque  o  comunismo  se  apresenta  como  um  sistema  totalitário,  aspi¬ 
rando  dar  à  humanidade  uma  explicação  total  do  universo  e  da  história  na 
base  do  materialismo  ateu. 


Se  alguma  observação  pode  ser  feita  ao  trabalho  do  Arcebispo  de  Cam- 
brai  é  no  tocante  às  considerações  finais  a  propósito  da  coexistência  pacífica. 
Estudando  ajcontribuição  da  Igreja  para  a  paz  mundial,  deixa  de  pôr  em  relêvo 
alguns  aspectos  capitais  de  guerra  fria  movida  pelo  poder  soviético  e  sem  os 
quais  não  se  pode  alcançar  o  embuste  daquele  mito  da  coexistência  com  que 
o  comunismo  procura  narcotizar  o  ocidente  e  quebrar-lhe  as  últimas  forças 
de  resistência. 

Aliás,  na  primeira  parte  do  seu  estudo,  mostra  como  a  propaganda  comu¬ 
nista  frequentemente  omite  certos  fatos  e  deturpa  outros,  silenciando  sôbre 
o  ensino  e  a  ação  dos  Papas  em  favor  da  paz,  o  que  prova  que  o  comunismo 
não  deseja  verdadeiramente  a  paz  por  si  mesma.  É  que  a  dialética  do  comu¬ 
nismo  só  pode  ser  efetivamente  compreendida  em  função  das  táticas  da  guerra 
revolucionária. 


J.  P.  GALVÃO  DE  SOUSA 
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